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Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
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blica, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de
1999, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo.

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.
Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias.
Escola Superior de Enfermagem de Leiria.
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada.
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.
Escola Superior de Enfermagem de São João.
Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de

Mello.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde de Bertiandos.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital do Conde de Ferreira.
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Aveiro.
Hospital Distrital de Bragança.
Hospital Distrital da Covilhã.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.
Hospital Distrital de Portimão.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital de Joaquim Urbano.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sousa Martins.
Hospital do Visconde de Salreu.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 24 744/99 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Novembro de 1999 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Popular CDS-PP:

Licenciado Nuno Miguel Miranda de Magalhães — nomeado, nos ter-
mos da Lei Orgânica da Assembleia da República, na redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, ao abrigo
do artigo 62.o e abrangido pela previsão legal da última parte da
alínea b) do n.o 1, para a categoria de consultor do quadro de
pessoal deste gabinete de apoio, com efeitos a partir de 15 de
Novembro de 1999.

23 de Novembro de 1999. — A Directora de Serviços, Maria do
Rosário Paiva Boléo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.o 24 745/99 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Local de 12 de Novembro de 1999:

Maria Gabriela Ivo da Silva, técnica superior principal da Direcção-
-Geral dos Serviços de Informática do Ministério da Jus-
tiça — nomeada, em comissão de serviço, por um ano, chefe da
Divisão de Estatística e Gestão da Informação, com efeitos a partir
de 2 de Dezembro do corrente ano. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

18 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, Armando Martins.

Gabinete do Coordenador Nacional do Projecto VIDA

Despacho n.o 24 746/99 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 266/98, de 20 de
Agosto, conjugado com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a
Dr.a Regina Cláudia da Conceição Tralhão para prestar assessoria
técnica especializada ao meu Gabinete na área da intervenção social.

Como remuneração mensal, a nomeada auferirá a equivalente à
estabelecida para o cargo de adjunto do Gabinete, incluindo o mon-
tante abonado a título de subsídios de férias, de Natal e de refeição
e demais prestações devidas aos adjuntos de gabinete.

Esta nomeação produz efeitos desde a data do presente despacho
e é válida por um ano, renovável, podendo, no entanto, ser revogada
a todo o tempo.

26 de Novembro de 1999. — A Coordenadora Nacional, Elza Pais.

Despacho n.o 24 747/99 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
Álvaro Emanuel Franco de Lorena e Gama, auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz, para desempenhar
funções de motorista no meu Gabinete, com efeitos a partir de 1 de
Dezembro, ficando para o efeito autorizado a conduzir viaturas oficiais
sempre que necessário, incluindo sábados, domingos e feriados.

29 de Novembro de 1999. — A Coordenadora Nacional, Elza Pais.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1055/99. — Considerando a importância
que o ambiente tem vindo a assumir e a consequente implementação
de políticas de protecção e vigilância ambiental, torna-se necessário

dotar os serviços responsáveis pela prossecução dessas políticas dos
recursos humanos indispensáveis à sua viabilização.

Considerando que as carreiras de vigilante da natureza e de guarda
da natureza assumem um papel de relevo na concretização dessas
atribuições e que o recurso aos instrumentos de mobilidade nestas
carreiras se mostra inexequível:

Determina-se, ao abrigo do n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, o seguinte:

São descongeladas, para o ano de 1998, as seguintes admissões
de pessoal para o Ministério do Ambiente:

Vigilantes da natureza/guardas da natureza — 57 lugares.

30 de Novembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 1056/99. — A Delegação Regional da
Cultura do Alentejo, criada pelo Decreto Regulamentar n.o 25/91,
de 6 de Maio, e cuja lei orgânica se rege pelo Decreto Regulamentar
n.o 18/80, de 23 de Maio, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelos Decretos Regulamentares n.os 27/88, de 13 de Julho, e 12/98,
de 19 de Maio, é um serviço dependente do Ministério da Cultura,
assumindo particular relevo na política de descentralização cultural.

A acção da Delegação Regional da Cultura do Alentejo torna-se
particularmente relevante pelo facto de assegurar uma actuação coor-
denada ao nível regional dos serviços da área da cultura dependentes
do membro do Governo responsável por esta área, bem como apoiar
as iniciativas culturais e locais que pela sua natureza não se integram
no programas de âmbito nacional ou que correspondam a necessidades
ou aptidões específicas da região.

Pelo Decreto Regulamentar n.o 12/98, de 19 de Maio, foi aprovado
o quadro de pessoal da Delegação Regional da Cultura do Alentejo,
manifestando-se, no entanto, o pessoal insuficiente, seja pela total
ausência de qualquer efectivo nalgumas categorias seja por se verificar
situações de pessoal a exercer outras funções, nomeadamente funções
dirigentes.

Nestes termos, a Delegação Regional da Cultura do Alentejo carece,
para o cabal cumprimento das suas atribuições, de admitir pessoal
qualificado e com o perfil adequado tendo em vista, principalmente,
reforçar a capacidade técnica do serviço.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, são descongeladas, a título
excepcional, as admissões de duas vagas de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior para o quadro da Delegação
Regional da Cultura do Alentejo.

30 de Novembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 1057/99. — Considerando a necessidade
de colmatar as insuficiências de pessoal do Fundo de Estabilização
Financeira da Segurança Social, adiante designado FEFSS, na carreira
técnica superior da área de economia;

Considerando o reduzido número de efectivos existentes no FEFSS,
aliado ao acréscimo do volume de trabalho, porquanto este organismo
tem vindo a aumentar de forma gradual a sua actividade no âmbito
das atribuições que lhe são cometidas e expressas no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 399/90, de 13 de Dezembro;

Considerando, ainda, que os concursos internos de recrutamento
e selecção de pessoal ficam desertos, não restando outra alternativa,
para preencher os lugares de ingresso nas mencionadas carreiras, que
não seja o recurso à admissão de pessoal não vinculado;

Considerando que, para a concretização de tal desiderato, se torna
necessário proferir despacho de descongelamento de admissões, com
carácter excepcional:

Ao abrigo do n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, determina-se o seguinte:

São descongelados, a título excepcional, para o ingresso no quadro
de pessoal do Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social,
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, e na carreira abaixo
indicada, os seguintes lugares:

Técnica superior de 2.a classe — dois lugares.

30 de Novembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 24 748/99 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no chefe do meu Gabinete, o conselheiro de embaixada João do Carmo
Ataíde da Câmara, a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a emissão de requisições de transportes para des-
locações em serviço oficial, qualquer que seja o meio de trans-
porte, bem como o processamento das respectivas ajudas de
custo, antecipadas ou não;

2) Autorizar a constituição e movimentação de um fundo de
maneio até ao montante máximo correspondente a um duo-
décimo das dotações orçamentais;

3) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação
de trabalho em dias de descanso semanal, complementar e
feriados, nos termos legais, bem como o pagamento dos res-
pectivos abonos;

4) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
nos termos das disposições legais aplicáveis;

5) Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego a competência para autorizar a realização
de despesas por conta do orçamento do Gabinete, até aos
limites das competências previstas para os directores-gerais
no artigo 17.o do referido Decreto-Lei n.o 197/99.

Este despacho produz efeitos a 28 de Outubro de 1999.

28 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 18 268/99 (2.a série):

Maria do Carmo Faroia Ribeiro de Andrade, chefe de secção do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal administrativo, prestando serviço na Embaixada de Portugal
em Telavive, José Carlos Albarran Duarte Silva, assistente admi-
nistrativo especialista do quadro I do pessoal do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, pessoal administrativo, prestando serviço
na Missão Permanente de Portugal junto da Organização de Segu-
rança e Cooperação Europeia — OSCE, em Viena, Maria Leonor
Campos de Menezes e Agrela, assistente administrativa principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo, prestando serviço na Embaixada de Portugal
em Atenas, e Fernanda Jovita de Vasconcelos Collinson, assistente
administrativa do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, pessoal administrativo, prestando serviço na Embai-
xada de Portugal em Varsóvia — despachos ministeriais de 24 de
Novembro de 1999 determinando os seus regressos ao serviço efec-
tivo na Secretaria de Estado.

Olímpia Regina Rodrigues dos Santos, assistente administrativa espe-
cialista do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal administrativo — despacho ministerial de 24 de
Novembro de 1999 designando-a para ir prestar serviço na Missão
Permanente de Portugal junto da Organização de Segurança e Coo-
peração Europeia — OSCE, em Viena.

Adelaide Ebo Pires Amorim, assistente administrativa principal do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal administrativo — despacho ministerial de 24 de Novembro de
1999 designando-a para ir prestar serviço na Embaixada de Portugal
em Brasília.

Maria de Fátima Alves Canhoto, assistente administrativa principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo — despacho ministerial de 24 de Novembro
de 1999 designando-a para ir prestar serviço na Embaixada de Por-
tugal em Atenas.

Ilda da Costa Afonso, assistente administrativa principal do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
nistrativo — despacho ministerial de 24 de Novembro de 1999 desig-
nando-a para ir prestar serviço na Embaixada de Portugal em
Zagreb.

Maria José da Cruz Marques Asper Ramos, assistente administrativa
principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal administrativo — despacho ministerial de 24 de
Novembro de 1999 designando-a para ir prestar serviço na Embai-
xada de Portugal em Telavive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Novembro de 1999. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 24 749/99 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Novembro de 1999 do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus:

Fernanda Maria dos Santos Ferreira Dias, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comuni-
tários — nomeada, em regime de substituição, nos termos dos arti-
gos 19.o e 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, chefe de divisão
da Direcção de Serviços do Mercado Interno da mesma Direcção.

23 de Novembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Maria
Manuela Trigueiro.

Rectificação n.o 2797/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o aviso n.o 21 216/99, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 261, de 9 de Novembro de 1999, relativo à integração da assistente
administrativa no quadro de pessoal desta Direcção-Geral Carla
Marisa Grand Maison da Fonseca, rectifica-se que onde se lê «assis-
tente administrativa» deve ler-se «técnica profissional de 1.a classe».

23 de Novembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Maria
Manuela Trigueiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 24 750/99 (2.a série). — Pelo despacho SET
n.o 9409-A/97 (2.a série), de 17 de Outubro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 241, de 17 de Outubro de 1997, foi declarada
a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação de deter-
minados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes considerados
necessários para as obras a efectuar na via férrea no subtroço Pam-
pilhosa-Quintãs e integrados no Projecto de Modernização da Linha
do Norte, cujas obras, já em curso, envolvem um vasto conjunto de
intervenções ferroviárias.

Constatou-se posteriormente a necessidade de proceder à revisão
do projecto na zona, abrangida pela fl. 18-B, entre os quilóme-
tros 244,277 e 245,000. Tal revisão determinou a criação de uma nova
parcela com o n.o 388/1.

Assim, considerando o interesse nacional de que se reveste a con-
tinuação da referida obra, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a materialização da referida obra é
indispensável a expropriação de terrenos para além dos limites do
domínio público ferroviário, no uso dos poderes conferidos pelos arti-
gos 1.o, 3.o, 11.o e 13.o, todos do Código das Expropriações, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, declaro a renovação
da declaração de utilidade pública constante do referido despacho
SET n.o 9409-A/97 (2.a série), de 17 de Outubro, e sua rectificação,
com carácter de urgência, na medida das alterações agora introduzidas
no mapa de áreas, cuja publicação se promove em anexo, conside-
rando-se igualmente alterado o antigo desenho n.o 05958, nas partes
correspondentes, pelo desenho n.o 06498, que se publica igualmente
em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 17.o daquele
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

9 de Novembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.
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Mapa de áreas do troço Pampilhosa-Quintãs

Distrito de Aveiro, concelho de Anadia, freguesia de Mogofores. Data: 11 de Maio de 1999.

Número
de folha Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada dos proprietários Natureza Matriz Registo

predial Confrontações

17-C 379 35 Serviços hidráulicos . . . . . . . . . . . . . Vala – –
17-C 380 699 Rosa Cancela Tavares Belard Fon-

seca, Mogofores.
Rústico 7785 – Norte: parcela n.o 381 e próprio;

sul: parcela n.o 379; este: próprio;
oeste: CP.

17-C 381 84 Câmara Municipal de Anadia . . . . . Caminho – –
17-C 382 1372 Rosa Cancela Tavares Belard Fon-

seca, Mogofores.
Rústico 7785 – Norte: próprio; sul: parcela n.o 381;

este: próprio; oeste: CP.
17-C 383 29 Maria Helena Moniz Ferreira e

outro, Espairo.
Rústico 7702 – Norte: parcela n.o 383/1; sul: próprio;

este: CP; oeste: próprio.
17-C 383/1 24 Maria Helena Moniz Ferreira e

outro, Espairo.
Rústico 7703 – Norte: CM Anadia; sul: parcela n.o 383;

este: CP; oeste: próprio.
17-C 384 855 Jorge Manuel Fernandes Inácio,

Mogofores.
Rústico 7701

São Lourenço
do Bairro

– Norte: parcela n.o 385; sul: CM Ana-
dia; este: CP; oeste: próprio.

17-C 385 1939 António Maria Martins Semedo e
outros, Ferreiros, Anadia.

Urbano 504 – Norte: parcela n.o 386; sul: parcela
n.o 384; este: CP; oeste: próprio.

17-C
e 18-B

386 700 Ataíde Martins Semedo e outros,
Ferreiros, Anadia.

Urbano 503 – Norte: próprio; sul: parcela n.o 385;
este: CP; oeste: próprio.

18-B 387 64 Serviços hidráulicos . . . . . . . . . . . . . Vala – –
18-B 388 25 Câmara Municipal de Anadia . . . . . Caminho – –
18-B 388/1 88 Adega Cooperativa de Mogofores,

C. R. L., Largo da Estação, Mogo-
fores, Anadia.

Urbano 37 195
589/85

Norte: EN 334; sul: Adega Coope-
rativa; este: CP; oeste; Adega Coo-
perativa.

18-B 389 1000 Herdeiros de Rosa dos Santos,
Mogofores, Anadia.

Rústico 111 – Norte: parcela n.o 390; sul: parcela
n.o 388; este: próprio; oeste: CP.

18-B 390 248 Júlio Ferreira Dias, Mogofores,
Anadia.

Rústico 112 – Norte: parcela n.o 391; sul: parcela
n.o 389; este: próprio; oeste: CP.

18-B 391 251 Carlos Virgílio de Jesus Dias Fer-
reira, Mogofores, Anadia.

Urbano 391 – Norte: parcela n.o 392; sul: parcela
n.o 390; este: próprio; oeste: CP.

18-B 392 108 Maria de Almeida Cerveira, Rua de
9 de Julho, 1764, São Paulo, Brasil.

Rústico 114 – Norte: parcela n.o 393; sul: parcela
n.o 391; este: próprio; oeste: CP.

18-B 393 89 António de Almeida Cerveira, Aus-
trália.

Rústico 115 – Norte: parcela n.o 394; sul: parcela
n.o 392; este: próprio; oeste: CP.

18-B 394 170 Manuel de Almeida Cerveira,
França.

Rústico 116 – Norte: parcela n.o 395; sul: parcela
n.o 393; este: próprio; oeste: CP.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 751/99 (2.a série). — Com o objectivo de par-
ticipar na Reunião Ministerial de Ministros da Defesa da OTAN,
que se realiza na sede da Organização, deslocar-me-ei a Bruxelas
de 1 a 3 de Dezembro de 1999.

26 de Novembro de 1999. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 24 752/99 (2.a série). — Considerando:

A) Que no Programa do XIV Governo Constitucional e nas
Grandes Opções do Plano de 1999 está prevista a revisão
do sistema de justiça militar;

B) Que foram criadas, no âmbito deste Ministério, a Comissão
de Revisão do Sistema de Justiça Militar e a Comissão de
Revisão do Regulamento de Disciplina Militar;

C) Que é necessário que essas Comissões possam socorrer-se
de apoio técnico de alto nível;

designo o Prof. Germano Marques da Silva, catedrático de Direito
Penal da Universidade Católica, para consultor da Comissão de Revi-
são do Sistema de Justiça Militar e da Comissão de Revisão do Regu-
lamento de Disciplina Militar.

29 de Novembro de 1999. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 753/99 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Novembro de 1999:

Maria Paula Colaço de Aragão Nortadas, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General das
Forças Armadas — nomeada definitivamente, precedendo concurso
e aprovação em estágio, operadora de sistema de 2.a classe do
quadro de pessoal desta Secretaria-Geral. A presente nomeação
produz efeitos a partir da data do despacho.

24 de Novembro de 1999. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Louvor n.o 961/99. — Louvo a auxiliar de limpeza Luísa Maria
Marques, em serviço na Inspecção-Geral das Forças Armadas, pela
forma empenhada como vem desempenhando as funções inerentes
ao serviço a seu cargo. Funcionária interessada pela acção que desem-
penha, evidenciando vontade de bem cumprir, colocando todo o seu
esforço para que as instalações da área que lhe está atribuída se
mantenham sempre limpas e arrumadas.

Diligente e correcta, sempre disponível para colaborar noutras tare-
fas, tem sabido estabelecer um bom ambiente de trabalho, sendo
merecedora do presente louvor.

26 de Novembro de 1999. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel
Trindade, tenente-general.

Louvor n.o 962/99. — Louvo o motorista Mário Manuel Monteiro
Miranda pela forma dedicada e eficiente como vem desempenhando
a função de motorista do inspector-geral das Forças Armadas.

Dotado de excelentes qualidades humanas e técnicas, de um elevado
espírito de bem servir, sentido do dever e espírito de missão, o moto-
rista Miranda foi um óptimo auxiliar do inspector-geral.

Sabendo da carência de motoristas, na IGFAR, mostrou-se sempre
disponível para outras tarefas e missões, entre as quais é justo salientar
o transporte para diversas missões das equipas de inspecção, o trans-
porte de oficiais e civis a diversas reuniões de trabalho e ainda o
transporte do correio.

Por tudo isto considero o motorista Miranda um excelente pro-
fissional, um credenciado elemento da IGFAR que põe o serviço
acima dos interesses pessoais e em prejuízo das horas de descanso,
que algumas vezes sacrifica, para cumprir as diversas missões que
lhe são atribuídas, e, por isso, digno deste público louvor, testemunho
do apreço pelo serviço prestado, que considero relevante.

29 de Novembro de 1999. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel
Trindade, tenente-general.

Louvor n.o 963/99. — Louvo a chefe de secção Maria Cidália Hilá-
rio Jacinto Gomes pela forma eficiente como vem desempenhando
as diversas funções que lhe foram atribuídas, há mais de três anos,
na Inspecção-Geral das Forças Armadas.

Iniciando as suas funções como oficial principal, na Secção de
Arquivo e Informática, cedo revelou as suas elevadas capacidades
e excelentes relações humanas que a levaram em concurso público
para chefe de secção ao primeiro lugar, tendo sido, por isso, promovida
para chefiar a Secção de Arquivo e Informática.

Posteriormente, por a chefe de secção de Expediente Geral ter
sido transferida, e, na ausência da outra chefe da secção, foi nomeada,
por acumulação, para chefiar esta secção, missão que tem cumprido
com óptimos resultados e com o apoio incondicional do inspec-
tor-geral.

Chefiando, há cerca de seis meses, as Secções de Expediente e
Arquivo e Expediente Geral, onde estão incluídos os sempre difíceis
e trabalhosos assuntos de pessoal, devido às suas capacidades de tra-
balho e intelectuais, espírito de missão e bem servir tornou-se uma
excelente colaboradora e conselheira do inspector-geral, em assuntos
de pessoal, pelo que a considero digna deste público louvor e uma
óptima funcionária, cujos serviços devem ser considerados de elevado
nível.

29 de Novembro de 1999. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel
Trindade, tenente-general.

Louvor n.o 964/99. — Louvo o funcionário do QEI/INDEP João
Carlos do Nascimento Dias Ferreira pela forma dedicada e eficiente
como há cerca de três anos vem desempenhando as funções que lhe
têm sido atribuídas.

Colocado sob o regime de requisição na SG/MDN como motorista
de ligeiros e destacado para o exercício destas funções na Inspec-
ção-Geral das Forças Armadas, tem evidenciado no seu desempenho
grande sentido de responsabilidade, prudência e zelo na condução,
manutenção e apresentação da viatura que tem a seu cargo, cumprindo
com pontualidade e correcção as missões para que tem sido nomeado.

Funcionário educado, correcto, de permanente disponibilidade e
espírito de colaboração noutras tarefas que não se inserem na sua
função, sabendo estabelecer com a sua conduta um bom relaciona-
mento de trabalho, sendo merecedor do presente louvor.

29 de Novembro de 1999. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel
Trindade, tenente-general.

Louvor n.o 965/99. — Louvo o funcionário do QEI/INDEP Aníbal
de Almeida pela forma eficiente e dedicada como há cerca de dois anos
vem desempenhando as funções de motorista na Inspecção-Geral das
Forças Armadas.

Manifestando extraordinária dedicação e empenho no serviço, con-
cretizou com notória eficiência as variadas tarefas de que foi incum-
bido, sendo de realçar a sua elevada conduta e espírito de colaboração,
assim como o cuidado que sempre pôs na condução e zelo na manu-
tenção das viaturas que tem atribuídas.

Funcionário educado, bom profissional e com um perfeito sentido
de missão, sabendo estabelecer com a sua conduta um bom ambiente
de trabalho, manifestando sempre grande empenho e colaboração
com o chefe da Secção Administrativa no respeitante a viaturas, bem
como noutras tarefas que não se inserem na sua função, sendo de
toda a justiça salientar os bons serviços prestados à IGFAR.

29 de Novembro de 1999. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel
Trindade, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 24 754/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
despacho n.o 22 165/99 (2.a série), de 5 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999,
subdelego no tenente-general piloto-aviador António José Frias Vas-
ques Osório, adjunto do Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas para as operações, as competências referidas nos n.os 1.1
e 1.5 do mesmo despacho.

O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

19 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.
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Despacho n.o 24 755/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
despacho n.o 22 165/99 (2.a série), de 5 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999,
subdelego no vice-almirante José Alexandre Duarte Reis, adjunto do
Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas para o Planea-
mento, as competências referidas nos n.os 1.2, 1.3 e 1.5 do mesmo
despacho.

O presente despacho produz efeitos entre 25 de Outubro e 8 de
Novembro de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos
entretanto praticados que se incluam no âmbito desta subdelegação
de competências.

19 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Despacho n.o 24 756/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
despacho n.o 22 165/99 (2.a série), de 5 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999,
subdelego no tenente-general António Gabriel Albuquerque Gon-
çalves, adjunto do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das para o Planeamento, as competências referidas nos n.os 1.2, 1.3
e 1.5 do mesmo despacho.

O presente despacho produz efeitos desde 8 de Novembro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

19 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Despacho n.o 24 757/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
despacho n.o 22 165/99 (2.a série), de 5 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999,
subdelego no vice-almirante José Manuel Botelho Leal, comandante
Operacional dos Açores, as competências referidas nos n.os 1.1, 1.2,
1.3 e 1.5 do mesmo despacho.

O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

19 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Despacho n.o 24 758/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
despacho n.o 22 165/99 (2.a série), de 5 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999,
subdelego no major-general Fernando Governo dos Santos Maia,
comandante Operacional da Madeira, as competências referidas nos
n.os 1.1, 1.2, 1.3 e 1.5 do mesmo despacho.

O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

19 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Despacho n.o 24 759/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
despacho n.o 22 165/99 (2.a série), de 5 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999,
subdelego no major-general António Marques Abrantes dos Santos,
chefe do meu Gabinete, as competências referidas nos n.os 1.3 e 1.5
do mesmo despacho.

O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

19 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Despacho n.o 24 760/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
despacho n.o 22 165/99 (2.a série), de 5 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999,
subdelego no contra-almirante Luís Saraiva Pereira Vale, assessor
pessoal do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas e
director do programa SICOM, as competências referidas no n.o 1.5
do mesmo despacho.

O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

19 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.o 24 761/99 (2.a série). — Delegações e subdelegações
de competências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida
pelo despacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no director-geral do Instituto Hidrográfico, vice-
-almirante José Deolindo Torres Sobral, competência para, no âmbito
daquele Instituto autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos com locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — Considerando o disposto no n.o 2 do despacho n.o 22 166/99,
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações
superiores a 60 000 000$ ficam, porém, sujeitas à prévia concordância
do Ministro da Defesa Nacional.

3 — Nos termos conjugados do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego no director-geral do Instituto
Hidrográfico, vice-almirante José Deolindo Torres Sobral, a compe-
tência que me é conferida por aquelas disposições para autorizar,
no âmbito do Instituto Hidrográfico, a celebração de contratos de
tarefa e avença.

4 — Delego, igualmente, na mesma entidade:

a) Para efeitos do artigo 50.o das normas relativas a viaturas
da Marinha, aprovadas pelo despacho do Almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada n.o 18/94, de 16 de Fevereiro,
a competência para autorizar a condução de viaturas ligeiras
da Marinha ao pessoal do QPCIH não pertencente à carreira
de motorista e possuidor da carta de condução;

b) A competência para autorizar, dentro dos limites do orça-
mento privativo anual do Instituto Hidrográfico, as meras
transferências de verbas inter-rubricas de receita e despesa,
à excepção das transferências do sector público administrativo
e dos saldos de gerência.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 24 762/99 (2.a série). — Delegações e subdelegações
de competências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida
pelo despacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no superintendente dos Serviços do Pessoal, vice-
-almirante José Manuel Castanho Paes, competência para, no âmbito
das direcções e outros organismos da Superintendência dos Serviços
do Pessoal, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos e com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 24 763/99 (2.a série). — Delegações e subdelegações
de competências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida
pelo despacho n.o 22166/99, de 5 de Novembro, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no superintendente dos Serviços do Material,
vice-almirante Francisco António Torres Vidal Abreu, competência
para, no âmbito das direcções e outros organismos da Superinten-
dência dos Serviços do Material, autorizar:

a) Em conformidade com os diplomas que instituíram as ser-
vidões militares, o licenciamento de obras em áreas a eles
sujeitas;

b) Despesas que ultrapassam a competência dos respectivos con-
selhos administrativos com locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 250 000 contos;
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c) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — Considerando o disposto no n.o 2 do despacho n.o 22166/99,
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações
superiores a 60 000 000$ ficam, porém, sujeitas à prévia concordância
do Ministro da Defesa Nacional.

3 — No uso da competência que me é conferida, com a faculdade
de delegar, pela alínea a) e corpo do n.o 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 113/90, de 5 de Abril, delego igualmente competência para visar
a relação dos documentos a enviar ao Serviço de Administração do
IVA, para efeitos de restituição daquele imposto nas aquisições dos
bens e serviços descritos no anexo à decisão do Conselho das Comu-
nidades Europeias de 15 de Abril de 1958.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Novembro
de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 24 764/99 (2.a série). — Delegações e subdelegações
de competências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida
pelo despacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no comandante naval, vice-almirante Luís Manuel
Lucas Mota e Silva, competência para, no âmbito do Comando Naval,
comandos de zona marítima, flotilha, esquadrilhas, Base Naval de
Lisboa e outros elementos orgânicos da sua dependência, autorizar:

a) Despesas que ultrapassam a competência dos respectivos con-
selhos administrativos e com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Dezembro
de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 24 765/99 (2.a série). — Delegações e subdelegações
de competências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida
pelo despacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no vice-chefe do Estado-Maior da Armada, vice-
-almirante Alexandre Daniel Cunha Reis Rodrigues, competência
para, no âmbito do Estado-Maior da Armada e dos elementos orgâ-
nicos da estrutura da Marinha que se situam, a qualquer título, na
sua dependência, autorizar:

a) Despesas que ultrapassam a competência dos respectivos con-
selhos administrativos, com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro, incluindo as do âmbito do Instituto Superior Naval
de Guerra e da Escola Naval.

2 — No âmbito da segurança militar, delego no Vice-Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, vice-almirante Alexandre Daniel Cunha Reis
Rodrigues, as competências para:

a) Atribuição do grau de classificação de segurança nacional
«Muito secreto», ao abrigo do disposto no SEGMIL
1 — cap. III, 3. a. (2) e na ISA 3 (A) — 7. a. (1);

b) Concessão de credenciações nacionais nos graus «Secreto»
e «Confidencial», ao abrigo do disposto no SEGMIL
1 — cap. IV, 2. b. (2) e (3) e na ISA 3 (A) — 13. a. (2);

c) Aprovação das relações de cargos-graus de credenciação das
unidades/órgãos/serviços, ao abrigo do disposto na ISA 3
(A) — 11. d.;

d) Aprovação da relação com os graus de credenciação para
a frequência dos cursos ministrados na Marinha, ao abrigo
do disposto na ISA 3 (A) — 12. a.;

e) Despacho dos inquéritos de segurança dos processos de cre-
denciação elaborados na Divisão de Informações do EMA,
cujas conclusões sejam desfavoráveis à concessão da creden-
ciação, ao abrigo do disposto no SEGMIL 1 — cap. IV, 2
d. (2). (a). 4 e na ISA 3 (A) — 14. b. (4).

3 — Delego igualmente, na mesma entidade, competência para:

a) No âmbito das despesas relativas às actividades de repre-
sentação:

1) Aprovar o plano global das despesas de representação,
tendo em vista a sua inclusão na proposta orçamental
da Marinha;

2) Aprovar a realização de despesas de representação adi-
cionais às inicialmente estimadas, decorrentes de situa-
ções ponderosas e excepcionais;

b) Autorizar as visitas de navios das marinhas de guerra dos
países membros da NATO a portos nacionais, nos termos
dos acordos ratificados por Portugal, dos protocolos assinados
pela Marinha e das disposições regulamentares em vigor.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Dezembro
de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 24 766/99 (2.a série). — Delegações e subdelegações
de competências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida
pelo despacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no director-geral de Marinha e comandante-geral
da Polícia Marítima, vice-almirante José Luís Lopes Celestino da Silva,
competência para, no âmbito dos órgãos do Sistema da Autoridade
Marítima (SAM), autorizar:

a) Despesas que ultrapassam a competência dos respectivos con-
selhos administrativos e com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações ao estrangeiro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 24 767/99 (2.a série). — Delegações e subdelegações
de competências. — 1 — Ao abrigo do artigo 1.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 300/84, de 7 de Setembro, conjugado com o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 49/93, de 26 de Fevereiro, delego no director-geral
de Marinha e comandante-geral da Polícia Marítima, vice-almirante
José Luís Lopes Celestino da Silva, os poderes para, no âmbito do
Sistema de Autoridade Marítima (SAM), praticar os seguintes actos:

a) O relacionamento com entidades externas à Marinha, seguindo
directivas superiores;

b) A representação do SAM nos órgãos instituídos pela Lei de
Segurança Interna e pela Lei de Bases da Protecção Civil;

c) A coordenação funcional e controlo dos órgãos regionais do
SAM (departamentos marítimos) nos aspectos executivos e
operacionais das suas atribuições específicas e ainda nas áreas
administrativas que por lei não dependam de outras entidades;

d) A coordenação funcional da actividade dos órgãos locais do
SAM (capitanias dos portos) e dos delegados marítimos, em
todos os aspectos singulares do exercício das suas atribuições
como autoridades marítimas que não se incluam no âmbito
da competência dos chefes de departamentos marítimos;

e) A coordenação e controlo das actividades dos órgãos regionais
e locais do SAM decorrentes da aplicação da Lei de Segurança
Interna e da Lei de Bases da Protecção Civil.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Outubro
de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 24 768/99 (2.a série). — Delegações e subdelega-
ções. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo des-
pacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Ministro da Defesa Nacio-
nal, subdelego no superintendente dos Serviços Financeiros, contra-
-almirante da classe de administração naval Alfredo Rodrigues Bap-
tista, competência para, no âmbito das direcções e outros organismos
da Superintendência dos Serviços Financeiros e dos restantes orga-
nismos da Marinha que não dependem de outras entidades em que,
ao abrigo do mesmo despacho n.o 22 166/99, subdeleguei competências
de idêntica natureza, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos, com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro, salvo as que respeitam ao Instituto Superior Naval de
Guerra e à Escola Naval.

2 — Ao abrigo das disposições do mesmo despacho n.o 22 166/99,
do Ministro da Defesa Nacional, subdelego igualmente no superin-
tendente dos Serviços Financeiros, contra-almirante AN Alfredo
Rodrigues Baptista, competência para autorizar despesas com indem-
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nizações a terceiros, resultantes de decisão judicial ou de acordo com
o indemnizando, decorrentes de acidentes em serviço ocorridos no
âmbito da Marinha.

3 — Delego na mesma entidade, em conformidade com o disposto
no Regulamento de Administração da Fazenda Naval, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 31 859, de 17 de Janeiro de 1942, competência para:

a) Autorizar a utilização, pelos conselhos administrativos, de ver-
bas comuns, conforme previsto no § 3.o do artigo 100.o do
Regulamento de Administração da Fazenda Naval, com a
redacção dada pela Portaria n.o 394/85, de 27 de Junho;

b) Aprovar despesas extraordinárias de material para além do
limite fixado no artigo 250.o do Regulamento de Adminis-
tração da Fazenda Naval, com a redacção dada pela Portaria
n.o 24 243, de 20 de Agosto de 1969;

c) Despachar outros assuntos correntes da administração que,
nos termos dos regulamentos em vigor, se processem no
âmbito da Superintendência dos Serviços Financeiros.

4 — Delego ainda no superintendente dos Serviços Financeiros a
competência para autorizar o abono de alimentação a dinheiro, refe-
rida no n.o 4 do despacho n.o 122/MDN/92, de 16 de Setembro.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 24 769/99 (2.a série). — Delegações e subdelegações
de competências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida
pelo despacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no administrador do Arsenal do Alfeite, con-
tra-almirante EMQ António Maria Pinto de Brito Afonso, compe-
tência para, no âmbito daquele estabelecimento fabril, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos com locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro.

2 — Considerando o disposto no n.o 2 do despacho n.o 22 166/99,
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações
superiores a 60 000 000$ ficam, porém, sujeitas à prévia concordância
do Ministro da Defesa Nacional.

3 — Delego igualmente competência para autorizar, dentro dos
limites do orçamento privativo anual do Arsenal do Alfeite, as meras
transferências de verbas inter-rubricas de receita e despesa, à excepção
de transferências do sector público administrativo e do saldo de
gerência.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 18 269/99 (2.a série). — Por despacho de 16 de Novem-
bro de 1999 do contra-almirante director do Serviço de Pessoal, por
subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do Pes-
soal e nos termos do n.o 9 do despacho do Vice-Primeiro-Ministro
e Ministro da Defesa Nacional n.o 147/MDN/85, de 4 de Novembro,
foi nomeado 1.o vogal do concurso de ingresso de práticos de 2.a classe
da costa do Algarve, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 148, de 28 de Junho de 1999, em substituição do segun-
do-tenente José Eduardo dos Santos Teles, o segundo-tenente André
Correia Pereira da Silva.

23 de Novembro de 1999. — O Chefe da Repartição, Urbino Men-
des Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Contrato (extracto) n.o 2767/99. — Por despacho conjunto do
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa de 23 de Maio de 1999 e do Secretário de Estado
do Orçamento de 21 de Junho de 1999:

Ivete Gomes Correia Landim — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, para exercer funções de enfermeira de
3.a classe, carreira a extinguir quando vagar, no Hospital Militar
de Belém, nos termos dos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho. Tem direito à remuneração do esca-
lão 1, índice 160, do actual estatuto remuneratório, com efeitos
reportados a 1 de Agosto de 1997. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 1999. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel.

Despacho (extracto) n.o 24 770/99 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Novembro de 1999 do chefe da Repartição de Pessoal Civil,
no uso de competência subdelegada:

Rosa Maria Costa Braga Simão, assistente administrativa afecta à
DGAP, na situação de inactividade, abrangida pelo Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro — integrada no quadro do pessoal civil
do Exército (QPCE), com colocação na Escola Prática de Admi-
nistração Militar, por nomeação definitiva e por urgente conve-
niência de serviço, nos termos do mesmo diploma legal. Tem direito
ao vencimento correspondente ao escalão 2, índice 200. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 1999. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 24 771/99 (2.a série). — Por despachos
ministeriais de 17 de Novembro de 1999:

Alfredo Jorge Gonçalves Farinha Ferreira, superintendente-chefe
(M/100010) do quadro de pessoal com funções policiais — nomeado
para o cargo de director do Instituto Superior de Ciências Policiais
e Segurança Interna.

Carlos Eduardo Oliveira e Silva, superintendente (M/100026) do qua-
dro do pessoal com funções policiais — promovido ao posto de
superintendente-chefe, com efeitos reportados a 8 de Novembro
de 1999, ficando posicionado no escalão 1, índice 530, da tabela
salarial em vigor para a PSP.

Lourenço do Bento Carvalho, comissário (M/119121) do quadro do
pessoal com funções policiais — promovido ao posto de subinten-
dente, com efeitos reportados a 27 de Outubro de 1999, ficando
posicionado no escalão 3, índice 355, da tabela salarial em vigor
para a PSP.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 1999. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Gabinete de Deontologia e Disciplina

Listagem n.o 485/99. — Por despacho do Ministro da Adminis-
tração Interna de 15 de Julho de 1999, concedidas, ao abrigo das
disposições do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 177/82,
de 12 de Maio, as medalhas adiante indicadas ao seguinte pessoal
da Polícia de Segurança Pública:
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4 de Novembro de 1999. — O Director, em exercício, Floriano Manuel da Costa, comissário.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 18 270/99 (2.a série). — Por despacho de 12 de Novem-
bro de 1999, fica exonerada, a partir desta data, Helena Cristina Gon-
çalves Fernandes do cargo de secretária do Gabinete de Apoio Pessoal
do governador civil do distrito da Guarda.

12 de Novembro de 1999. — O Governador Civil, Fernando Hen-
riques Lopes.

Aviso n.o 18 271/99 (2.a série). — Por despacho de 12 de Novem-
bro de 1999, fica exonerada, a partir desta data, a bacharel Maria
José Ventura Pinto do cargo de adjunta do Gabinete de Apoio Pessoal
do governador civil do distrito da Guarda.

12 de Novembro de 1999. — O Governador Civil, Fernando Hen-
riques Lopes.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 24 772/99 (2.a série):

Licenciada Ana Isabel da Silva Baila Madeira Antunes, adjunta do
meu Gabinete de Apoio Pessoal — exonerada das respectivas fun-
ções, nos termos do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro.

12 de Novembro de 1999. — O Governador Civil, João Luís da
Inês Vaz.

Despacho n.o 24 773/99 (2.a série):

Engenheiro electrotécnico António de Campos Almeida Barreiros,
adjunto do meu Gabinete de Apoio Pessoal — exonerado das res-
pectivas funções, nos termos do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro.

12 de Novembro de 1999. — O Governador Civil, João Luís da
Inês Vaz.

Despacho n.o 24 774/99 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 15.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, nomeio para
o cargo de adjunta do meu Gabinete de Apoio Pessoal a professora
do quadro de nomeação definitiva licenciada Ana Isabel da Silva Baila
Madeira Antunes, fixando-lhe, nos termos do n.o 1 do citado diploma,
o vencimento correspondente ao índice 650.

Nos termos do artigo 3.o, n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio, fica autorizada a exercer actividades compreendidas
na respectiva especialidade profissional prestadas sem carácter de
permanência.

O presente despacho produz efeitos desde 12 de Novembro de
1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 1999. — O Governador Civil, João Luís da
Inês Vaz.

Despacho n.o 24 775/99 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 15.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, nomeio para
o cargo de secretária do meu Gabinete de Apoio Pessoal a bacharel
Luísa Maria Ferreira Magalhães, fixando-lhe, nos termos do n.o 1

do citado diploma, o vencimento correspondente ao índice 360. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 1999. — O Governador Civil, João Luís da
Inês Vaz.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 24 776/99 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Novembro de 1999 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Lívia de Fátima Abraços Canoilas do Carmo Freire, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal do Instituto de Meteo-
rologia — transferida para o quadro de pessoal dos Serviços Cen-
trais do Serviço Nacional de Protecção Civil, com efeitos a partir
de 26 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Novembro de 1999. — Pelo Presidente, o Vice-Presi-
dente, Hernâni M. Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 18 272/99 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento de que o prestador indicado aderiu à convenção
existente na modalidade a seguir mencionada:

Hemodiálise:

Clínica de Hemodiálise Amadora-Sintra, S. A., Mem Mar-
tins, Rua da Malva Rosa, 18, 1.o, direito e esquerdo.

26 de Outubro de 1999. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Relatório n.o 54/99. — Informação estatística sobre operações de
crédito à habitação (Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro):

Apresentação

O Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro, aprovou o regime
de concessão de crédito à habitação, construção e realização de obras
de conservação ordinária, extraordinária e de beneficiação de habi-
tação própria, secundária ou de arrendamento, nos regimes geral de
crédito, crédito bonificado e crédito jovem bonificado.

De acordo com o estabelecido no n.o 5 do artigo 26.o-A do referido
diploma, a Direcção-Geral do Tesouro promove a publicação de rela-
tórios trimestrais contendo informação estatística sobre as operações
de crédito contratadas ao abrigo do mesmo diploma.

Assim sendo, e na sequência das publicações no Diário da República,
2.a série, de 31 de Agosto e 25 de Outubro de 1999 relativas ao
1.o e 2.o trimestres, divulga-se agora a informação estatística do crédito
à habitação referente ao 3.o trimestre do ano em curso, elaborada
com base nos dados recolhidos junto das instituições de crédito.
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1 — Informação relativa aos três trimestres de 1999:
1.1 — Continente:
1.1.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 997 3 621 2 829 3 186 9 636
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 498 956 43 306 33 907 39 587 116 800
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6 12,0 12,0 12,4 12,1

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 874 2 963 2 318 2 555 7 836
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 291 766 29 424 23 715 26 197 79 336
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,1 9,9 10,2 10,3 10,1

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 871 6 584 5 147 5 741 17 472
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 790 722 72 730 57 622 65 784 196 136
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,0 11,0 11,2 11,5 11,2

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 687 10 843 8 756 9 455 29 054
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 535 840 119 920 90 663 103 354 313 937
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3 11,1 10,4 10,9 10,8

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 558 17 427 13 903 15 196 46 526
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 326 562 192 650 148 285 169 138 510 073
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,2 11,1 10,7 11,1 11,0

1.1.2 — Distribuição por classes de rendimento:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 498 956 43 306 33 907 39 587 116 800

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 440 124 37 508 29 979 34 629 102 116
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 633 2 816 2 268 2 642 7 726
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 395 2 024 1 274 1 630 4 928
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 804 958 386 686 2 030

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 291 766 29 424 23 715 26 197 79 336

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 054 22 443 18 923 20 827 62 193
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 411 3 345 2 101 2 577 8 023
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 179 2 260 1 763 1 914 5 937
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 122 1 376 928 879 3 183

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 790 722 72 730 57 622 65 784 196 136

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 660 178 59 951 48 902 55 456 164 309
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 044 6 161 4 369 5 219 15 749
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 574 4 284 3 037 3 544 10 865
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 926 2 334 1 314 1 565 5 213

1.1.3 — Distribuição por sistemas de amortização:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 498 956 43 306 33 907 39 587 116 800

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 16 16
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 672 509 365 302 1 176
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 496 284 42 797 33 542 39 269 115 608
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(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 291 766 29 424 23 715 26 197 79 336

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10 0 0 10
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 276 731 475 357 1 563
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 486 28 683 23 240 25 840 77 763

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 790 722 72 730 57 622 65 784 196 136

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10 0 16 26
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 948 1 240 840 659 2 739
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 784 770 71 480 56 782 65 109 193 371

1.1.4 — Variações homólogas 99/98:
(Unidade: milhares de contos)

Variações homólogas 99/98

Crédito à habitação própria 3.o trimestre
—

Percentagem

Janeiro a Setembro
—

Percentagem

Decreto-Lei n.o 349/98

Regime geral:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,59 42,41
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,61 56,55

Regimes bonificados:

Jovem bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 53,25 – 2,29
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 49,62 1,23

Outro bonificado:
Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 49,77 – 8,83
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 45,33 2,28

Subtotal:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 51,75 – 5,09
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 47,97 1,62

Totais:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 21,60 13,57
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 13,92 21,32

1.2 — Região Autónoma da Madeira:
1.2.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 33 30 13 76
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 533 429 409 191 1 029
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3 13,0 13,6 14,7 13,5

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 334 26 21 33 80
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 233 276 245 388 909
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,7 10,6 11,7 11,8 11,4

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 622 59 51 46 156
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 766 705 654 579 1 938
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9 11,9 12,8 12,6 12,4

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 449 91 69 61 221
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 232 1 342 902 677 2 921
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,7 14,7 13,1 11,1 13,2
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(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 071 150 120 107 377
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 998 2 047 1 556 1 256 4 859
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,2 13,6 13,0 11,7 12,9

1.2.2 — Distribuição por classes de rendimento:
(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 533 429 409 191 1 029

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 008 357 315 158 830
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 216 60 78 33 171
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 0 0 0 0
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99 12 16 0 28

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 233 276 245 388 909

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 251 177 176 270 623
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 482 46 17 23 86
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 357 44 42 79 165
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 9 10 16 35

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 766 705 654 579 1 938

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 259 534 491 428 1 453
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 698 106 95 56 257
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 567 44 42 79 165
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 21 26 16 63

1.2.3 — Distribuição por sistemas de amortização:
(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 533 429 409 191 1 029

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 0 8 0 8
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 493 429 401 191 1 021

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 233 276 245 388 909

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179 14 30 23 67
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 054 262 215 365 842

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 766 705 654 579 1 938

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219 14 38 23 75
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 547 691 616 556 1 863

1.3 — Região Autónoma dos Açores:
1.3.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 83 59 63 205
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 878 725 563 581 1 869
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,6 8,7 9,5 9,2 9,1
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(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 341 55 54 56 165
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 376 402 505 440 1 347
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,0 7,3 9,4 7,9 8,2

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 791 138 113 119 370
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 254 1 127 1 068 1 021 3 216
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,9 8,2 9,5 8,6 8,7

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 313 219 205 182 606
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 079 1 655 1 932 1 647 5 234
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,4 7,6 9,4 9,0 8,6

Total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 104 357 318 301 976
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 333 2 782 3 000 2 668 8 450
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,2 7,8 9,4 8,9 8,7

1.3.2 — Distribuição por classes de rendimento:
(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 878 725 563 581 1 869

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 270 642 445 545 1 632
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 326 72 48 0 120
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 9 70 14 93
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 2 0 22 24

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 376 402 505 440 1 347

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 728 343 372 341 1 056
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 273 27 19 53 99
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 203 32 89 36 157
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172 0 25 10 35

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 254 1 127 1 068 1 021 3 216

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 998 985 817 886 2 688
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 599 99 67 53 219
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 390 41 159 50 250
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 267 2 25 32 59

1.3.3 — Distribuição por sistemas de amortização:
(Unidade: milhares de contos)

3.o trimestre

1.o semestre
Julho Agosto Setembro Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 878 725 563 581 1 869

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 24 0 0 24
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 455 53 38 43 134
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 423 648 525 538 1 711

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 376 402 505 440 1 347

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 322 37 103 44 184
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 054 365 402 396 1 163

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 254 1 127 1 068 1 021 3 216

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 24 0 0 24
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 777 90 141 87 318
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 477 1 013 927 934 2 874

18 de Novembro de 1999. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes Capote.
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Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 18 273/99 (2.a série). — Tendo sido aposentado o subins-
pector-geral de Finanças Dr. João Filipe Gonçalves Pinto, torna-se
necessário providenciar no sentido de garantir a orientação ao nível
de direcção de programas e projectos incluídos e a incluir em planos
de actividades da Inspecção-Geral de Finanças.

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o e do n.o 1 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e da alínea b) dos n.os 1 e 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto, e face ao
currículo em anexo, foi nomeada a Dr.a Maria do Rosário Pablo
da Silva Torres Almeida Alexandre para o lugar de subinspectora-geral
de Finanças pelo despacho n.o 35/99, de 9 de Novembro, do Ministro
das Finanças.

24 de Novembro de 1999. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

Curriculum vitae de Maria do Rosário Pablo
da Silva Torres Almeida Alexandre

Dados pessoais:

Nacionalidade: portuguesa;
Data de nascimento: 20 de Setembro de 1956;
Naturalidade: Lisboa;
Estado civil: casada;
Dependentes: três;
Morada: Quinta da Torre do Fato, lote 10, torre n.o 1, 3.o, direito,

1600 Lisboa;
Telefone: 7110336/7 e 962718963.

Habilitações:

Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa
(1973-1978) — licenciada com a média final de 15 valores;

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Universidade Nova
de Lisboa (desde 1997):

Mestrado em Economia e Sociologia Históricas;
Concluída a parte escolar com a média final de 17 valores

em 1998;
Está em curso a elaboração da tese.

Experiência profissional:
Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa

(1978-1980):

Monitora nas cadeiras de:

Introdução ao Estudo do Direito;
Direito da Família.

Inspecção-Geral de Finanças (desde 1980):
Enquanto inspectora de finanças do quadro da Inspecção de

Serviços Tributários, da IGF, atingiu, em Outubro de 1996,
a categoria máxima da carreira técnica — inspectora de finan-
ças superior principal —, tendo ficado aprovada em 1.o lugar
no respectivo concurso, com a nota final de 18 valores;

A sua última classificação de serviço respeita ao ano de 1998,
tendo-lhe sido atribuída a menção de Muito bom;

Está actualmente em comissão de serviço no cargo de inspec-
tora-chefe desde Julho de 1993.

Natureza da actividade desenvolvida:
A) Realização de diversas inspecções, balanços e auditorias e ins-

trução de processos disciplinares e elaboração de vários pareceres,
no âmbito do controlo da receita tributária.

Realização de inspecções a câmaras municipais;
B) Concepção e desenvolvimento de um projecto piloto de avaliação

de programas — desde 1997;
C) Participação em diversos grupos de trabalho, de entre os quais

se destacam:
No âmbito do Ministério das Finanças:

Elaboração de um anteprojecto de lei orgânica da admi-
nistração geral tributária (1998) — nomeada pelo despa-
cho do Ministro das Finanças n.o 6106/98 (2.a série), de
30 de Março;

Elaboração de anteprojecto regulamentador das estruturas
comuns das organizações tributárias (DGCI, DGAIEC
e DGITA) (1988) — o despacho do Ministro das Finanças
n.o 424/98-XIII, de 1 de Outubro.

De âmbito interministerial:

Elaboração de um anteprojecto de criação da Agência
Nacional de Segurança e Qualidade Alimentar, nos ter

mos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 104/98,
de 14 de Agosto — nomeada pelo despacho conjunto
n.o 883/98, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998.

Publicações:

«Auditoria em ambiente PED», in Boletim da Inspecção-
-Geral de Finanças, n.os 28 e 29, Fevereiro de 1990. Este
texto vem citado numa publicação do Secretariado para
a Modernização Administrativa;

Controlo e Avaliação da Gestão Pública, em co-autoria, ed.
Rei dos Livros, Lisboa, 1996;

«Controlo e avaliação — Instrumentos indispensáveis numa
administração pública moderna», in Revista do Tribunal
de Contas, n.o 26, de Julho a Dezembro de 1996;

Recensão crítica do livro Bureaucrats and Policy Making — A
Comparative Overview, org. por Ezra N. Suleiman, in
Revista Científica Penélope, n.os 19 e 20, Ed. Cosmos, Lis-
boa, Novembro de 1998;

«Controlo e avaliação — Culturas diferentes em processo
de convergência», comunicação apresentada no 1.o encon-
tro INA, seleccionada e incluída na acta geral do encontro,
ed. INA, 1999.

Louvor — atribuído pelo Ministro das Finanças em 30 de Novembro
de 1998, cf. o ofício n.o 1592/98-G, proc. 10-D, de 2 de Dezembro
de 1998, pelo «elevado mérito, competência e dedicação» no trabalho
desenvolvido no âmbito da revisão das normas orgânicas que estru-
turam a Direcção-Geral dos Impostos (DGCI).

Aviso n.o 18 274/99 (2.a série). — Por despacho do Ministro das
Finanças de 14 de Outubro de 1999, são nomeados, em substituição,
inspectores de finanças-chefes os seguintes inspectores:

José de Barros.
António da Anunciação Duarte.
João André Esteves Martins Margalho.
António Manuel Pinto Ferreira dos Santos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 1999. — O Inspector-Geral, José Martins de
Sá.

Aviso n.o 18 275/99 (2.a série). — Por despacho do Ministro das
Finanças de 17 de Novembro de 1999:

Acácio Carvalhal Costa e José Maria Pedro, inspectores de finanças
superiores principais do quadro desta Inspecção-Geral de Finan-
ças — nomeados, em regime de substituição, inspectores de finanças
directores do quadro de pessoal dirigente.

João André Esteves Martins Margalho, António da Anunciação Duar-
te e José de Barros, inspectores de finanças superiores do mesmo
quadro — nomeados, em regime de substituição, inspectores de
finanças-chefes do quadro do pessoal dirigente.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 1999. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Louvor n.o 966/99:

Maria Augusta Fernandes Soeiro Pereira, auxiliar administra-
tiva — cessando funções por razões de aposentação, apraz-me lou-
var a forma dedicada e competente que sempre imprimiu às tarefas
que lhe foram solicitadas, a par de excelentes qualidades humanas.

23 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Louvor n.o 967/99:

Carlos Augusto Amado Reis, técnico profissional especialista prin-
cipal — cessando funções por razões de aposentação, apraz-me lou-
var pela forma dedicada e competente com que sempre desem-
penhou as suas funções ao serviço da Direcção-Geral do Turismo
ao longo da sua carreira profissional.

23 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, José Sancho Silva.
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Louvor n.o 968/99:

Arquitecto Fernando Manuel Bénard Guedes de Quadros Abragão,
assessor — cessando funções por razões de aposentação, apraz-me
louvar a sua dedicação e qualidades técnicas, profissionais e pessoais
demonstradas ao longo da sua extensa carreira profissional ao ser-
viço da Direcção-Geral do Turismo.

23 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Louvor n.o 969/99:

Maria Teresa dos Santos Cruz de Morais, técnica profissional de
1.a classe — cessando funções por razões de aposentação, apraz-me
louvar pela forma dedicada e competente que sempre imprimiu
às suas tarefas ao longo da sua carreira profissional.

23 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Louvor n.o 970/99:

Maria Helena Quintino Alves, técnica superior de 1.a classe — ces-
sando funções por razões de aposentação, apraz-me louvar pela
competência e responsabilidade profissional que sempre soube pôr
ao serviço da Direcção-Geral do Turismo ao longo da sua carreira
profissional.

23 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Louvor n.o 971/99:

Maria da Glória Gião Murteira, técnica profissional principal — ces-
sando funções por razões de aposentação, apraz-me louvar pela
forma dedicada e competente com que sempre desempenhou as
suas tarefas ao longo da sua carreira profissional.

23 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Louvor n.o 972/99:

Ramiro Augusto Gonçalves, assistente administrativo — cessando fun-
ções por razões de aposentação, apraz-me louvar pela forma dedi-
cada e competente que sempre soube, a par de excelentes qualidades
humanas, pôr ao serviço da Direcção-Geral do Turismo ao longo
da sua carreira profissional.

23 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Louvor n.o 973/99:

Maria da Glória Morgado, assistente administrativa — cessando fun-
ções por razões de aposentação, apraz-me louvar pela forma dedi-
cada e competente com que sempre desempenhou as suas tarefas
ao longo da sua carreira profissional.

23 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Louvor n.o 974/99:

Maria Emília Pires Esteves, chefe da Repartição de Administração-
-Geral — cessando funções por razões de aposentação, apraz-me
louvar pela forma dedicada e competente que sempre imprimiu
às suas tarefas ao longo da sua carreira profissional.

23 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 18 276/99 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de 44 lugares de terceiro-oficial do Centro Regional
de Segurança Social do Centro (aviso n.o 15 039/98, Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro de 1998, rectificação n.o 293/99,
Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro) — lista de
candidatos excluídos — aviso relativo à relação de candidatos admi-
tidos. — 1 — Nos termos dos n.os 2 e 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é publicada a lista de candidatos excluídos
no concurso acima identificado.

2 — Da exclusão cabe recurso, de acordo com o disposto no n.o 1
do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a interpor
para o conselho directivo, no prazo de oito dias úteis contado da
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Informam-se os candidatos admitidos que podem consultar a
relação de candidatos a que se refere o artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, a qual se encontra à sua disposição nos serviços.

Candidatos excluídos:

Número
do bilhete

de identidade
(quatro

primeiros
dígitos)

Nome

7851 Abel Martins Marques Almeida (c).
1073 Abel Orlando Matilde Santos (e).
1136 Adelaide Coelho Rodrigues (c) (e).
1028 Adelaide Conceição Gonçalves Martins Coelho (a)

(b) (e).
1034 Adélia Jesus Caldeira Ligeiro (c).
1041 Adélia Jesus Gomes (b) (e).
8099 Adélia Maria Neves Aquino (e).
7396 Adérito Machado Rodrigues (c) (e).
1115 Adérito Manuel Jesus Pereira (b) (c).
1236 Adília Maria Torres Soares Afonso (a) (b).
1800 Adriano Sobral Moutinho (c) (e).
9625 Agostinho Manuel Ramos Santos (e).
1089 Aida Isabel Moreira Santos (e).
9243 Aida Maria Alves Batista (e).
9586 Aida Reis Canhoto (c).
1116 Aida Sofia Carvalho Ferreira (e).
1013 Albertina Manuela Brito Antunes Cruz (c).
9833 Albertina Neves Afonso Neto (c).
1133 Alberto José Ramos Reis (a) (b).
9621 Alberto Pinto Gonçalves (c).
6288 Alcina Conceição Lopes Coelho Silva (a).
8118 Alcina Maria Rua Ramos Afonso (b) (d) (e).
8898 Alcino Marques Teixeira Pereira (b).
1042 Alda Maria Garrido Augusto (c) (e).
6277 Alda Maria Oliveira Baptista Pereira Gonçalves (e).
1015 Alda Maria Patrício Duarte (c).
9889 Alda Sofia Duarte André (a) (c).
7451 Aldina Maria Torres Carlinhos (c).
1132 Alexandra Isabel Cabido Tracana (c).
3980 Alexandra Manuel Oliveira Martins Portugal (c).
1005 Alexandra Manuela Ferreira Almeida (b).
9884 Alexandra Manuela Gonçalves Marques (c) (e).
9942 Alexandra Paula Santos Gouveia (e).
9888 Alexandra Paula Vidal Costa (c).
1097 Alexandre José Reis Santos Pereira (b).
1031 Alexandrina Marta Cerqueira Silva (e).
1066 Alice Margarida Marques Bandeira (e).
9106 Alice Maria Rodrigues Simões Tavares (c).
6238 Almiro Ferreira Martins (c).
1025 Álvaro Acácio Almeida Gomes (c).
8424 Álvaro António Redinha Neto (e).
6590 Álvaro Rui Firmino Vieira (c).
9332 Alzira Conceição Ribeiro Leite Pinto (a).
7882 Alzira Lina Teixeira Costa (b).
1062 Amadeu Silva Sousa (c).
8438 Amália Maria Sobral Moreira (c).
1043 Amália Paula E. Dürbeck Lucas (b) (c) (e).
8951 Amélia Conceição Carvalho Barata (c).
1138 Amélia Pinto Gonçalves (c).
1011 Ana Albertina Campos Lencastre Leitão Sales (e).
1013 Ana Albertina Martins Castanheira Fonseca (e).
1151 Ana Alexandra Ferreira Gonçalves (e).
9891 Ana Bárbara Vieira Chaves Silva (c).
1015 Ana Bela Almeida Perpétuo (c).
1032 Ana Bela Conde Máximo (c).
7011 Ana Bela Loureiro Fernandes Abrantes (b).
4364 Ana Bela Martiniano Figueira Carmo (a) (b) (c).
1135 Ana Bela Rainho Domingues Fernandes (e).
1124 Ana Bela Rodrigues Martins (b) (c).
1028 Ana Catarina Barreiro Santos Oliveira Casanova (c).
1010 Ana Clara Simões Correia (c).
8806 Ana Cláudia Albuquerque Ramires Ferreira (c).
9964 Ana Cristina Abreu Ruivo Quelhas Cepeda (c).
1045 Ana Cristina Almeida (b) (e).
1223 Ana Cristina Almeida Figueiredo (b).
1076 Ana Cristina Alves Bártolo (c).
9634 Ana Cristina Baptista Barata Fazendeiro (e).
7500 Ana Cristina Barrento Morais (c).
1010 Ana Cristina Cardoso Antunes (b) (c).
7807 Ana Cristina Castro Antunes Adriano Rodrigues (e).
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Número
do bilhete

de identidade
(quatro

primeiros
dígitos)

Nome

0000 Ana Cristina Chambino Silva Franco (b) (c).
9319 Ana Cristina Coelho Sá Silva (b) (c).
1070 Ana Cristina Dias Pires (b).
7763 Ana Cristina Dias Ricardo (e).
1059 Ana Cristina Ferreira Ferro (b) (c).
9774 Ana Cristina Gouveia Duarte (b) (c) (e).
9584 Ana Cristina Jesus Fernandes (b) (c).
7448 Ana Cristina Jesus Fonseca (c) (e).
9846 Ana Cristina Lopes Antunes Santos (c) (e).
1053 Ana Cristina Marques de Sousa (c).
1068 Ana Cristina Marques Sousa (b) (c) (e).
1107 Ana Cristina Martins Mota Nunes (b).
1113 Ana Cristina Saraiva Dias (c).
1118 Ana Cristina Seixa Santos (b).
1075 Ana Cristina Silva (c).
1159 Ana Cristina Silva (c).
1048 Ana Cristina Simões Ferreira (c).
1029 Ana Cristina Sousa Martins (b) (c).
9842 Ana Cristina Ventura Sequeira (e).
1036 Ana Elisa Silva Remigio (c) (d).
1088 Ana Elisabete Gonçalves Neto (e).
7339 Ana Fátima Serra Dias Domingues Pereira (e).
1035 Ana Isabel Alves Rodrigues Oliveira (c).
1085 Ana Isabel Gonçalves Coelho (b).
9669 Ana Isabel Medeiros Castro Bernardo (c).
1053 Ana Isabel Santos Bandeira (e).
1082 Ana Isabel Silva Ferreira Perdigão (e).
1080 Ana Isabel Sousa Silva (b).
1036 Ana João Silva Clara (c).
1022 Ana Lúcia Almeida Alves (a) (b).
1150 Ana Luísa Rodrigues Neves Anáu (c).
9650 Ana Mafalda Carvalho Simões (c).
1064 Ana Margarete Andrade Vieira (c).
1016 Ana Margarida Aguiar Lamego (c).
1100 Ana Margarida Curado Silva Lima (e).
1103 Ana Margarida Ferraz Santos (b) (c).
1113 Ana Margarida Gomes Adrega (e).
1058 Ana Margarida Martinho Ferreira Martins (e).
1135 Ana Margarida Martins Lopes (c).
1158 Ana Maria Almeida Durão Lopes (c).
1074 Ana Maria Almeida Oliveira (c).
9855 Ana Maria Almeida Ribeiro (b).
9150 Ana Maria Alves Cruz (a).
1601 Ana Maria Alves Tavares (c) (e).
8575 Ana Maria Amaral Oliveira Sá Costa (e).
5657 Ana Maria Baptista Sousa Fernandes (c).
1014 Ana Maria Cabral Santarém Andrade (c).
3999 Ana Maria Cardoso Carvalho Almeida (e).
8602 Ana Maria Costa Amaral (b).
1324 Ana Maria Dias Pires (b) (e).
8557 Ana Maria Duarte Rito Silva Cardoso (c).
7400 Ana Maria Fonseca Ribeiro Nascimento (c).
1155 Ana Maria Jesus Gonçalves (c).
9668 Ana Maria Laranjeiro Silva (e).
1031 Ana Maria Lopes Rocha (e).
7264 Ana Maria Mateus Pedro (a) (b) (e).
7508 Ana Maria Oliveira Dias Barata (c).
1204 Ana Maria Reis Santos (b).
5539 Ana Maria Rodrigues Pereira (b) (c).
1081 Ana Maria Santos Passeiro (c).
9654 Ana Maria Vigário Dinis (e).
8581 Ana Marília Moreira Travassos Ferreira (c).
1067 Ana Patrícia Antunes Pereira Lenho (e).
7382 Ana Paula Almeida Amaral Vicente (b).
9758 Ana Paula Barros Cunha (c).
1009 Ana Paula Bispo Trino (c) (e).
4489 Ana Paula Fernandes Agapito Santos (c).
8590 Ana Paula Ferreira Silva Pires (a).
5558 Ana Paula Gomes Silva Prego (d).
1091 Ana Paula Gonçalves Silva (c).
7834 Ana Paula Jesus Ferreira (c) (e).
9259 Ana Paula Jesus Simões Lopes (c).
1235 Ana Paula Macieira Lourenço (b) (c).
6595 Ana Paula Marques Almeida Ferreira (b).
9936 Ana Paula Marques Silva Simões (c).
1063 Ana Paula Matinho Capela (c) (e).

Número
do bilhete

de identidade
(quatro

primeiros
dígitos)

Nome

9596 Ana Paula Mendes Pinto Botelho (c).
9827 Ana Paula Meneses Boloto (e).
6940 Ana Paula Mostardinha Dias Carvalho (c) (d).
8579 Ana Paula Nunes Gonçalves Amaral (c).
1058 Ana Paula Paixão Figueiredo (c).
1072 Ana Paula Pereira Santos (a) (b) (e).
9059 Ana Paula Pereira Santos Almeida (c) (e).
1059 Ana Paula Pinto Ferraz (c).
7324 Ana Paula Ramalho Matias (e).
8178 Ana Paula Rodrigues Santos (c) (d).
1028 Ana Paula Simões Rodrigues (e).
9852 Ana Paula Tavares Guimarães Fernandes (e).
1140 Ana Paula Teixeira Morais (c).
1048 Ana Paula Vieira Ferreira (c).
1115 Ana Rita Gomes Santos (b) (c).
4396 Ana Rosa Calisto Venâncio Constantino (a) (b) (c).
1181 Ana Sofia Augusta Almeida (c).
1136 Ana Sofia Gomes Machado (b) (c).
1012 Ana Sofia Ramos Boucho (c) (e).
1110 Ana Sofia Santos Marques (c).
1102 Ana Teresa Marques Gordinho Trindade (c).
1096 Ana Zita Rocha Ferreira (e).
1060 Anabela Antunes Oliveira Estrela (c).
9019 Anabela Antunes Santos Ruivo (e).
1111 Anabela Augusto Lima (e).
7894 Anabela Batista Rodrigues (c).
1018 Anabela Beleza Pinheiro (e).
9948 Anabela Cansado Grilo (c).
9723 Anabela Castanheira Sousa (c) (e).
1053 Anabela Conceição Mendes (c).
9734 Anabela Costa Marques (b).
1041 Anabela Costa Mendes Brás (c).
9310 Anabela Costa Pereira (c) (e).
9637 Anabela Cristina Sequeira Tavares Pereira (c).
1132 Anabela Cruz Silva (c) (e).
8080 Anabela Damião Fontes Marques (e).
9272 Anabela Dourado Correia (d).
1137 Anabela Fernandes Portela (e).
9965 Anabela Ferreira Rodrigues (e).
1102 Anabela Gonçalves Monteiro (c).
1030 Anabela Gonçalves Oliveira (c).
7715 Anabela Graça Fernandes (c) (e).
1078 Anabela Henriques Almeida (c).
7337 Anabela Jesus Fernandes Cruz Fonseca Gil (c).
8474 Anabela Jesus Marques (b) (d).
4453 Anabela Jesus Monteirinho Riço (e).
1040 Anabela Maria Rodrigues (a) (b).
9509 Anabela Martins Conceição (e).
1112 Anabela Nunes Fernandes (e).
1168 Anabela Pereira Santos (e).
1019 Anabela Pinto Rodrigues (c).
8411 Anabela Rodrigues Nascimento Pinheiro (e).
1020 Anabela Santos Ferreira Aidos (b) (c).
9502 Anabela Santos Ribeiro Ferreira (c).
9920 Anabela Silva Marques (c).
1066 Anabela Tavares Gonçalves (c).
7458 Anália Maria Simões Barata (c).
1178 Andreia Cristina Esteves Ferreira (c).
1125 Andreia Filipa Santos Ferreira (e).
1150 Andreia Nunes Salgueiro (c).
1023 Anete Noronha Duarte Catulo (c).
1025 Ângela Amélia Sousa Leite Silva (e).
1079 Ângela Margarida Oliveira Pinto (b).
7375 Ângela Maria Oliveira Almeida Murtinheira (a).
1110 Ângela Sofia Monteiro Carvalho (c).
1111 Angélica Conceição Cardina Maximino (e).
8463 Angelina José Abrantes Pinto (b).
1014 Antónia Maria Martins Rato (c).
9546 António Alberto Abreu Antunes Marques (c) (e).
7665 António Augusto Ferreira Almeida Marques (e).
1019 António Dias Neves (b).
5932 António Fernando Guedes Silva (c).
1077 António José Madeira Marques (d) (e).
1057 António José Miranda Silva (e).
9870 António José Nogueira Oliveira (a).
1090 António José Pedro Soares (b).
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Número
do bilhete

de identidade
(quatro

primeiros
dígitos)

Nome

9874 António José Santos Rosa Vilela (c) (e).
1039 António José Simões (c) (e).
4386 António Júlio Dias Venâncio (b).
7926 António Loio Henriques Figueiredo (a) (c) (e).
7775 António Luís Ferreira Cavaleiro (e).
1037 António Manuel Gomes Roque (b).
8077 António Manuel Neves Agostinho Nunes Gonçalves

(c).
1108 António Manuel Póvoas Ferreira (c).
1055 António Manuel Santos Pereira (d).
1047 António Maria Silva Fernandes (c).
4256 António Quadrado Fernandes (c).
8104 Anunciação Lurdes Diogo Martins (c).
7475 Anunciação Maria Pires Ramos (c).
1012 Arlindo Manuel Gomes Duarte (c).
7847 Armanda Fátima Dias Santos Tavares (c).
7960 Armanda Maria Pinho Capela Andrade (c).
1003 Arménio José Simões Baptista Alves (c).
9662 Arminda Almeida Paulo (c) (e).
1082 Arminda Assunção Machado Guimarães (b) (e).
9665 Armindo João Silva Mota (a).
8916 Artur Jorge Santos Ferreira (a).
8217 Artur Paulo Silva Rego (a).
7406 Augusto Ferreira Salvador (a) (c) (e).
1122 Aurélia Conceição Correia Rodrigues (e).
5412 Ausinda Ferreira Reis (a).
1058 Bárbara Maria Vinhais Martins d’Alte (c).
9795 Beatriz Simão Matos (b).
4487 Belarmina Maria Pires Ribeiro (c).
1025 Benigna Maria Jesus Amaral Sequeira (e).
7059 Benjamim Cardoso Moura (b) (c) (e).
8303 Brígida Cerqueira Morais (e).
1074 Bruno César Alves Santos (e).
1087 Bruno Eduardo Azevedo Rebelo (c).
1115 Bruno Henrique Vicente Amaro (b) (c) (e).
1104 Bruno Joaquim Dias Correia (c) (e).
1180 Bruno Lopes Cunha Peres (c).
1048 Bruno Miguel Coelho Leite (c).
1155 Bruno Miguel Costa Dias (a) (d).
1071 Bruno Miguel Ferreira Costa (e).
1145 Bruno Miguel Fonseca Costa Alves Borges (c).
1078 Bruno Rafael Oliveira Abrantes (b) (e).
1061 Cacilda Carmo Magalhães Ferreira (e).
9177 Cândida Paula Madeira Silva Branco (b).
1105 Capitolina Sandra Gonçalves Esteves (b) (c) (e).
1180 Carina Maria Mendes Simões (b).
1109 Carla Alexandra Fraga Torres (e).
1104 Carla Alexandra Marques Tavares Reis (c) (e).
1039 Carla Alexandra Pina Silva Victorino (c).
1036 Carla Alexandra Pinto Correia (b) (c) (e).
1063 Carla Conceição Garcia Silva (e).
1010 Carla Conceição Simões Silva Carvalho (c).
1161 Carla Cristina Inácio Augusto (e).
1100 Carla Cristina Oliveira Ferreira (c).
8120 Carla Cristina Silva Ribeiro (c).
1042 Carla Fernanda Abrantes Carlos (c).
1020 Carla Isabel Amado Santos (c).
1135 Carla Isabel Correia Carvalho (c).
1009 Carla Isabel Fidalgo Figueiredo (e).
1053 Carla Isabel Freitas Perdido Serreira (c).
1077 Carla Isabel Gomes Cardoso (b).
1080 Carla Isabel Janeiro Rato (c) (e).
1004 Carla Isabel Nunes Matos (c) (e).
9595 Carla Isabel Soares Carreira (d).
1092 Carla Joana Azevedo Justino (e).
1074 Carla Joana Rodrigues Jesus (c).
8886 Carla Margarida Neves Gaspar Rosinha Viegas (c)

(e).
1134 Carla Margarida Rochinha Sá Gomes (c).
1115 Carla Maria Augusta Almeida Ribeiro (b).
1062 Carla Maria Bastos Costa (e).
1090 Carla Maria Boggio Sequeira (c).
1063 Carla Maria Correia Pereira (c).
1023 Carla Maria Cunha Oliveira Carranca (e).
9889 Carla Maria Freire Elísio (c) (e).
1036 Carla Maria Gouveia Dias (c).
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9890 Carla Maria Grangeia Almeida Pereira (b) (c).
7811 Carla Maria Marques Monteiro (a) (b) (c).
1112 Carla Maria Simões Marques (e).
9631 Carla Marina Soares Figueiredo (c).
1121 Carla Marisa Oliveira Matos (e).
1032 Carla Patrícia Pimentel Santos (c).
1085 Carla Sofia Alves Batista Santos (e).
1051 Carla Sofia Batista Nabais (b).
1087 Carla Sofia Batista Santos (c).
1030 Carla Sofia Branco Costa (c).
9876 Carla Sofia Fachada Carvalho (e).
1113 Carla Sofia Oliveira Palma Cavaco (c) (e).
1113 Carla Sofia Oliveira Ramos França (c).
1176 Carla Sofia Rodrigues Custódio (b).
1109 Carla Sofia Silva Rebelo (b).
1040 Carla Susana Almeida Mendes (c).
1079 Carla Susana Assunção Magalhães (e).
1081 Carla Susana Nogueira Pinto (c).
1089 Carlos Adelino Gomes Silva (b) (c).
1601 Carlos Alberto Frias Lopes (c).
9519 Carlos Alberto Guimarães Nunes Pinto Ferreira (b).
1017 Carlos Alberto Leal Pinto Reis (c).
8165 Carlos Augusto Sousa Paulo (e).
1115 Carlos Cruz Loureiro (e).
8434 Carlos Cunha Santos Pinto (c).
1019 Carlos Fernandes Jogo (c).
1014 Carlos João Moreira Ribeiro Goulão (c).
1054 Carlos Manuel Gonçalves Fernandes (c).
1131 Carlos Manuel Teixeira Rocha Alves Silva (c).
1046 Carlos Miguel Silva Correia (e).
9747 Carlos Pedro Gonçalves Marques (e).
9977 Cármen Dolores Cardoso Mendonça (c).
1039 Cármen Olívia Teixeira (c).
1062 Cármen Rute Gomes Silva Cavaleiro Sousa (e).
9867 Carmina Almeida Cardoso (b) (e).
6578 Carminda Silva Santos (e).
4415 Cassilda Rosário Gil João Carvalho Valente (c) (e).
1049 Catarina Conceição Lima Pereira (c).
1140 Catarina Irene Caiado Silva Almeida (c) (e).
1181 Catarina Isabel Rodrigues Gonçalves (b).
1037 Catarina Maria Rocha Ramos (c).
1060 Catarina Susana Macedo Guedes (a) (b) (c).
1062 Catarina Teresa Conceição Silva (b) (c).
1059 Cátia Andreia Vaz Frade Santos (e).
1128 Cátia Gomes Enes (c) (e).
8104 Cecília Cristina Batista Gonçalves (c).
1121 Cecília Maria Magalhães Araújo (e).
6637 Cecília Maria Mendes Esteves (d).
1087 Celeste Conceição Ferreira Chastre Dias (b).
9582 Celeste Conceição Mendes Silva (a).
7012 Celeste Maria Alves Lopes Oliveira (c).
9974 Celeste Maria Duarte Cruz Maia Vicente (c).
7601 Celeste Maria Henrique Ribeiro (c) (d).
1089 Celestina Maria Fonseca Santos (d) (e).
9930 Célia Conceição Belorico Teixeira Dias (c).
1101 Célia Cristina Soares Correia Inácio (b) (e).
1078 Célia Inês Charters Cruz (c) (e).
1136 Célia Manuela Lopes Domingues (e).
9425 Célia Maria Antunes Cordeiro (c).
6566 Célia Maria Barros Lourenço (a).
7913 Célia Maria Moital Santos Dias (c).
1012 Célia Maria Riquito Correia (e).
8993 Célia Maria Sequeira Gonçalves Gonçalves (a) (b).
8177 Celina Maria Pereira Onofre Silva Higino (a) (b).
9313 Celina Maria Ramos Monteiro (c) (e).
1130 Celso Manuel Batista Ferreira (c).
1104 Cidália Maria Duarte Simões Neves (c).
1016 Cidália Maria Fernandes Teixeira (d).
1081 Cília Isabel Ferreira Rodrigues (c).
7721 Clara Conceição Martins Pina (b) (c) (e).
9933 Clara Ferreira (c).
8136 Clara Maria Bernardino Ferreira (d).
1030 Clara Maria Gariso Ferreira (a) (b) (c).
9988 Clarinda António Santos (b) (e).
1179 Cláudia Alexandra Curado Rodrigues (c) (e).
1168 Cláudia Alexandra Pimentel Silva (c).
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1601 Cláudia Almeida Carvalho Ferreira (a) (b).
1129 Cláudia Baptista Ferreira Sebastião (b) (d) (e).
1090 Cláudia Carmo Rodrigues (b).
1084 Cláudia Catarina Ferreira Gomes (e).
1034 Cláudia Cristina Souto Silva Pinto (b).
9676 Cláudia Isabel Esteves Leite Reis (c).
1135 Cláudia Manuela Santos Serôdio (c).
1001 Cláudia Margarida Fonseca Laranjeira (c).
1138 Cláudia Margarida Oliveira Pereira (c).
1059 Cláudia Margarida Pedroso Henriques (c).
1026 Cláudia Margarida Simões Figueiredo (c) (e).
1020 Cláudia Maria Ferreira Simões (e).
8805 Cláudia Maria Simões Silva Gonçalves (c).
1100 Cláudia Marisa Ferreira Constantino (b) (d).
1124 Cláudia Patrícia Luís Martins (e).
2576 Claudina Neves Batista (a) (b) (c) (e).
9978 Clementina Costa Paixão (d).
8481 Conceição Jesus Relvas Guimarães (c).
4365 Conceição Maria Crespo Seixas Cruz (e).
9221 Conceição Teles Carvalhinho Silva (e).
7045 Constança Isabel Carolino d’Oriol Pena Rodrigues

(c).
8978 Cremilde Silva Borges (e).
1109 Cristiana Jorge Alves (b) (e).
1138 Cristina Alexandra Silva Santos (e).
9026 Cristina Conceição Ferreira Reis (e).
1115 Cristina Duarte Pinto (c).
1097 Cristina Gabriel Gaudino (b).
9865 Cristina Gonçalves Domingos (c) (d).
8144 Cristina Isabel Baio Mendes (c).
9883 Cristina Isabel Correia Alves (c).
9640 Cristina Isabel Martins Santos Carvalho (c).
1112 Cristina Isabel Sintra Silva (c).
1086 Cristina Joana Matos Seabra (c).
9274 Cristina Lúcia Santos Pereira (b) (c) (e).
9656 Cristina Maria Andrade Marques (b).
7865 Cristina Maria Barreira Medeiros Teixeira (b) (c).
1061 Cristina Maria Boto Abrantes (c).
9858 Cristina Maria Calvário Melo Garcia (c) (e).
1067 Cristina Maria Caria Pires (c) (e).
8625 Cristina Maria Carvalhal Amorim Alves (e).
7691 Cristina Maria Duarte Gonçalo (b).
8565 Cristina Maria Duarte Nogueira (c).
8085 Cristina Maria Fonseca (c).
7649 Cristina Maria Fonseca Ramos Aguiar (b).
9619 Cristina Maria Gil Valente Martins (c).
8496 Cristina Maria Girão Tarrafa Oliveira (c).
1041 Cristina Maria Lopes Coelho (c) (d) (e).
9926 Cristina Maria Lopes Saraiva Gonçalves (c).
1012 Cristina Maria Loureiro Gomes Soares (c).
1060 Cristina Maria Lucas (e).
9291 Cristina Maria Moedas Correia (c).
7294 Cristina Maria Monteiro Narciso Aragonez (c).
8546 Cristina Maria Pereira Carvalho (c).
1008 Cristina Maria Pereira Victorino (b) (e).
4477 Cristina Maria Pessoa Barros Alves Santos Rodri-

gues (e).
1092 Cristina Maria Rebelo Silva (c).
1269 Cristina Maria Rosa Martins (b) (e).
9094 Cristina Maria Rosa Sousa (c) (e).
1245 Cristina Maria Santos Moitas (b).
9917 Cristina Maria Saraiva Correia (b).
9913 Cristina Maria Silva Lopes (c).
4355 Cristina Maria Soler Gomes Rijo (e).
1081 Cristina Oliveira Costa (e).
1135 Cristina Paula Santos Julião (b).
1159 Cristina Pereira Carreiro (c).
1054 Cristina Ramires Moura (d).
1087 Cristina Santos Oliveira Barradas (b).
1051 Cristina Sofia Ferreira Cardoso (c).
1010 Cristina Susana Varandas Ferreira Soares (c).
1042 Cristina Vindeirinho Teixeira (c).
8034 Dália Roque Oliveira Paulo (c).
1096 Dalila Isabel Fernandes Canoso (c).
6584 Dalila Jesus Fernandes Costa (a) (c) (e).
1318 Daniel Gomes Alves (a).
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6929 Daniel Pires Braz (c).
1168 Daniela Alexandra Barbosa Martins (b) (c).
1113 Dário Miguel Corte-Real Valente Coelho (c).
1043 Dário Monteiro Cabral (c).
1124 Deolinda Nunes Fernandes (e).
9320 Deolinda Rosa Costa Figueiredo (c).
1006 Diamantina Jesus Alves Cardoso (b).
9849 Diamantina Maria Parrulas Nifra (a) (b) (c).
7424 Dina Celeste Fonseca Martins (c) (d).
1179 Dina Maria Costa Santos (e).
1062 Dina Maria Neves Lourenço (c).
1107 Dina Maria Polaco Barbosa (c) (d) (e).
1019 Dina Teresa Henriques Lourenço (e).
1108 Dolores Pereira Sousa Damas (c).
1068 Donzília Cristina Lopes Rochinha (c).
8590 Donzília Ferreira Matos (c).
1058 Dora Maria Mota Gaspar (c).
1089 Dora Rute Ribas Santos (b).
1114 Dora Sofia Dias Neves (c).
9716 Dorinda Maria Ferreira Silva Tavares (c).
9529 Dulce Gil Feteira (c).
1006 Dulce Margarida Vaz Antunes (c) (e).
1039 Dulce Maria Carlos Almeida (e).
1003 Dulce Maria Nunes Gomes (c).
1100 Edgar Renato Silva Simões (e).
1053 Edite Joana Gomes Pinto (e).
1016 Eduarda Alexandre Pereira Rodrigues (c).
1158 Eduarda Cristina Duarte Figueiredo (a) (b).
9633 Eduardo Jorge Garcia Esteves (c).
1057 Eduardo Miguel Rodrigues Pissarra (c).
9700 Eduardo Nuno Madureira Guimarães Baía Reis (c).
1063 Eduardo Paulo Matos Domingues (c).
1019 Elcinia Pereira Santos (b) (d).
1005 Elga Maria Alves Seca Sutre (b).
9928 Elia Alexandra Ferreira Simões (b).
1078 Elia Cristina Lourenço Santos (c).
1177 Elia Sofia Santos Ponciano (c).
1137 Elisabete Almeida Correia (c).
9141 Elisabete Almeida Gouveia Silva (e).
9491 Elisabete Batista Costa (b) (c).
1185 Elisabete Francisca Vieira (c).
1041 Elisabete Jesus Soares Pinto (c) (e).
1133 Elisabete Maria Mendes Antunes (b).
7545 Elisabete Maria Miranda Leitão Lopes Vicente Ban-

deira (a).
1126 Elisabete Maria Proença Santiago (c) (e).
1148 Elisabete Maria Sá Gomes (c).
1077 Elisabete Maria Videira Baptista (c).
1079 Elisabete Marisa Almeida Simões (e).
1134 Elisabete Paula Matias Merino (c).
1066 Elisabete Póvoas Correia (c).
1035 Elisabete Rodrigues Barata (e).
1019 Elisabete Ventura Cardoso Barreira (b).
1030 Elsa Cristina Silva Balacó (b).
1035 Elsa Margarida Mendes Lopes (c).
9809 Elsa Maria Assis Camarada (c).
1016 Elsa Maria Durães Santos Rodrigues (a) (b) (c).
1246 Elsa Maria Loureiro Santos Hilário (a) (e).
8429 Elsa Maria Mendes Matos (c).
1008 Elsa Maria Pinto Lôpo (c).
8038 Elsa Maria Rocha Silva (c).
1038 Elsa Maria Santos Guerra (a) (b) (e).
4383 Elsa Maria Sena Monteiro Saraiva (c).
1106 Elsa Silva Alves (c).
9524 Elsa Teresa Cabral Silva (b).
1045 Ema Leonor Custódio Correia Miranda (a).
1077 Emanuel José Oliveira Antunes Ramos Boavida (c).
6232 Emídio Marcelino Fonseca Silva (c).
7421 Emília Anjos Ribeiro Durbeck Lucas (c) (e).
7828 Emília Clotilde Ferreira Agostinho (c).
9249 Emília Conceição Rosinha Mateus Ramos (b) (c)

(e).
7742 Emília José Almeida Silva Moreira Lopes (c).
1063 Emília Manuela Pinto Damas (b).
1090 Emília Margarida Fernandes Almeida (b).
1111 Emília Maria Machado Santos (b) (c).
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8215 Emília Sousa Gomes (c).
1014 Ermelinda Camila Fernandes Maia Morgado (c).
7808 Ermelinda Jesus Costa Henriques (c) (d).
1022 Estefânia Rua (b).
1090 Ester Valente Rodrigues (c).
6253 Eufémia Roque Ferreira Lima (b) (c) (e).
1098 Eugénia Maria Oliveira Frias (c).
7771 Eugénia Maria Sardinha Aleixo Caria (a).
1250 Eugénia Silvana Figueiredo Costa Barros (a).
8126 Eunice Cristina Lopes Bergeron Abreu Duarte Fer-

reira (e).
7920 Eunice Pereira Monteiro (b).
6912 Eurico Paulo Mota Leitão Antunes (b).
9615 Eva Cristina Fernandes Cardoso (b).
1031 Eva Maria Costa Ricardo (b) (c).
9787 Evelina Nascimento Pinto Dias (e).
1159 Fabiana Costa Aguiar (e).
1052 Fátima Alexandrina Morim Pereira Mata (c).
1079 Fátima Cristina Fonseca Carlos (e).
1075 Fátima Jesus Santos Inácio (d).
8132 Fátima Maria Almeida Chaves (b) (d) (e).
9882 Fátima Maria Neto Coelho (b).
8572 Fátima Maria Neves Coelho (b).
4313 Fátima Maria Vieira Barbosa Santos (a).
1064 Fátima Martins Sousa (c).
9619 Fátima Rosário Pereira Almeida (a) (b) (c) (e).
4484 Feliciana Jesus Cardoso Amaral Menano (e).
1159 Felicidade Azevedo Lourenço Martins (c).
7028 Felicidade Silva Gonçalves Fernandes (e).
1112 Felisbela Almeida Davide (c) (e).
6635 Felisbela Maria Gomes Rasteiro (b).
9657 Fernanda Cristina Dinis Costa (c).
9448 Fernanda Cristina Rodrigues Russo (e).
3601 Fernanda Jesus Santos Cardoso (e).
1160 Fernanda Manuela Conceição Bernardo (c).
7633 Fernanda Maria Brenheiro Terreno (c).
9832 Fernanda Maria Dias Martins (c) (e).
9818 Fernanda Maria Ferreira Lourenço (c).
6596 Fernanda Maria Ferreira Santos (c).
1053 Fernanda Maria Mota Simões (e).
9963 Fernanda Maria Rodrigues Santos Mendes (c).
7706 Fernanda Maria Silva Rodrigues (b) (c) (e).
1065 Fernanda Maria Vaz Cascais (b) (c) (d).
9506 Fernanda Paula Malva Travassos (e).
9465 Fernando António Figueiredo Andrade (e).
9813 Fernando António Presa Gonçalves (b) (c) (e).
1060 Fernando Conceição Gomes (c).
7444 Fernando Ferreira Santos Cardoso (e).
2527 Fernando Jorge Horta Fernandes (b) (c).
6272 Fernando José Morais Dinis (b) (c) (e).
9893 Fernando José Oliveira Cabelo (c).
9794 Fernando Manuel Tavares Ferreira Pinto (c).
1280 Fernando Marques Oliveira (c).
1091 Fernando Nunes Lemos (a) (b).
8141 Fernando Sérgio Marques Carvalho (c).
1082 Filipa Alexandra Lesico Fernandes (c).
1105 Filipa Maria Magalhães Gonçalves (b) (c).
1030 Filipe Humberto Mateus Dias (c) (e).
8403 Filipe José Catroga Rocha (c).
8229 Filomena Farinha Ribeiro Antunes (c).
1040 Filomena Fátima Dias (b).
1111 Filomena Fátima Sousa Quental (c).
1043 Filomena Maria Jesus Costa Freixo (c).
5143 Filomena Maria Nogueira Almeida Ferreira Gomes

(e).
1098 Flávio António Neves Torres (e).
1011 Flora Maria Cabral Sá (c).
1105 Flora Maria Marques Antunes Santos (c).
8909 Florbela Melo Xavier Figueiredo (c) (d) (e).
1127 Florbela Pereira Monteiro (c) (e).
9653 Florbela Pinho Anjos Vaz (e).
6976 Florbela Santos Machado Silva (c).
9222 Flórida Fátima Pires Pereira (c).
1089 Florinda Isabel Silva Strecht Barros (e).
9185 Francisco Emanuel Cardoso Almeida Neves (c).
1178 Francisco José Carvalho Pereira (c) (e).
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9658 Francisco José Veríssimo Ferreira (c).
1017 Francisco Manuel Casqueira Neves (d) (e).
5085 Francisco Manuel Fernandes Ferreira (a) (b).
4353 Francisco Nunes Tavares Leal (c).
7791 Francisco Xavier Proença Esgalhado (b) (c).
1077 Gabriel Alexandre Santos Costa (c).
3070 Gabriel Carneiro Morais (e).
9920 Gabriela Conceição Esteves Figueira (c).
5658 Germina Maria Firmino Leal (c).
2649 Gilberto António Damião Todo Bom (a).
1157 Gina Maria Pinheiro Abrantes (e).
1034 Gisela Cruz Raimundo (a) (b).
8510 Gloria Amélia Maia Pereira (c).
1123 Gonçalo Cristóvão Coelho Batista Rita (c) (e).
1011 Gonçalo Jorge Martins Mendes Cardoso (c) (e).
7027 Goreti Josefina Gomes Almeida (c).
1348 Gorette Coutinho Conceição (a).
9349 Graça Cristina Pedro Santos Neves (c) (e).
1131 Graça Cristina Simões Vaz (c).
9611 Graça Maria Almeida Castro Oliveira (b) (e).
8133 Graça Maria Figueiredo Leite (c).
1064 Graça Maria Loureiro Viegas (b).
9582 Graça Maria Mendes Caiado Perpétuo (c).
9322 Graça Maria Rocha Correia (e).
1027 Graça Maria Velindro Marques (c).
1061 Graciete Afonso Jesus Santos (c).
9650 Graciete Manuela Pires Dourado (c).
9832 Graciete Maria Anjos Alves (c).
8487 Grizelia Maria Félix Moreira Fernandes Correia (c).
7371 Guida Maria Simões Afonso Cruz (c).
1034 Gustavo Manuel Teixeira Pancas (e).
1032 Hélder Gonçalo Afonso Alexandre (c).
1022 Helena Ascensão Martins (c).
7082 Helena Augusta Almeida Fernandes Félix (a) (b)

(c).
1002 Helena Cláudia Gonçalves Costa (e).
7042 Helena Cristina Capote Lourenço Carvalho (c).
9320 Helena Isabel Montez Santos Ferreira Roque (d).
1080 Helena Isabel Moreira Roque (c).
1096 Helena Isabel Peixe Dias Sousa (c).
1147 Helena Isabel Silva Simões (c).
1100 Helena Isabel Soares Matos Fernandes (e).
9320 Helena Jesus Lima Pereira Alves (d) (e).
7874 Helena Maria Alves Ferreira Carmo (b) (c).
1020 Helena Maria Amaral Camões Rua (c) (e).
9122 Helena Maria Brito Pinto (e).
4361 Helena Maria Cancela Simões Santos (b) (c).
1095 Helena Maria Candeias Faustino Saraiva (b) (c).
4379 Helena Maria Conde Serra Pais (a).
4365 Helena Maria Costa Marques (e).
7785 Helena Maria Gomes Martins Fontainhas (a).
9062 Helena Maria Gonçalves Luís Aires Abreu (b).
9832 Helena Maria Jesus Augusto (b) (d).
1110 Helena Maria Martins Gonçalves Correia (c).
9949 Helena Maria Pereira Fortunato Marques (c) (e).
8218 Helena Maria Serdoura Leite (e).
8613 Helena Martins Júlio (b).
1118 Helena Pires Carreirinha Poeta (c).
1127 Helena Sofia Tavares Marques (c).
1003 Hélia Luísa Magno Fragoso (c) (e).
6596 Hélia Maria Santos Gregório (c).
1102 Hélia Patrícia Simões Marçal (c).
1066 Hélia Rita Pereira Salvador (b) (c).
1504 Henrique Nuno Carvalho Aguiar Teixeira (e).
4340 Henriqueta Lourenço Matos Gama (c) (e).
1609 Henry Rafael Oliveira Oliveira (a).
1056 Hugo Daniel Gonçalves Vaz (a) (b) (c).
8539 Humberto Jorge Abreu Gomes (c).
1091 Idalina Maria Cunha Fernandes (e).
9895 Ilda Cardoso Cosme Magalhães (b).
7514 Ilda Maria Gomes Duarte (a) (e).
7413 Ilda Maria Ricardo Maia (e).
8873 Inês Cláudia Correia Castanheira Marques (c).
1112 Inês Isabel Gomes Fachada Jerónimo (c).
1109 Inês Sofia Simões Correia (c).
1080 Iola Sofia Pita Correia (b).
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7826 Irene Cardoso Santos Lagoas (c).
1001 Iris Mariana Fernandes Cardoso (c).
9467 Isabel Botelho Duarte (e).
1083 Isabel Cristina Amaral Quinteiro (c) (d).
9579 Isabel Cristina Ferreira Moura (c).
8866 Isabel Cristina Gomes Ramalho Coelho (b).
9470 Isabel Cristina Gonçalves Marques (c).
5523 Isabel Duarte Vieira Lopes (e).
1042 Isabel Lucília Lopes Santos Martins (c).
5541 Isabel Maria Alves Romeiro Estrela (b).
1060 Isabel Maria Andrade Henriques (c).
4485 Isabel Maria Correia Craveiro Simões (a) (b).
9619 Isabel Maria Correia Santos Neves (d).
9870 Isabel Maria Costa Maia Santos (c) (e).
7817 Isabel Maria Couceiro Martins Neves (c).
7447 Isabel Maria Cruz Maia Rosindio (e).
1033 Isabel Maria Ferreira Almeida (c).
9883 Isabel Maria Ferreira Dias (c) (e).
8464 Isabel Maria Figueiredo Pina (c) (e).
6994 Isabel Maria Gomes Pinheiro (c).
1115 Isabel Maria Gomes Ramalho (c).
8165 Isabel Maria Gonçalves Silva Veloso (c).
8250 Isabel Maria Gonzaga Sousa Lopes (c).
9283 Isabel Maria Jesus Pedrosa (c).
1086 Isabel Maria Ladeira Pereira (b) (e).
1109 Isabel Maria Leite Pereira Silva (d).
1021 Isabel Maria Lopes Pereira (c).
8080 Isabel Maria Marques (c).
6253 Isabel Maria Martins Fonseca Pereira (c).
4355 Isabel Maria Neves Carvalho (d).
9560 Isabel Maria Pereira Vicente Amaral (c).
8201 Isabel Maria Pires Ribeiro (c).
4192 Isabel Maria Ramos Cruz Pais Pinto (c).
1036 Isabel Maria Rebelo Gonçalves Figueiredo (c) (d)

(e).
7820 Isabel Maria Rocha Pinto (b) (c) (e).
8075 Isabel Maria Rodrigues Santos (c).
8190 Isabel Maria Santos Bernardes (e).
9927 Isabel Maria Santos Guiomar (e).
1058 Isabel Maria Silva Valente (c).
9838 Isabel Marques Dionísio (c).
1017 Isabel Martins Pequito (c).
9572 Isabel Mónica Almeida Barbosa (e).
1016 Isabel Pires (c).
9820 Isabel Rosário Melo Oliveira Costa (e).
1021 Isabel Santos Barata (b) (c).
1041 Isabel Santos Pereira (c) (e).
1120 Isabel Silva Campos (a) (c).
9636 Isabel Simões Gomes (e).
1019 Isabela Maria Jaime Silva (e).
7481 Isaura Conceição Pinto Carvalho (b) (c).
1010 Isilda Maria Andrade Rodrigues (b) (c) (e).
1080 Ivone Cristina Simões Oliveira (b) (c).
1120 Janina Graça Sousa António (c).
1124 Joana Cristina Tavares Ferreira Pinto (c).
8876 Joana Isabel Araújo Nunes Morgado (c).
1147 Joana Isabel Santos Cação (c).
1034 Joana Margarida Pintassilgo Pinto Silva (c).
1039 Joana Maria Costa Lapa (b) (c) (d).
1199 Joana Sandra Silva Monteiro Sousa Almeida (b) (c).
9646 João António Dias Cardoso (e).
9408 João António Fial Bordalo (c).
9348 João António Silva Prates (c).
7338 João Baptista Pereira Cepeda (e).
8392 João Carlos Marques (c).
1073 João Daniel Fradinho Matos (e).
1081 João Eduardo Dias Amaral Moreira Portugal (e).
4014 João Evangelista Domingues Azeiteiro (a).
9865 João Figueira Raposo Nunes (d).
8467 João José Almeida Gonçalves (e).
7797 João Luís Martins Nunes (b).
7813 João Manuel Gonçalves Santos (c).
9587 João Manuel Marinho Castanheira (e).
3330 João Manuel Marques Ferreira (c).
1139 João Maria Reis Martins (c).
1035 João Miguel Lourenço Gonçalves (c) (d).
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de identidade
(quatro

primeiros
dígitos)

Nome

1031 João Noé Luís Santos Feliciano (e).
7685 João Paulo Costa Trevisani (a) (b).
1102 João Paulo Silva Clemente (d) (e).
1092 João Paulo Soares Oliveira (c).
6886 Joaquim Anjos Pereira (a) (c).
8223 Joaquim Jorge Maximino Lopes Figueiredo (a).
6957 Joaquim Manuel Reinas Gonçalves (d).
1135 Joel Marques Antunes Santos (c).
9724 Jorge António Marques Amado Pereira Caramelo

(c).
9807 Jorge Humberto Simões Pratas (c).
1012 Jorge José Silva Lopes Salgueiro Barjona (e).
8477 Jorge Manuel Alexandre Santos (d).
1083 Jorge Manuel Branco Tavares (e).
1088 Jorge Manuel Cardoso Moura (c) (e).
6636 Jorge Manuel Paiva Oliveira (e).
9804 Jorge Manuel Santos Amaral (e).
1032 Jorge Manuel Santos Godinho (b) (c).
1089 Jorge Manuel Silva Orfão (b) (c).
9873 Jorge Manuel Varandas Matos (b).
1128 Jorge Nuno Duarte Oliveira Loureiro (c).
1006 Jorge Paulo Santos Ramos (c).
1008 José Adriano Conceição Ramos (c) (e).
5205 José Alberto Abreu Pereira (e).
1115 José Alberto Correia Lopes (b).
1045 José Alberto Figueiredo (c).
1037 José Alexandre Gonçalves Magno Pinto (e).
7500 José Alexandrino Abrantes Mendes (c).
1235 José Amaro Pelarigo (a).
6053 José António Faia Carvalho (c).
4343 José António Moura Mendes Gil (e).
9487 José António Ribeiro Costa (c).
9404 José Arnaldo Pais Brandão Carvalho (b) (c).
1002 José Augusto Galvão Reis Bernardino (e).
1148 José Bernardo Ferreira Gomes (a).
7401 José Carlos Almeida Carvalho (a).
8400 José Carlos Caetano Ferreira (c).
7870 José Carlos Costa Gomes (c).
6287 José Carlos Ferreira Amaral (c).
8489 José Carlos Gouveia Ferreira (c).
9315 José Carlos Pereira Ferreira (c).
1800 José Carlos Pontes (c).
6606 José Carlos Silva Sousa (c).
8151 José Fernando Simões Correia (e).
8118 José João Aragão Frutuoso (b).
1053 José Joaquim Antunes Martins (c).
1089 José Leandro Jesus Mendes (b).
9867 José Luís Moura Ramos Vidal (e).
7394 José Luís Remédios Saraiva (e).
8610 José Manuel Almeida Pinto (c) (e).
9691 José Manuel Batista Rodrigues (c).
6090 José Manuel Bernardo Marques (c).
7704 José Manuel Esteves Sena Cabral Santos (c).
7634 José Manuel Gonçalves Dinis (c).
8091 José Manuel Henriques Brito (e).
1111 José Manuel Jesus Rodrigues (c).
1111 José Manuel Matos Gomes (c) (d).
7574 José Manuel Pais Correia (b) (e).
7535 José Manuel Rebelo Cruz (c).
9621 José Manuel Santos Coelho (e).
1057 José Manuel Veloso Castro (e).
8872 José Maria Oliveira Cardoso (c).
9519 José Mário Leandro Amaral (b).
1115 José Miguel Marques Geraldo (e).
7015 José Nuno Carvalho Matias Ferreira (c) (e).
9490 José Pedro Alves Pinto Loureiro (c).
1085 Josefina Adelaide Marcos Rodrigues Norberto (c).
5857 Josefina Guiomar Santos Marques (e).
9897 Josefina Maria Mesquita Santos Cunha (e).
7447 Josefina Maria Santos Oliveira Murraças (c).
8120 Judite Afonso Gonçalves (c).
7647 Judite Ferreira Mesquitela (c).
9574 Judite Leal Valada (b).
9868 Júlia Dolorosa Coelho Nunes (c).
8576 Júlia Maria Ferreira Neves (e).
1079 Júlia Natividade Fernandes (a) (b) (c).
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1604 Júlia Nobre Dias (c).
7349 Julieta Maria Pereira Gomes (c) (e).
3462 Julita Maria Carvalho Bernardino Henriques Gomes

(b).
1048 Katia Nuelma Correia Reis Gil (c).
1091 Lara Sofia Santos Fonseca (b) (c) (e).
5967 Laudemira Jesus Bragança Sanfins Graça (c) (e).
1106 Laura Catarina Soares Antunes (c).
6109 Laura Dias Sarabanda (a).
9632 Laura Maria Fernandes Silva (e).
9897 Laura Marina Bastos Ferreira (c).
9305 Laurentina Pereira Lopes (e).
9871 Leila Maria Loureiro Gaspar (a) (c).
9505 Lélia Gonçalves Fonseca (b) (c).
1057 Lenita Marília Tarrafa Santos (c) (d).
0000 Leopoldina Armanda Pereira Rodrigues (c) (e).
1033 Lídia Isabel Ferreira Amaro (c).
8219 Lídia Isabel Vigário Dinis (e).
8440 Lídia Maria Antunes Mateus Carvalho Santos (c).
9870 Lídia Maria Dias Martins Costa (b).
4494 Lídia Maria Figueira Freire (c) (d).
1058 Lídia Maria Freitas Romeiro Pereira (c).
8334 Lídia Maria Granjal Silva Gonçalves (c).
7862 Lídia Maria Tormenta Pires (e).
9652 Lígia Maria Antunes Pereira (c).
1093 Lígia Maria Carvalho Batista (c).
1180 Liliana Alexandra Pinto (e).
1090 Liliana Jesus Fonseca (b) (c).
1132 Liliana Margarida Reis Lourenço (c).
1148 Liliana Marisa Rodrigues Matias (c).
6611 Liliana Paula Veríssimo Ferreira (c).
9698 Lina Maria Birra Esteves (b).
1071 Lina Maria Canada Abreu Nunes (c).
6247 Lina Maria Manão Anjos Araújo (c).
7058 Lina Maria Soares Raimundo (a) (b) (c).
7317 Linda Rosa Sardo Caleiro Cruz (c).
1090 Lisabela Conceição Quaresma Fonseca (e).
1070 Lisabete Correia Caldeira Afonso (e).
1114 Lisete Gomes Santos (e).
1018 Lúcia Conceição Marques Luís (e).
1601 Lúcia Frias Lopes Videira (c) (e).
1031 Lúcia Maria Moreira Pacheco Lima (c).
9302 Lúcia Maria Moura Portugal Brito (d).
1000 Lúcia Maria Rodrigues Castro (c).
1030 Lucília Costa Duarte Rodrigues (c).
1161 Lucília Maria Tavares Matos (e).
9350 Lucinda Maria Viegas Marques Coelho (c).
9972 Lúcio Carrilho Almeida (c).
9471 Luís Alberto Miranda Bento (e).
1017 Luís António Rodrigues (c) (d).
9168 Luís Augusto Fonseca Ferreira Penas (e).
1050 Luís Carlos Araújo Rolo (e).
7840 Luís Filipe Pereira Cepeda (c).
9566 Luís Filipe Soares Marrocos Conceição Meireles (a)

(b).
6643 Luís Guilherme Figueiredo Rodrigues (e).
1005 Luís Jorge Santos Lemos (a).
1011 Luís Miguel Alexandre Santos (e).
1091 Luís Miguel Bastardo Pinto (e).
1074 Luís Miguel Batista Rodrigues Mingachos (b).
7317 Luís Miguel Branco Silva (b).
1132 Luís Miguel Figueiredo (e).
9843 Luís Miguel Fonseca Duarte (b).
1107 Luís Miguel Marques Antunes (e).
1087 Luís Miguel Pereira Ribeirinho (b).
1077 Luís Miguel Rodrigues Pinto Pereira (e).
9844 Luís Miguel Santos Ferreira (d) (e).
9153 Luís Miguel Silva Moreno (d).
1107 Luís Miguel Sintra Cruz (c).
9571 Luís Miguel Teles Seguro (c).
1033 Luís Sérgio Cardoso Sebastião (c).
8248 Luísa Felismina Carvalho Martins (b).
4416 Luísa Maria Baptista Conceição Magro (c).
9058 Luísa Maria Batista Amaro Gonçalves (e).
9640 Luísa Maria Belo Santos Martinho Constâncio (b).
1056 Luísa Maria Cardoso Dias (e).
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7759 Luísa Maria Neto Santos (a).
8569 Luísa Maria Pinto Almeida Neves (c).
1154 Luísa Maria Santos Fernandes (b).
1035 Luísa Maria Santos Silva (d).
1138 Luísa Maria Soledade Gomes (d).
1016 Luísa Marlene Batista Correia (b) (c).
1026 Luísa Sanches (c).
1348 Luiz Hygino Cunha Lima (a).
1039 Lurdes Maria Carlos Almeida (e).
1010 Mabel Maria Lourenço Martins Fernandes Mendes

(c).
7709 Madalena Estrela Serra Lourenço (c).
1137 Madalena Susana Ramos Cardoso (c).
1006 Mafalda Josefina Pinto Monteiro (c) (e).
1104 Magda Cecília Ascenção Mineiro (c).
1082 Magda Maria Castro Fernandes (c).
1079 Magna Alexandra Caleiro Carvalho Carapelho (c).
8404 Manuel António Antunes Matos (c).
1137 Manuel António Loureiro Almeida (b).
1137 Manuel Armando Cardoso Santos (a) (e).
1014 Manuel Filipe Figueiredo Pires (c) (d) (e).
5535 Manuel Francisco Pires Belo (c) (e).
1115 Manuel Lopes Fernandes Covelo (e).
9441 Manuel Osvaldo Fernandes Simão (c).
2606 Manuel Patrício Pereira (c).
1106 Manuel Paulo Gonçalves (b).
6068 Manuel Rui Jesus Silva (c) (e).
9680 Manuela Alice Beleza Pinheiro (e).
1149 Manuela Claro Guedes Felisberto (e).
4190 Manuela Maria Garcia Afonso Pina (c).
1004 Manuela Sofia Leston Gomes Blanc Esteves (d).
1066 Marcelo Raimundo Catarino (a) (b) (c) (e).
1035 Marco Daniel Lucas Morais (e).
1029 Marco Filipe Ramos Vasques Sousa (e).
6942 Margarida Alexandra Gaspar Santos Agrela (c) (e).
7340 Margarida Alexandra Marques Gonçalves Pedro (d)

(e).
9903 Margarida Conceição Lopes Cardia (c).
9713 Margarida Cristina Constantino Matias (c).
8138 Margarida Ferreira Lopes Morgado Frias (c).
1041 Margarida Isabel Duarte Nogueira Monteiro (c).
1085 Margarida Maria Almeida (c) (e).
7996 Margarida Maria Ferreira Santos Videira Sousa (c).
3860 Margarida Maria Madeira Craveiro Sousa (a).
1139 Margarida Maria Silva Martins (b) (c).
1050 Maria Adelaide Silva Rebelo Silva (c).
8652 Maria Adélia Cardoso Almeida (a).
8553 Maria Albertina Ventura Pires (c).
9258 Maria Alcina Marques Martins (c) (e).
8698 Maria Alcina Ribeiro Almeida Bordalo (c).
9921 Maria Aldina Cabral Fernandes Fonseca (c).
9810 Maria Aldina Conceição Oliveira (e).
1115 Maria Alexandra Barradas Vilas Boas (e).
1084 Maria Alexandra Chita Santos (c).
1031 Maria Alice Marques Jorge Alves (c).
1145 Maria Alice Paiva Tavares Mota (c).
7055 Maria Alice Pinheiro Antunes Rodrigues (c).
8453 Maria Alice Teixeira Reis (e).
4135 Maria Aline Costa Jordão (e).
3841 Maria Almerinda Almeida Silva (b).
7537 Maria Alzira Campos Abrantes (c).
7061 Maria Amélia Fernandes Basto Franco (c).
1333 Maria Amélia Martins Branco Vicente (c).
9227 Maria Amélia Pais Rocha Pais (b) (e).
6626 Maria Amélia Rodrigues Costa (d) (e).
1084 Maria Anjos Bernardo Serra (c).
6115 Maria Anjos Fernandes Santos (c).
8886 Maria Anjos Paulete Pires (c).
4207 Maria Anjos Redondo Mendes Góis (c).
1012 Maria Anjos Simões Silva (a).
6937 Maria Armanda Matos Simões (a).
8131 Maria Ascensão Bonifácio (c).
7845 Maria Assunção Meneses Santos (e).
7406 Maria Augusta Santos (e).
9501 Maria Augusta Silva Ribeiro (b) (e).
4388 Maria Aurora Rodrigues Nossa (e).
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7626 Maria Beatriz Monserrate Rente Nunes (b).
4073 Maria Beatriz Sousa Teles Ferreira Silva (a) (e).
8892 Maria Berta Figueira Quadrada (d).
9117 Maria Carlos Gonçalves Pereira Paixão (c).
4483 Maria Carmo Conceição Tavares Baptista (c).
1012 Maria Carmo Gonçalves Lemos Simões (e).
6599 Maria Cecília Capela Gonçalves Ferreira (c).
1044 Maria Celeste Morais Pinto (c).
9385 Maria Celeste Rochinha Almeida Souto (e).
1102 Maria Céu Figueira Nunes (e).
8602 Maria Céu Lopes Coelho Saraiva (e).
9645 Maria Céu Lopes Costa (c).
1089 Maria Céu Marques Cunha Rodrigues Pereira (a).
7801 Maria Céu Neto Cordeiro (a).
1160 Maria Céu Oliveira Marques (c) (e).
4493 Maria Céu Oliveira Mosca Pinto Alves (e).
3857 Maria Céu Pais Dinis Rodrigues Neves (e).
8124 Maria Céu Rocha Pinto (a).
8551 Maria Céu Rocha Silva (c).
7930 Maria Clara Dias Marques Ferreira (b) (e).
1011 Maria Clara Rodrigues Paiva Loureiro (b).
9684 Maria Clara Rodrigues Rebelo Santos (e).
1092 Maria Clara Saragoça Silva (e).
4483 Maria Conceição Costa Jorge Reis (c).
2459 Maria Conceição Cunha Barbosa Lagoa (c).
1092 Maria Conceição Fernandes Bicho Borges (b).
1036 Maria Conceição Fernandes Marques (b).
1113 Maria Conceição Fernandes Neves (b) (c).
4402 Maria Conceição Gonçalves Liberato Romãozinho

(c).
7336 Maria Conceição Henriques Silva (b).
7460 Maria Conceição Melo Matos (c).
9916 Maria Conceição Miguel Carvalho (c).
7376 Maria Conceição Nunes Fonseca (c).
3326 Maria Conceição Paranhos Rodrigues Bandeira (e).
7345 Maria Conceição Pinto (e).
7505 Maria Conceição Santos Fernandes Monteiro (e).
9928 Maria Conceição Santos Ferreira (b).
1090 Maria Conceição Santos Jesus (b) (e).
4320 Maria Conceição Santos Lopes Capinha (b).
9746 Maria Conceição Silva Mota Nunes (e).
7994 Maria Conceição Sousa Carvalho (e).
9986 Maria Conceição Vasques Pereira (b) (e).
1041 Maria Cristina Antunes Lage (c).
9944 Maria Cristina Fernandes Lopes (b).
9328 Maria Cristina Mota Mesquita (b) (c).
1063 Maria Cristina Paulo Andrade Plácido (c).
1009 Maria Cristina Pedrosa Gomes Henriques (c) (e).
5211 Maria Cristina Pinheiro Pinto Fonseca (b) (e).
1023 Maria Cristina Salvador Júlio Simões (c).
1103 Maria Cristina Santos Monteiro (c).
7799 Maria Deolinda Vieira Chaves (b) (c).
1059 Maria Dirce Carvalheira Teixeira Rodrigues (c).
6489 Maria Dulce Carvalho Fazenda Mata (c) (e).
9589 Maria Eduarda Calisto Gonçalves Mota (e).
1124 Maria Eduarda Ferreira Duarte (c).
9538 Maria Elisabete Ferraz (c).
1025 Maria Elisabete Fundo Cipriano (b).
1089 Maria Elisabete Gomes Cruz (c).
7490 Maria Elisabete Gonçalves Lima (c) (d).
9347 Maria Elisabete Mendes Cardoso (a).
7757 Maria Elisabete Santos Sousa Coelho (a).
9871 Maria Elisabete Simões Costa (e).
1137 Maria Elisabete Sousa Saraiva (c).
1041 Maria Emília Batista Oliveira (e).
4449 Maria Emília Domingos Teixeira Noronha (c).
1937 Maria Emília Gomes Rocha (b) (c) (e).
6272 Maria Emília Saraiva Martins (a).
6603 Maria Esmeralda Dias Figueira (e).
8137 Maria Ester Claro Cunha (c).
9251 Maria Eugénia Correia Marques (c) (e).
1135 Maria Eugénia Figueiredo Costa Gomes (e).
8279 Maria Eugénia Jesus Filipe (a).
9656 Maria Eugénia Martins Lemos (c).
7056 Maria Eugenia Mendes Rodrigues Manso (c).
8585 Maria Eugénia Moreira Teixeira (a).
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6998 Maria Eugénia Pereira Silva (e).
8244 Maria Eulália Dias Figueira Antunes (c) (e).
1042 Maria Fátima Almeida Barra (c) (d).
9850 Maria Fátima Cameira Fonseca Duarte (c).
8252 Maria Fátima Conceição Zuzarte Cardoso (e).
8145 Maria Fátima Cordeiro Seara Neves (e).
4127 Maria Fátima Correia Lopes Reis Gil (c).
8075 Maria Fátima Costa Lourenço (d).
6645 Maria Fátima Esteves Moura (d).
7184 Maria Fátima Faria Lobo Almeida Pereira (a).
7863 Maria Fátima Figueiredo Calé (e).
6923 Maria Fátima Fonseca Marques Silva (a) (c).
7442 Maria Fátima Fonseca Pinto Ribeiro (c).
3988 Maria Fátima Gonçalves Rodrigues Costa (c).
1118 Maria Fátima Jesus Correia (b) (c).
8374 Maria Fátima Jesus Mendes Guerreiro (c) (e).
8131 Maria Fátima Jesus Nunes (a).
6581 Maria Fátima Lopes Carrilho (c).
1110 Maria Fátima Lopes Martins (c).
5187 Maria Fátima Lourenço Valente (e).
7173 Maria Fátima Magalhães Rocha (c) (e).
8992 Maria Fátima Massano Carvalho Barbosa Silva (b).
4451 Maria Fátima Oliveira Gomes (c).
7672 Maria Fátima Osório Pereira Saraiva Lourenço

Saraiva (b).
1067 Maria Fátima Paulos Antunes Leal (c).
9339 Maria Fátima Pereira Esperança (c) (d).
5816 Maria Fátima Pereira Martinho (d).
9939 Maria Fátima Pimentel Almeida (c).
7877 Maria Fátima Pires Figueiredo Amaral (b).
8078 Maria Fátima Pires Ribeiro (e).
7786 Maria Fátima Pratas Almeida Melo (e).
8322 Maria Fátima Quinteira Lucas Rosa Rocha (c).
9965 Maria Fátima Rebelo Martins Pereira (a) (b).
1059 Maria Fátima Reis Freire (e).
1044 Maria Fátima Sá Gomes Lopes (c).
1163 Maria Fátima Santos Rodrigues (d) (e).
9852 Maria Fátima Saraiva Gomes Carrilho (a) (b) (c)

(d).
1014 Maria Fátima Sequeira Domingues (c).
6640 Maria Fátima Silva Gaspar Batista (c).
2990 Maria Fátima Silva Henriques (c).
4422 Maria Fátima Simões Relva Bolito (a).
9921 Maria Fátima Torres Damas (e).
1062 Maria Felisbela Marques Silva (c).
6577 Maria Fernanda Cruz Rodrigues Esteves (c) (d).
4317 Maria Fernanda Góis Martins (c).
9669 Maria Fernanda Lopes Cunha (e).
7396 Maria Fernanda Magalhães Pereira Pinto Oliveira

(e).
7821 Maria Fernanda Marques Lopes (c) (e).
3660 Maria Fernanda Santos Ramos Pinheiro (b).
9847 Maria Fernanda Silva Nunes (c).
7648 Maria Fernanda Simões Pereira (e).
9491 Maria Filomena Batista Navalho (c).
4198 Maria Filomena Meirinho Oliveira (b).
6643 Maria Filomena Pedro Ribeiro (c).
1032 Maria Gabriela Melo Dias Marques (a).
4320 Maria Gorete Miguel Cerdeira (e).
6618 Maria Goreti Câmara Ferreira Figueiredo (c) (e).
1002 Maria Goreti Glória Cardoso (a).
1038 Maria Goreti Gonçalves Abreu Oliveira (c).
8447 Maria Graça Alves Andrade (c).
1015 Maria Graça Dinis Silva Marques (e).
1155 Maria Graça Gomes Marques Pereira (e).
7635 Maria Graça Martins Mendes (b).
9710 Maria Graça Nunes Soares Fonseca (c) (e).
1063 Maria Gracinda Jesus Figueiredo Lopes (c).
6935 Maria Helena Branco Silva Vieira (c).
4487 Maria Helena Carvalho Correia (c).
1030 Maria Helena Cortez Oliveira (e).
1003 Maria Helena Dias Ferreira (e).
9402 Maria Helena Ferreira Santos Durão (b) (c) (d).
1139 Maria Helena Gomes Almeida (c) (e).
1115 Maria Helena Oliveira Duarte (c).
6610 Maria Helena Pimentel Maia (c).
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9384 Maria Helena Ribeiro Almeida Carvalho (c).
1097 Maria Helena Santos Ferreira (c).
4484 Maria Helena Santos Vale Dinis (e).
6629 Maria Idalina Almeida Silva (b) (c).
1089 Maria Inês Azevedo Osório (c) (d) (e).
9695 Maria Inês Tavares Fernandes (b).
4159 Maria Irene Fidalgo Gonçalves Costa (a) (b) (c).
4495 Maria Irene Fonseca Nunes (e).
1010 Maria Irene Mendes Craveiro (b).
9286 Maria Irene Ramos Santos Cunha (e).
6656 Maria Isabel Alves Sousa Martins (c).
1126 Maria Isabel Baptista Ferreira (d).
9946 Maria Isabel Brito Santos (e).
1057 Maria Isabel Ligeiro Sousa (c).
8426 Maria Isabel Melo Assis (e).
1012 Maria Isabel Monteiro Mondim (c) (e).
6987 Maria Isabel Neves Carvalho Gonçalves (c).
9824 Maria Isabel Oliveira Rodrigues Matos (c).
1067 Maria Isabel Paulos Antunes Neto (c) (e).
8566 Maria Isabel Silva Alves (c).
9510 Maria Isabel Silva Figueira (c).
5518 Maria Isabel Viegas Pereira Liberado (b).
1239 Maria Ivone Mota Eugénio (b).
7432 Maria Jesus Amaral Coutinho Fonseca (c).
1089 Maria Jesus Sabugueiro Massano (c).
4414 Maria Jesus Santos Gregório (c).
1011 Maria João Barros Pires (e).
1107 Maria João Dias Silva Assunção (b) (c).
1004 Maria João Duarte Milheiras Carvalho (b).
1114 Maria João Gomes Freitas Cotovio (e).
1032 Maria João Martins Almeida Mateus (b) (e).
1013 Maria João Sequeira Silva Cruz Coutinho (c).
9821 Maria João Tavares Rolim Gomes (c).
1089 Maria João Trindade Caramelo Farias (e).
8590 Maria João Veríssimo Silva (a).
7712 Maria Joaquina Oliveira Silva (c).
4471 Maria José Conceição Candeias (c).
4482 Maria José Ferreira Portugal Santos Rato (c).
1089 Maria José Fonseca Gouveia Aires (c).
1114 Maria José Guedes Vieira (c).
2946 Maria José Pina Lemos (a) (c).
6562 Maria José Rodrigues Garcia Martins (c).
5371 Maria José Santos Alves Silva (a).
9540 Maria José Saraiva Gonçalves (e).
8593 Maria José Silva Almeida (e).
1066 Maria José Silva Gomes (a).
1022 Maria José Silva Sousa (c) (e).
9761 Maria José Simão Santos (c).
5060 Maria Josefina Dias Correia (c).
9781 Maria Júlia Alves Matos Tavares (c).
7446 Maria Julieta Caetano Almeida Santos (c) (e).
5636 Maria La Salete Caldeira Cunha Dias (a) (b).
6664 Maria La Salete Jorge Barbosa Vieira (e).
1090 Maria Lá-Salette Santos Cardoso (b).
1089 Maria Leonor Almeida Silveira (e).
4491 Maria Leonor Conceição Ferreira Rosa (e).
1038 Maria Leonor Martins Vital Domingues (c).
6867 Maria Leonor Tomé Saraiva (c).
8278 Maria Licínia Mendes Pedrosa Santos (c).
9723 Maria Lucília Carapeto Matos (c).
7693 Maria Luísa Arrobas Cabral Cardoso Neves (c) (e).
8419 Maria Luísa Correia Aguiar (e).
7258 Maria Luísa Heleno (b) (d).
8568 Maria Luísa Oliveira Gonçalves Santos (c).
6608 Maria Luísa Sousa Sebastião (b).
8028 Maria Lurdes Almeida Marques (a).
9503 Maria Lurdes Dias Fernandes (b) (c).
1021 Maria Lurdes Gouveia Magalhães (e).
8156 Maria Lurdes Lopes Laiges (b) (e).
3999 Maria Lurdes Machado Almeida (e).
1023 Maria Lurdes Mendes Antão (c).
9609 Maria Lurdes Naveira Piedade (c) (e).
4195 Maria Lurdes Oliveira Domingos Santos (c).
1041 Maria Lurdes Oliveira Martinho (b).
7383 Maria Lurdes Pinto Ruas Santos (c) (e).
9952 Maria Lurdes Rodrigues Duarte (c).
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4494 Maria Lurdes Santos (c).
1039 Maria Lurdes Santos Monteiro (c) (e).
7450 Maria Lurdes Santos Silva (c).
9150 Maria Lurdes Silva Gonçalves (e).
7634 Maria Lurdes Simões Cunha Silva Monteiro (c) (e).
1029 Maria Lurdes Sousa Salvado (c).
8295 Maria Lurdes Vasconcelos Correia (c).
6287 Maria Luz Cunha Dinis Pereira (c).
1006 Maria Luz Duarte Santana (b) (c).
1014 Maria Luz Rei (b).
7442 Maria Luz Valério Moutinho (c).
7479 Maria Madalena Charneca Lisboa Neves Gonçalves

(a).
1601 Maria Madalena Gonzalez Sousa (a) (b).
1067 Maria Magda Penteado Barroso Vaz Rosa (b).
8706 Maria Manuela Barata Reis (c).
9943 Maria Manuela Cabral Lopes (e).
8570 Maria Manuela Cardoso Simões (c).
1011 Maria Manuela Ferreira Roque Santinho (c).
9884 Maria Manuela Filipe Castelo Branco (c).
9105 Maria Manuela Fonseca Nascimento Salvador (e).
1062 Maria Manuela Jesus Bento (d).
4137 Maria Manuela Lacerda Amaral Gomes (e).
9584 Maria Manuela Loureiro Rodrigues Pimenta Reinas

(b) (c).
7400 Maria Manuela Pereira Santos Rodrigues (c).
9331 Maria Manuela Pessoa Santos Ventura (c).
9658 Maria Manuela Pires Freitas (c).
4312 Maria Manuela Rodrigues Graça (c).
6986 Maria Manuela Simões Soares (c) (e).
7305 Maria Manuela Soares Ferreira Jorge (c).
6585 Maria Manuela Tavares Pinho (a).
9676 Maria Manuela Torres Pinheiro (c).
5059 Maria Margarida Ramalho Marques Santos Costa

(c).
7125 Maria Margarida Sousa Cruz Baptista (c).
8437 Maria Miguel Queirós Gonçalves (c).
9613 Maria Natália Andrade Monteiro (c).
6292 Maria Natália Cunha Nascimento Cabral Rodrigues

(e).
4422 Maria Natália Leonardo Marques (c).
9307 Maria Natércia Carreira Mota Ribeiro (e).
4419 Maria Natividade Carvalho Pereira Ribeiro (c).
5519 Maria Natividade Silva Pimenta Santos (d).
4131 Maria Nazaré Lobão Mariano (e).
8080 Maria Neves Fernandes Coutinho Antunes (c).
7405 Maria Otília Almeida Fernandes (c).
5658 Maria Otília Cabral Nobre (c).
9642 Maria Otília Pegado Correia Fernandes (c).
6098 Maria Palmira Baptista Figueiredo (e).
4313 Maria Paula Costa Silva Mendes Mesquita (e).
9293 Maria Prazeres Jorge Proença Varandas (c).
7745 Maria Raquel Pereira Goucha Jorge Soares Gomes

(c).
9687 Maria Regina Parente Vilela Sousa (c).
9338 Maria Regina Silva (c).
6274 Maria Rosa Almeida Simões Rocha (c) (e).
8588 Maria Rosário Garcia Figueiredo (a).
6587 Maria Rosário Lopes Peres Jesus (c).
5483 Maria Rosário Marques Neves (a).
4361 Maria Rosário Santos Sousa Alves (d).
9883 Maria Rosinda Nobre Almeida Cardoso (c).
1070 Maria Salomé Leite Fernandes Coutinho (e).
1080 Maria Santos (c).
3780 Maria Silvina Marques Capoeiro Pascoal (a).
7823 Maria Simão Matos Gardete (b).
1076 Maria Sofia Gonçalves Guardado (c).
7055 Maria Soledade Simões Fonte Pessoa (b).
8248 Maria Susana Antunes Reis (b).
8613 Maria Teresa Dias Almeida Estanislau (b).
9334 Maria Teresa Figueiredo Ferreira Gomes (c) (e).
1180 Maria Teresa Honório Gomes (c).
6611 Maria Teresa Martins Neves Jesus Calvela (a) (c)

(e).
7902 Maria Teresa Pinto Marques (b) (e).
7116 Maria Teresa Ramos Santos Silva (c) (e).
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1044 Maria Violeta Afonso (c) (e).
4498 Maria Zélia Cardo Sousa Gonçalves (c).
9861 Mariana Salgado Marques Santos (c).
1288 Maribel Marques Ferreira (b) (c).
1021 Mariette Garcia Amaral (c).
9517 Marília Idalina Santos Assunção (c).
4238 Marília Manuela Ventura Nunes Marques (b) (e).
1011 Marília Silva Roncha Orfão (c).
9663 Marília Teresa Campos Rodrigues (e).
9639 Marina Hortência Gaspar Coelho Miranda (a) (b)

(c).
9112 Marina Leite Queirós Machado (b) (c).
1117 Marinela Lima Costa Amaral Dias (b).
1036 Mário Luís Simão Matias (e).
1160 Marisa Manuela Santos Saraiva Oliveira (c).
1064 Marisa Regina Oliveira Freixiela (a) (b).
1059 Marisol Domingues Rodrigues (c).
1068 Marlene Oliveira Gomes (c).
1039 Marta Bispo Trino (b) (c) (e).
1143 Marta Cristiana Loureiro Soares (c).
1075 Marta Cristina Lopes Ferreira (c).
1126 Marta Esteves Coelho (c).
1108 Marta Isabel Damas Freitas (b) (c).
1011 Marta Isabel Ferreira Pinto Neves (c).
1083 Marta Isabel Osório Mendes Cabral (c) (e).
9916 Marta Maria Massano Batista Antunes (e).
1082 Marta Susana Rodrigues Lisboeta (c).
1044 Martine Lavado Barbeira (c).
7800 Melquíades Maria Barros Teixeira Afonso Nunes

(a).
8460 Miquelina Maria Dias Rodrigues (e).
1102 Miquelina Maria Gonçalves Monteiro (c).
1064 Miriam Vaz Nascimento (a) (b).
1150 Mónica Alexandre Ribeiro (e).
1051 Mónica Clara Carvalho Lopes (e).
1065 Mónica Cláudia Rodrigues Jesus (b).
1156 Mónica Cristina Carvalho Caetano (c).
1160 Mónica Cruz Galinha (e).
1104 Mónica Emanuela Correia Martins (c).
1177 Mónica Filipa Santos Henriques (b) (c).
1172 Mónica Liliana Ferreira Santos (a) (e).
9939 Mónica Maria Marques Pereira Salafranca Almeida

(d).
1107 Mónica Murta Ferraz (c) (e).
1135 Mónica Paula Santos Marques (c).
1035 Mónica Regina Rodrigues Costa Madeira Ramos

(e).
1054 Mónica Sofia Amado Simões (c).
1145 Mónica Sofia Pereira Cunha (c).
1311 Monika Gomes Alves (a).
1153 Muriela Fernandez Coelho Neves (c).
8085 Natália Costa Nunes (c).
1105 Natália Gante Ribeiro Correia (c).
1161 Natália Lopes Rochinha (c).
9894 Natália Rosa Soares Pinto Leitão (c) (e).
1063 Natércia Conceição Oliveira Cruz (c).
7774 Natércia Maria Lopes Pereira Correia (e).
1010 Nélia Conceição Clemente Fernandes Birra (c) (e).
1059 Nélia Margarida Dinis Martins Cardoso (c).
9649 Nélia Martins (b) (c).
1069 Nélida Maria Oliveira Dias (b).
9926 Nélson Ramalho Galinha (c).
9569 Nilce Maria Marques Magalhães Teixeira (c).
1175 Nilza Teresa Nunes Cruz (b).
1086 Noémia Inácia Silva (c).
7021 Noémia Madalena Padilha Oliveira (c).
9814 Norberto Nunes (b) (d).
1009 Nuno Alexandre Figo Letra (e).
1064 Nuno Fernando Barata Rosa (d).
1127 Nuno Filipe Ramos Morais (c).
1193 Nuno João Santos Henriques (c).
9547 Nuno José Reis Oliveira (c).
9051 Nuno José Vilaça Rocha (c).
1130 Nuno Miguel Alves Gomes Paula (c).
1055 Nuno Miguel Duarte Mendes (c).
1079 Nuno Miguel Figueiredo Ferreira (c).
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9987 Nuno Miguel Mendes Matias (c).
1051 Nuno Miguel Mendes Ferreira (c).
1061 Nuno Miguel Oliveira Soares (e).
1135 Nuno Miguel Rebelo Santos (e).
1132 Nuno Miguel Santos Silva (c).
4487 Nuno Paulo Santos Cândido (e).
1153 Nuno Pedro Pereira Freitas (d).
1061 Octávio Gabriel Cleto Estrela Lopes Rosa (c).
3760 Odília Conceição Lourenço Esteves Flores Carronda

(b) (c) (e).
7557 Odília Maria Lourenço Marques Coelho (e).
1058 Olga Gouveia Silva Carlos (c).
1165 Olga Margarida Amaral Leitão (c).
6628 Olga Maria Alves Guedes Barbosa (c) (e).
7692 Olga Maria Graís Silva (c).
9854 Olinda Maria Costa Rodrigues Caria (e).
5204 Olinda Maria Tavares Silva Marques Cruz (a).
1090 Ondina Maria Gonçalves Magno Pinto (e).
1134 Orlando Manuel Silva Cepa Machado Amorim (b)

(c).
1056 Óscar Manuel Santos Pinto (b) (c).
1055 Osvaldo Luís Santos Coelho Seixas (b) (e).
7501 Otilina Simões Ferreira Afonso Alves (c).
1060 Patrícia Alexandra Cardoso Silva (b).
1119 Patrícia Alexandra Carvalho Lopes Simões (c).
1078 Patrícia Carla Barreira Páscoa Oliveira (e).
1014 Patrícia Carla Mendes Cappelle Teixeira (e).
1115 Patrícia Cláudia Santos (c).
9587 Patrícia Maria Ferreira Garcia Rosa Moita (e).
1054 Patrícia Sofia Colaço Norberto (c).
8453 Paula Alexandra Castanheira Brites Henriques (b)

(c) (d).
1123 Paula Alexandra Mateus Cruz (e).
1308 Paula Alexandra Peres Veloso (b).
1141 Paula Alexandra Santos Conceição (b) (c).
8457 Paula Augusta Fernandes Duarte Pereira Gouveia

(c).
4380 Paula Celeste Pessoa Barros Pelicano (e).
1106 Paula Cristina Amaral Ribeiro (e).
8728 Paula Cristina Barbosa Costa Leite (c).
1008 Paula Cristina Cameira Filipe (d).
1137 Paula Cristina Cardoso Pinto (a).
1058 Paula Cristina Carriço Mendes (c).
9942 Paula Cristina Catarino Jesus Ramos (a) (e).
1004 Paula Cristina Claro Gomes Pereira (c).
8758 Paula Cristina Gonçalves Lemos (a).
1051 Paula Cristina Lacerda Gaspar Maximiano (e).
1059 Paula Cristina Lorga Pires Freire (c).
1016 Paula Cristina Mateus Madalena Sousa (a) (c) (e).
1032 Paula Cristina Moura Canelas Tenreiro (c).
1011 Paula Cristina Pinheiro Guedes (c).
1041 Paula Cristina Pinto Gonçalves (c).
9935 Paula Cristina Ribeiro Sardinha (b).
1027 Paula Cristina Rodrigues Magueja Costa (b).
9885 Paula Cristina Rodrigues Ramadas (e).
1006 Paula Cristina Sebastião Pereira Simões (c).
7477 Paula Cristina Silva Pocinho (c).
1029 Paula Daniela Calheiros Carvalho Reis Martins (b)

(e).
1069 Paula Dias Bera Serralheiro (c).
1000 Paula Filomena Pais Monteiro (b) (e).
9165 Paula Isabel Figueiredo Bernardo (c).
9825 Paula Isabel Roque Almeida Louro (b).
8349 Paula Ivone Jesus (c).
1041 Paula Manuela Carvalho Santos Oliveira (c).
1025 Paula Margarida Mendes Carrinho (a) (d).
8212 Paula Margarida Santos Calado Martins Gaio Sousa

(c).
1016 Paula Margarida Santos Marques (c).
1081 Paula Maria Almeida Martins (c).
8536 Paula Maria Conceição Simões Oliveira (b).
7901 Paula Maria Francisco (c).
7658 Paula Maria Silva Rocha (b).
8901 Paula Marina Martins Pinto (c).
6640 Paula Rosa Serra Sales (a).
1105 Paula Sandra Pereira Mota (c) (e).
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9460 Paula Sofia Nunes Silva (c).
7059 Paulo Alexandre Alves Martins Pereira (e).
1147 Paulo Alexandre Coimbra Santos (e).
1096 Paulo Alexandre Ferreira Vaia (e).
1042 Paulo Alexandre Jesus Almeida (c).
9683 Paulo Alexandre Pereira Lopes Vieira (b) (e).
1055 Paulo António Pimentel Girão (c).
9892 Paulo António Simões Marques (c).
9061 Paulo Armando Carrola Malaca (c).
1066 Paulo Eduardo Silva Couto (c).
8197 Paulo Elísio Almeida Sousa (b).
1347 Paulo Fernando Silva Mateus (a) (c).
7308 Paulo Francisco Batalha Cascão Carvalho (c).
1083 Paulo Jorge Calado Paiva (e).
1014 Paulo Jorge Carvalho Silva Jesus (b).
9565 Paulo Jorge Correia Amador (e).
1010 Paulo Jorge Fazendeiro Espinho (c) (d).
1120 Paulo Jorge Figueiredo Almeida (c).
1010 Paulo Jorge Gomes Neto (c).
9596 Paulo Jorge Gonçalves Valbom (b).
8098 Paulo Jorge Herdade Santos (b) (e).
6577 Paulo Jorge Marques Fernandes (a).
1033 Paulo Jorge Moita Quaresma (c).
6575 Paulo Jorge Rodrigues (a).
1088 Paulo Jorge Silva Oliveira (e).
4320 Paulo Jorge Tavares Alves (e).
9647 Paulo José Aguiar Lamego (c).
7661 Paulo Júlio Ferrão Lopes Gomes (e).
5953 Paulo Manuel Teixeira Lourenço Tavares (a).
9862 Paulo Marcelo Sério Abrantes (c).
1003 Paulo Renato Marques Mourato (c).
8575 Paulo Renato Pereira Santos (e).
9975 Paulo Sérgio Amaral Silva (c).
1178 Paulo Sérgio Marques Cristovão (c).
1037 Paulo Sérgio Santos Perdiz (e).
1003 Paulo Sérgio Ventura Dias Costa (c).
1081 Pedro Alexandre Costa Simões Martins Silva (d).
8088 Pedro António Pinto Cabaços (d).
1035 Pedro Daniel Carvalho Pereira (c).
1013 Pedro Fernando Tomé Ferreira (c).
1108 Pedro Jorge Figueiredo Oliveira (c).
1007 Pedro Manuel Cardoso Amaro (d).
1013 Pedro Manuel Matos Silva (c).
1052 Pedro Manuel Nobre Couceiro (c).
8394 Pedro Manuel Santos Oliveira (c).
1057 Pedro Miguel Amaral Pereira Lima (c).
9870 Pedro Miguel Carvalho Santos (e).
1085 Pedro Miguel Ferreira Rachinhas (e).
1029 Pedro Miguel Lucas Pacheco (b) (c) (d).
1202 Pedro Miguel Marques Cristovão (c).
9598 Pedro Miguel Rodrigues Carvalhinho (c).
8046 Pedro Miguel Silva Sequeira (c).
1085 Pedro Miguel Teixeira Correia (b) (c).
1044 Pedro Nuno Ferreira Lopes (c).
1028 Pedro Nuno Silva Vieira Melo (e).
9785 Pedro Ricardo Castro Azevedo Campos Teixeira (c)

(d).
5959 Pureza Vieira Requeijo Mendes Leitão (c).
1064 Rafael Cunha Catarino (e).
1049 Rafael Silva Coelho Gonçalves (c).
1083 Raquel Maria Simões Ruivo (c).
9921 Raul António Varela Zabumba (e).
8468 Raul Emanuel Guerra Cego (c).
7703 Regina Maria Almeida Pinto (c) (e).
8211 Regina Maria Lopes Santos (c) (e).
1050 Ricarda Isabel Vieira Silva Ferreira (e).
1085 Ricardo Alexandre Almeida Silva (c).
9601 Ricardo António Mendes Araújo (e).
1148 Ricardo Filipe Duarte Santos (c).
1129 Ricardo Miguel Alves Moura (b).
1063 Ricardo Miguel Farinha Oliveira (e).
1169 Ricardo Tiago Farinha Igreja (c).
1126 Rita Maria Almeida Marques Ferreira (b).
1130 Rita Marisa Gaspar Pereira (c).
1007 Rita Sofia Ramalho Barros Fonseca (c).
1054 Roberto Ângelo Martins Domingos (c).
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1092 Roberto José Canelas Cardoso (b).
1064 Roberto Manuel Melo Carvalho (c).
7448 Romana Arneles Andrade Santos Silva (b) (e).
1131 Rosa Ângela Santos Matos (c).
1065 Rosa Cristina Espírito Santos Pagaimo (c).
1187 Rosa Flávia Almeida Marques (d) (e).
9058 Rosa Isabel Gonçalves Loureiro (c) (e).
8134 Rosa La Salete Almeida Ferreira (c).
1109 Rosa Maria Araújo Gomes (c) (e).
1160 Rosa Maria Barbosa Oliveira (a) (b).
1059 Rosa Maria Freire Costa Silva (c) (e).
1096 Rosa Maria Lopes Marques (a).
1114 Rosa Maria Lousada (c).
1134 Rosa Maria Mansilha Monteiro Sousa (e).
3984 Rosa Maria Morais Fernandes Pacheco (c).
1019 Rosa Maria Oliveira Neves Gestosa (c) (e).
1112 Rosa Maria Oliveira Ribeiro (d).
6985 Rosa Maria Pereira Carvalho Henriques (c).
4421 Rosa Maria Pereira Silva Neves (e).
7037 Rosa Maria Ribeiro Fonseca (c).
9942 Rosa Maria Rodrigues Figueiredo (c) (e).
4486 Rosa Maria Santos Matos (b).
7090 Rosa Maria Silva Crespo (a).
9631 Rosa Maria Silva Dias (a).
1017 Rosa Paula Rodrigues Oliveira (c) (d).
9671 Rosália Cristina Silva Carvalho (e).
8432 Rosália Maria Madeira Costa (a) (b).
8906 Rosália Maria Silva Oliveira Varelas (e).
1129 Rui Alexandre Alves Moura (b).
1049 Rui António Esperança Inglês (c).
1154 Rui António Pires Fernandes (e).
2862 Rui Carvalho Rodrigues (e).
1127 Rui Filipe Baltazar Braz (b).
1223 Rui Filipe Ferreira Batista (b).
9765 Rui Filipe Fragoso Rebelo Santos (a) (b).
1078 Rui Joaquim Jesus Ferreira (c) (e).
1004 Rui Jorge Costa Silva (e).
6998 Rui Manuel Amaral Santos (e).
8183 Rui Manuel Fonte Manteigas (c).
1083 Rui Manuel Gomes Menezo (e).
7771 Rui Manuel Morais Pereira Silva (c).
8496 Rui Manuel Pimentel Fonseca (e).
9638 Rui Manuel Soares Pinho Brandão (e).
9943 Rui Miguel Ferreira Diogo Dias (e).
1060 Rui Pedro Pereira Botelho (e).
9552 Rui Pedro Santana Silva (d) (e).
7884 Rute Carmo Mendes Figueiredo (c).
1105 Rute Cláudia Gonçalves Conceição (e).
1155 Rute Patrícia Silva Inácio (c).
1109 Samuel José Gil Correia (d).
1018 Sandra Carina Valente Silva (e).
1147 Sandra Catarina Oliveira Barreirinhas (b).
9635 Sandra Cláudia Almeida Fonseca (c).
1066 Sandra Cláudia Durães Santos Rodrigues (b) (c).
1004 Sandra Cristina Carmona Santos Goulão (c).
1132 Sandra Cristina Cruz Silva (c).
9325 Sandra Cristina Duarte Andrade Cintrão Gonçalves

(e).
1203 Sandra Cristina Graça Magalhães (a) (b).
1003 Sandra Cristina Mira Monteiro Brás (c) (d) (e).
1099 Sandra Cristina Mota Maria (c).
1138 Sandra Cristina Oliveira Coelho (e).
1153 Sandra Cristina Pereira Bento (c) (e).
1110 Sandra Cristina Rodrigues Amaral (c).
1098 Sandra Cristina Santos Pereira (c).
1112 Sandra Cristina São João Conceição (c).
1066 Sandra Cristina Sousa Matias (c).
1076 Sandra Daniela Silva Dias (e).
1094 Sandra Fernandes Nazaré (b).
1104 Sandra Isabel Antão Marcelino (c) (e).
1073 Sandra Isabel Dias Diamantino (b) (c).
1037 Sandra Isabel Figueiredo Ramos (c).
1053 Sandra Isabel Fonseca Santos Gomes (e).
1078 Sandra Isabel Marques Sousa (c).
1002 Sandra Isabel Martins Silva Frutuoso (b).
1079 Sandra Isabel Monteiro Pinto (c).
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1007 Sandra Isabel Nunes Filipe (c).
1115 Sandra Isabel Oliveira Figueiredo Ferreira (e).
1056 Sandra Isabel Póvoas Neca Janela (c).
1060 Sandra Isabel Ramos Poejo Gordino (c).
1108 Sandra Isabel Reis Ferreira (c).
1038 Sandra Isabel Rodrigues Cruz (c).
1171 Sandra Isabel Sousa Campos (c).
9497 Sandra Jesus Dias Silva Carita (c).
1112 Sandra Lúcia Santos Almeida Lopes (a) (c).
1029 Sandra Margarida Coimbra Aldeia (c).
1039 Sandra Margarida Dinis Chambel Nobre (b).
9845 Sandra Margarida Nunes Moura Duarte (c).
1032 Sandra Margarida Santos Geraldo (b) (c).
1136 Sandra Margarida Silva Melo (c).
9495 Sandra Maria Castro Loureiro (a).
1080 Sandra Maria Domingues Bento (c).
1037 Sandra Maria Fontes Lopes (b) (c).
9219 Sandra Maria Martins Faria (a).
9786 Sandra Maria Oliveira Dias Neto (c).
1092 Sandra Maria Pinto José (a) (b).
1027 Sandra Maria Ribeiro Monteiro (c).
1089 Sandra Maria Silva Martins (c).
9739 Sandra Maria Silva Roque (e).
1067 Sandra Maria Veloso Oliveira (e).
9566 Sandra Maria Vidal Lemos Magueta (e).
9222 Sandra Marina Carvalho Silva Porto (e).
1263 Sandra Marina Jesus Faria (c).
1061 Sandra Marisa Fernandes Cruz (e).
1169 Sandra Marisa Gonçalves Rodrigues (c).
1062 Sandra Marize Martins Soares Silva (b).
1005 Sandra Marta Lázaro Bizarro Job (d).
1038 Sandra Moreiras Carneiro (e).
1224 Sandra Neves Lopes Pereira Borges (a) (b).
9392 Sandra Paula Augusto Tomás Rodrigues (c) (d).
1100 Sandra Paula Pereira Roque (c).
1149 Sandra Pereira Nunes (b) (c).
1037 Sandra Raquel Pio Santos Pereira (c).
1017 Sandra Sampaio Silva (c).
1014 Sandra Santos Alves Pires (e).
1156 Sandra Sofia Dias Pereira Marques (e).
1156 Sandra Sofia Santos Sobral (e).
0000 Sandra Teresa Silva Figueiredo (a) (b) (c) (d).
1044 Sandrina Maria Reis Duarte (c) (d).
1101 Sandrina Redondo Beselga (c).
1042 Sara Alexandra Rodrigues Lourenço (e).
1109 Sara Cristina Mota Gouveia Maia (d).
1040 Sara Isabel Simões Cruz Gomes Serrano (b) (c) (d).
1111 Sara Isabel Soares Campos (b) (c) (e).
9677 Sara Maria Pedrosa Carreira Reis (b).
1109 Sara Maria Pereira Nunes (b).
9822 Sara Martins Gomes Monteiro (c) (e).
1156 Sara Mónica Ferreira Prata (c).
1082 Sara Patrícia Santos Carvalho (c).
1157 Sérgio António Calado Paiva (e).
1133 Sérgio Manuel Brazete Almeida (e).
1012 Sérgio Paulo Pires Freitas (c).
1111 Sérgio Paulo Teixugueira Valadares (a).
8399 Silvana Goreti Ramos Albino Leal (b).
1037 Sílvia Antunes Faustino (b).
1050 Sílvia Cristina Pinto Ferreira Carlos (e).
1045 Sílvia Graça Silva Moreira João Pereira (c).
1087 Sílvia Maria Andrade Lopes (c).
1147 Sílvia Maria Fernandes Agostinho (a) (c).
1030 Sílvia Maria Nunes Gomes (e).
1151 Sílvia Maria Santinho Aires (c).
1091 Sílvia Maria Silva Rocha Russo (b).
1071 Sílvia Paula Tavares Silva (c).
7662 Sílvia Regina Pereira Campos (c).
1330 Silviana Gonçalves Brás Pereira (b) (c).
1109 Simone Rodrigues Sá (e).
1085 Sofia Alexandra Almeida Silva (c).
1102 Sofia Alexandra Carvalho Silva (c).
1121 Sofia Alexandra Oliveira Santana Silva (c) (e).
1027 Sofia Cristina Moiteiro Rodrigues (c).
1056 Sofia Goreti Engenheiro Maranhão (c).
1020 Sofia Isabel Portela Conceição (b).
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1053 Sofia Manuela Ferreira Naia (e).
1147 Solamita Raquel Santos Nicolau (c).
1330 Solange Fátima Silva Igrejas (a) (c).
1144 Solange Nascimento Rodrigues (c).
1115 Sónia Adelina Pontes Oliveira (d).
1114 Sónia Alexandra Aires Zambujo (c).
1116 Sónia Alexandra Sousa Costa (b) (c) (e).
1050 Sónia Alexandra Sousa Pereira (c).
1078 Sónia Angelina Santos Correia (c).
1054 Sónia Carla Monteiro Melo (c).
1137 Sónia Catarina Ferreira Machado (e).
1111 Sónia Catarina Rosa Silva (c).
1075 Sónia Conceição Santos Carvalho (c) (e).
1104 Sónia Cristina Barata Amaro Lopes (c).
1142 Sónia Cristina Cardoso Dias (b) (e).
1135 Sónia Cristina Correia Saragoça (b).
1106 Sónia Cristina Jorge Elódio (c).
1147 Sónia Cristina Neto Engenheiro (b) (c).
1112 Sónia Cristina Paixão Agostinho (c).
1155 Sónia Cristina Pereira Silva (b).
1038 Sónia Isabel Cruz Silva (e).
1012 Sónia Luísa Costa Gaspar (c).
1127 Sónia Luísa Gomes Almeida (c) (e).
1130 Sónia Manuela Branco Botelho (c).
1115 Sónia Manuela Morgado Fernandes (c).
1075 Sónia Margarida Ferreira Antunes (c) (e).
1135 Sónia Margarida Santos Rodrigues (b) (c).
1082 Sónia Maria Gonçalves Barreiro (e).
1160 Sónia Maria Oliveira Albuquerque (c).
1107 Sónia Maria Pinto Silva (b) (d).
1100 Sónia Marina Pereira Monteiro Silva (c).
1016 Sónia Marisa Amaral Silva (c).
1154 Sónia Marisa Branco Lopes (b) (c).
1138 Sónia Marisa Macário Pinto (c).
1025 Sónia Pescadinha Amaro Cerejo (c).
1042 Sónia Raquel Oliveira Lopes (e).
1118 Sónia Teresa Henriques Santos (c).
1119 Susana Beatriz Lucas Marques Santos (c).
1082 Susana Catarina Rodrigues Gonçalves (e).
1059 Susana Cláudia Barros Saraiva (b) (c).
1006 Susana Cristina Duarte Rodrigues (a).
1059 Susana Isabel Rebola Silva (c).
1085 Susana Isabel Santos Gonçalves (c).
1096 Susana Margarida Domingues Beirão (b).
8540 Susana Margarida Gomes Duarte (c) (d).
1040 Susana Maria Barbosa Silva (b).
7320 Susana Maria Calado Amaral (c) (e).
9928 Susana Maria Carvalho Sarraipo (d).
1020 Susana Maria Feteira Évora (c).
1182 Susana Maria Jesus Teixeira (b).
1026 Susana Maria Martins Marques (d).
9541 Susana Maria Morgado Costa (c).
6983 Susana Maria Nunes Martins Gonçalves (c).
1005 Susana Maria Pacheco Cipriano (e).
6602 Susana Maria Ribeiro Fontão Soares (b) (c).
1085 Susana Marina Martins (d).
1050 Susana Oliveira Lopes (c).
1138 Susana Paula Cardoso Oliveira (c).
1206 Susana Paula Rego Ferreira Santos (c).
1152 Susana Saraiva Azevedo (a) (b) (c).
1056 Susana Tábuas Gavinho (c).
1027 Susana Teresa Cardoso Sobreira (e).
1080 Susi Pires Rita (b).
1136 Suzana Maria Santos Delgado (b).
1165 Suzana Paula Jesus Silva (c).
1038 Tânia Maria Loureiro Gaspar (c).
1100 Tânia Sofia Mendanha Veloso Duarte (c).
1060 Telmo José Esteves Milheiro (b).
7804 Teresa Alexandra Morgado Ferreira Martinho (c)

(e).
1036 Teresa Alexandra Ribeiro Rodrigues (c).
9301 Teresa Conceição Correia Moreira Rodrigues (c).
9575 Teresa Conceição Garcia Rodrigues Soares (b).
1140 Teresa Conceição Rodrigues Oliveira (e).
1090 Teresa Cristina Lopes Pinho (e).
9964 Teresa Cristina Mota Almeida (e).
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Número
do bilhete

de identidade
(quatro

primeiros
dígitos)

Nome

1056 Teresa Lourenço Monteiro (c) (e).
1036 Teresa Manuela Correia Carvalho Batista (b) (e).
7734 Teresa Margarida Almeida António Janeiro Rua

Pereira (c) (d).
1030 Teresa Margarida Silva Antunes (c).
8446 Teresa Margarida Silva Lourenço Lopes (c) (d).
1080 Teresa Margarida Simões Ferreira (c) (e).
8473 Teresa Maria Baptista Barreiros (e).
8560 Teresa Maria Conceição Gonçalves Costa Meireles

(c).
9416 Teresa Maria Faria Martins (c).
4484 Teresa Maria Farias Carlos (e).
4482 Teresa Maria Ramos Santos Gomes (c) (e).
1040 Teresa Maria Ribeiro Varandas Soares (b) (c) (d).
9419 Teresa Maria Sousa Dias (c).
4146 Teresa Mateus Pinto Pinto (c).
9546 Teresa Palmira Cruz Henriques Nascimento (c).
7810 Tito Manuel Rodrigues Costa (e).
8461 Urbana Martins Morgado Leitão (e).
8535 Valter Guedes Paz Mendonça (d).
1062 Valter Roberto Alves Fonseca (e).
1154 Vanda Maria Pragana Figueiredo (c).
1264 Vanessa Cristina Rego Ferreira (a) (b) (c).
1033 Vasco Ângelo Pereira Ferreira (c).
1055 Vasco José Gaspar Fernandes (c).
1096 Vasco Manuel Neves Abreu (e).
1151 Vera Cristina Varelas Pedro (b) (c).
1086 Vera Lúcia Carlos Bastos (c).
1100 Vera Lúcia Freitas Silva Fernandes (b).
9876 Vera Lúcia Gaspar Santos (e).
1124 Vera Lúcia Vieira Esteves (b).
8198 Vera Maria Ramos Baptista (b).
1138 Vera Mónica Brás Pereira (b).
1259 Vera Mónica Timóteo Oliveira (c).
1103 Vera Patrícia Rebelo Paula (b) (c).
1060 Vera Regina Oliveira Pereira (c).
9915 Verónica Alexandra Mendes Gregório Pires (c).
1185 Victor José Santos Ribeiro (c).
7795 Victor Manuel Serrado Silva Nóbrega (a).
5561 Virgília Maria Antunes Ferreira Dias (c) (e).
1007 Virgínia Laura Carvalho Menezes Ferreira Belinha

(e).
6552 Virgínia Maria Paiva Galante Nabais (c).
1008 Virgínia Menoita Escaleira (b) (e).
1105 Vítor Hugo Pereira Queiroz (c).
1050 Vítor Hugo Silva Gomes Pinho (c) (e).
9651 Vítor Jacinto Fartote Nunes (d).
1064 Vítor Leonel Nogueira Reis (c).
9134 Vítor Manuel Albuquerque Ferreira (c).
8471 Vítor Manuel Carvalhal Rodrigues (c).
7805 Vítor Manuel Coelho Sá (b) (c).
1088 Vítor Manuel Gomes Loureiro (c).
1049 Vítor Manuel Leandro Rocha (c).
9168 Vítor Manuel Marques Augusto (c).
1037 Vítor Manuel Rodrigues Nobre (c).
1043 Vítor Manuel Silva Oliveira (c).
3956 Vítor Manuel Viana Cordeiro (e).
1157 Vítor Miguel Batista Lourenço (b).
4492 Vítor Pires Ribeiro (c).
1031 Zélia Maria Moita Duarte (c).
6253 Zulmira Lurdes Morgado Venâncio (b).

(a) Não comprova possuir as habilitações literárias exigidas para
ingresso na categoria de terceiro-oficial, ou seja, o curso geral do
ensino secundário ou equivalente.

(b) Não apresentou documento comprovativo das habilitações lite-
rárias exigidas, em desconformidade com o aviso de abertura.

(c) Não comprovou possuir os requisitos gerais de admissão a con-
curso, ou seja, não apresentou declaração, sob compromisso de honra,
nem documentos comprovativos.

(d) Não assinou o requerimento de admissão a concurso.
(e) Apresentou a candidatura de admissão a concurso fora do prazo

fixado.

26 de Novembro de 1999. — O Presidente do Júri, Carlos Manuel
Braga da Costa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 18 277/99 (2.a série). — Concurso externo e de ingresso
para o preenchimento de 220 lugares da categoria de guarda prisional
de 2.a classe da carreira do pessoal do corpo da guarda prisional da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, aberto pelo aviso
n.o 16 072 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 235,
de 12 de Outubro de 1998. — 1 — Nos termos e para os efeitos do
disposto no n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, ficam os candidatos ao concurso em epígrafe notificados
de que pelo presente se procede à respectiva audição no âmbito do
direito de participação dos interessados e para no prazo de 10 dias
úteis, que se contam, nos termos do artigo 44.o daquele diploma legal,
a partir da data de publicação do presente aviso na 2.a série do Diário
da República, dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

Terminada a aplicação dos métodos de selecção, é a seguinte a
decisão do júri relativa à classificação e ordenação dos candidatos:

2 — Classificação final e ordenação dos candidatos aprovados no
concurso:
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3 — Candidatos excluídos do concurso:
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3.1 — Motivos de exclusão:
(16) Por ter sido considerado Não apto nas provas de aptidão

física — n.o 12.1 do aviso de abertura.
(17) Por não ter comparecido às provas de aptidão física.
(18) Por ter desistido no decurso das provas de aptidão física.
(19) Por ter obtido na prova de conhecimentos classificação inferior

a 9,5 valores — n.o 12.3 do aviso de abertura.
(20) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos.
(21) Por não ter comparecido ao exame psicológico (provas de

papel e lápis).
(22) Por ter sido considerado Não apto no exame psicológico (provas

de papel e lápis) — n.os 12.4 do aviso de abertura e 8 do anexo II
ao aviso de abertura.

(23) Por não ter comparecido ao exame psicológico (provas de
laboratório).

(24) Por ter sido considerado não apto no exame psicológico (provas
de laboratório) — n.os 12.4 do aviso de abertura e 8 do anexo II ao
aviso de abertura.

(25) Por não ter comparecido ao exame psicológico (provas de
dinâmica de grupo e entrevista).

(26) Por ter sido considerado não apto no exame psicológico (provas
de dinâmica de grupo e entrevista) — n.os 12.4 do aviso de abertura
e 8 do anexo II ao aviso de abertura.

(27) Por não ter comparecido à inspecção médica.
(28) Por ter sido considerado Não apto na inspecção médica — alí-

nea c) do n.o 7.1 do aviso de abertura.
(29) Por ter sido considerado Não apto na inspecção

médica — n.o 25.1 do anexo III do aviso de abertura.
4 — Os candidatos com idêntica classificação final foram ordenados

pela ponderação sucessiva das respectivas classificações nos exames
psicológicos e na prova de conhecimentos e, nos casos de persistência
de pontuações iguais, pela pontuação prioritária dos factores maiores,
habilitações literárias e idade (da maior para a menor).

5 — A lista de classificação final e a acta que define os respectivos
critérios encontram-se afixadas nas instalações da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais, sitas na Travessa da Cruz do Torel, 1, e na Avenida
da Liberdade, 9, 1.o, em Lisboa.

6 — A consulta do processo pode ser efectuada nas instalações
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, na Avenida da Liberdade,
9, 1.o, em Lisboa, nos 10 dias úteis seguintes ao da publicação do
presente aviso na 2.a série do Diário da República, entre as 10 horas
e as 12 horas e 30 minutos e as 14 horas e as 16 horas e trinta minutos.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente do Júri, o Subdirec-
tor-Geral, Jorge Fernando Matos Oliveira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 24 777/99 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de assegurar, no âmbito do Ministério do Planeamento, a con-
tinuidade da comissão criada através do despacho n.o 4783/99, de
17 de Fevereiro, do Ministro do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, de 8 de Março de 1999, determino o seguinte:

1 — Mantenho válidas as disposições constantes do despacho
n.o 4783/99, de 17 de Fevereiro, do Ministro do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território, que criou a comissão
encarregue da coordenação técnica da elaboração do Plano de Desen-
volvimento Regional 2000-2006, bem como da respectiva negociação
com a Comissão Europeia.

2 — Todas as referências feitas ao Ministério do Equipamento do
Planeamento e da Administração do Território e à Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Regional devem ser entendidas como
sendo ao Ministério do Planeamento.

26 de Outubro de 1999. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
da Ministra do Planeamento

Despacho n.o 24 778/99 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento de Ana Amélia Rodrigues, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
do Ambiente e Ordenamento do Território para prestar apoio admi-
nistrativo ao meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 29 de Outu-
bro de 1999 e não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

28 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado Ajunto da Minis-
tra do Planeamento, António Ricardo Rocha de Magalhães.

Gabinete do Secretário de Estado do Planeamento

Despacho n.o 24 779/99 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o
licenciado Luís Fernando Rosa da Costa Ferreira para exercer funções
de adjunto do meu Gabinete, sendo para o efeito requisitado ao Banco
de Portugal.

O nomeado optou pela remuneração correspondente ao cargo de
origem, com salvaguarda de todos e quaisquer direitos, subsídios e
regalias que pressuponham o exercício efectivo de funções na referida
instituição, acrescido do montante de despesas de representação pre-
visto para os adjuntos.

O presente despacho revoga o meu anterior despacho de 28 de
Outubro de 1999, que nomeia o licenciado Luís Fernando Rosa da
Costa Ferreira para exercer funções de adjunto do meu Gabinete.

A presente nomeação não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.

28 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado do Planeamento,
João Nuno Marques de Carvalho Mendes.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 18 278/99 (2.a série). — Por despacho da directora-geral
do Desenvolvimento Regional de 29 de Outubro de 1999:

António Filipe de Matos Ruivo, tendo-se considerado prorrogado
o seu contrato a termo incerto, ao abrigo do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, em lugar do quadro na categoria de técnico
superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, constante da
Portaria n.o 403/95, de 4 de Maio, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 103, considerando-se caducado o respectivo contrato
de trabalho a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Novembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 18 279/99 (2.a série). — Por despacho da directora-geral
do Desenvolvimento Regional de 29 de Outubro de 1999:

Sofia Alexandra Figueiredo Moure Pinha, tendo-se considerado pror-
rogado o seu contrato a termo certo, ao abrigo do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, em lugar do quadro na categoria de
técnica superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) da carreira
técnica superior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, cons-
tante da Portaria n.o 403/95, de 4 de Maio, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 103, considerando-se caducado o res-
pectivo contrato de trabalho a partir da data da aceitação da nomea-
ção. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 18 280/99 (2.a série). — Por despacho da directora-geral
do Desenvolvimento Regional de 29 de Outubro de 1999:

Maria Alexandra Lampreia Teixeira d’Azevedo Rocha, tendo-se con-
siderado prorrogado o seu contrato a termo certo, ao abrigo do
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artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, em lugar do quadro na cate-
goria de técnica superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) da
carreira técnica superior do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral, constante da Portaria n.o 403/95, de 4 de Maio, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 103, considerando-se caducado
o respectivo contrato de trabalho a partir da data da aceitação
da nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 18 281/99 (2.a série). — Por despacho da directora-geral
do Desenvolvimento Regional de 29 de Outubro de 1999:

Catarina João Campos de Almeida, tendo-se considerado prorrogado
o seu contrato a termo certo, ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, em lugar do quadro na categoria de técnica supe-
rior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) da carreira técnica superior
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, constante da Portaria
n.o 403/95, de 4 de Maio, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 103, considerando-se caducado o respectivo contrato
de trabalho a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 18 282/99 (2.a série). — Por despacho da directora-geral
do Desenvolvimento Regional de 29 de Outubro de 1999:

Jorge Manuel Dias da Silva, tendo-se considerado prorrogado o seu
contrato a termo certo, ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, em lugar do quadro na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, constante da
Portaria n.o 403/95, de 4 de Maio, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 103, considerando-se caducado o respectivo contrato
de trabalho a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 18 283/99 (2.a série). — Por despacho da directora-geral
do Desenvolvimento Regional de 29 de Outubro de 1999:

Maria Alexandra da Mata Almeida, tendo-se considerado prorrogado
o seu contrato a termo certo, ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, em lugar do quadro na categoria de técnica supe-
rior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) da carreira técnica superior
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, constante da Portaria
n.o 403/95, de 4 de Maio, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 103, considerando-se caducado o respectivo contrato
de trabalho a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 1999. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 18 284/99 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 15 de Novembro de 1999, se encontra
aberto concurso interno de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de cinco vagas de técnico profissional
principal da carreira técnico-profissional do grupo de pessoal téc-
nico-profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fisca-
lização e Controlo da Qualidade Alimentar constante do mapa anexo
à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio, sendo quatro destes lugares
destinados a funcionários pertencentes ao quadro desta Direcção-
-Geral e o restante a funcionários pertencentes a outros organismos
da Administração Pública, caducando a validade do concurso com
o preenchimento dos referidos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde
de Valbom, 98, ou na Rua de Alexandre Herculano, 6, 3.o, ou na
Rua de António Enes, 20, 1.o, sendo a remuneração fixada pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e as condições de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
5.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas das reuniões do júri
do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde Valbom, 98, 1050
Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva compro-
vação através de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

6.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

6.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

6.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Lígia Valência da Piedade Mota Lopes
Fernandes, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria da Madre de Deus Pimenta Reynolds
de Sousa, inspectora superior principal da carreira de
inspecção superior.

Teresa do Céu Azevedo Klut Ferreira Costa, técnica pro-
fissional especialista da carreira técnico-profissional.

Vogais suplentes:

Dr.a Rosa da Silva Pinto Silva, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior.

Maria Isabel Gomes Bonito, chefe de secção.

8.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 1999. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), estado civil . . . , filiação . . . , naturalidade . . .
(freguesia e concelho), nacionalidade . . . , data de nascimento . . . ,
portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de
Identificação de . . . , contribuinte fiscal n.o . . . , residente . . . (código

postal), telefone . . . , habilitações literárias . . . , tipo de vínculo . . . ,
do quadro de pessoal (organismo a que pertence) . . . , antiguidade
na categoria, carreira e função pública, vem solicitar a V. Ex.a se
digne admiti-lo(a) ao concurso (tipo de concurso) . . . , para o preen-
chimento de (vagas) . . . na categoria . . . , da carreira . . . , conforme
aviso n.o . . ./99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . de . . . de 1999.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações literárias;
Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo de

origem, da qual constem a existência e natureza do vínculo, a categoria
de detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço dos últimos três anos;

Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo onde
exerce funções, especificando o conjunto de tarefas e responsabili-
dades cometidas ao candidato.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 18 285/99 (2.a série). — Regime de abastecimento espe-
cífico dos Açores e Madeira — comunicação de acordo com o artigo 5.o,
n.o 4, do Regulamento (CEE) n.o 1696, da Comissão, de 30 de Julho
de 1992:

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilogramas)

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Agosto de 1999

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
30 de Setembro de 1999

Região Autónoma da Madeira

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 3 796 000 1 046 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000 23 650 000 14 190 000
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 804 000 804 000
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 32 890 000 32 890 000
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 850 000 1 650 000

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 4 259 996 3 801 996
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 5 000 5 000
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000 6 872 200 6 446 870
Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 2 717 028 2 600 035,8
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 100 000 (1) 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000 650 000 (1) 650 000

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carne de aves de capoeira e ovos — pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 40 000 (a) 40 000 (a) 40 000
Carne de bovino:

Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 1 765 602 1 731 635,3
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000 3 184 100 2 858 950
Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 200 – –

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 150 (a) (b) 150 (a) (b) 150
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15 (a) (b) 15 (a) (b) 15

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 50 (a) (b) 50 (a) (b) 50
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 5 (a) (b) 5 (a) (b) 5

Carne de suíno:

Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 1 550 000 1 341 241
Animais vivos — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 600 (a) 1 600 (a) 1 600
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 120 (a) 120 (a) 120

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 9 999 999 8 999 998,3
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 720 000 629 200
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Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilogramas)

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
31 de Agosto de 1999

Saldo disponível (**)
(quilogramas)

—
30 de Setembro de 1999

Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000 654 000 595 002
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 1 028 320 888 020
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000 1 293 450 1 149 263

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000 345 000 333 000
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 1 000 1 000
Pêras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 8 900 8 900
Pêssegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000 413 000 376 856
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 1 500 1 500
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 4 000 4 000

Região Autónoma dos Açores

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 459 460 379 520
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000 000 25 500 000 22 610 410
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 000 000 36 050 000 30 577 370
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 500 000 56 611 520 56 628 720
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 733 984 637 364

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 2 284 400 2 150 290
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000 4 494 190 4 494 190
Carne de aves de capoeira e ovos:

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 (a) 54 640 (a) 13 960
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 20 000 (a) 20 000 (a) 20 000

Carne de bovino:

Animais vivos — reprodutos de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 150 (a) 1 150 (a) 1 150

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2 500 (a) (b) 2 500 (a) (b) 2 500
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) (b) 100 (a) (b) 100

Carne de suíno — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 400 (a) 400 (a) 400
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 100 (a) 100

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(1) Fim da campanha — 31 de Outubro de 1999.
(a) Quantidade expressa em unidades.
(b) Fim da campanha — 31 de Dezembro de 1999.

8 de Novembro de 1999. — Pelo Director, o Subdirector, A. Cerca Miguel.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 780/99 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e do n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego no presidente do Instituto
Nacional de Acreditação da Formação de Professores, Prof. Dou-
tor Bártolo Paiva Campos, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente do Instituto;
b) Autorizar despesas com danos em viaturas até ao montante

de 1 000 000$;
c) Autorizar que as viaturas afectas ao Instituto sejam condu-

zidas, por motivos de serviço, por pessoal que não exerça
a actividade de motorista;

d) Autorizar a utilização de avião nas deslocações no continente,
com carácter excepcional, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

e) Autorizar despesas com acidentes em serviço até ao montante
de 1 000 000$.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 25 de
Outubro de 1999 pelo presidente do Instituto Nacional de Acreditação
da Formação de Professores, no âmbito definido no número anterior.

12 de Novembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 24 781/99 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e do n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego no secretário-geral, licen-
ciado António Santos Neves, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

1.1 — No domínio da gestão de pessoal:

a) Conferir posse a subdirectores-gerais e equiparados;
b) Determinar a cessação de vínculo à Administração, excepção

feita às penas expulsivas;
c) Autorizar a concessão de licença sem vencimento de longa

duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade;
d) Autorizar as nomeações, em regime de substituição, de chefes

de secção e de chefes de repartição;
e) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos

termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
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reiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho.

f) Autorizar a inscrição e participação no estrangeiro, até três
dias, em congressos, colóquios, seminários, estágios, reuniões,
acções de formação ou outras missões especificadas, desde
que integradas nas actividades da Secretaria-Geral e inseridas
em planos aprovados;

g) Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou agentes
arguidos em processo disciplinar;

1.2 — No domínio da gestão financeira:

a) Autorizar despesas com a execução de obras e com a aquisição
de bens e serviços até ao montante de 100 000 000$;

b) Autorizar despesas sem concurso ou com dispensa de cele-
bração de contrato escrito até ao montante de 15 000 000$;

c) Autorizar o abono, antecipado ou não, de ajudas de custo
e despesas de deslocação nos casos previstos na alínea f) do
número anterior deste despacho;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes;
e) Autorizar despesas com danos em viaturas até 1 000 000$;

1.3 — No domínio da gestão corrente dos serviços:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na Secretaria-Geral que tenham carácter confidencial ou
reservado;

b) Autorizar a prorrogação do prazo contratual de obras ou for-
necimento de bens e serviços até 90 dias por causas que não
possam ser imputadas ao outro contratante;

c) Autorizar que as viaturas, cuja gestão cabe à Secretaria-Geral,
sejam conduzidas, por motivos de serviço, por funcionários
que não exerçam a actividade de motorista.

1.4 — No domínio da execução dos programas do PIDDAC:

a) Aprovar projectos de obras cuja estimativa não ultrapasse
200 000 000$ e processo de concurso de obras cuja base de
licitação de empreendimentos superiormente aprovados;

b) Conceder adiantadamente a empreiteiros de obras públicas
ou fornecedores até ao montante de 50 000 000$;

c) Aprovar autos de recepção definitiva de empreitadas de obras
públicas ou de fornecimentos;

d) Autorizar a substituição de depósitos em numerários, títulos
ou garantia bancária por apólice de seguro de caução, nos
termos do Decreto-Lei n.o 57/75, de 14 de Fevereiro;

e) Autorizar despesas com execução de obras e com aquisição
de bens e serviços até ao montante de 200 000 000$.

2 — O secretário-geral fica autorizado a subdelegar nos secretá-
rios-gerais-adjuntos e restante pessoal dirigente de chefia a compe-
tência para a prática dos actos abrangidos por este despacho, e nos
termos que entender conveniente para o bom funcionamento dos
serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de
1999, ficando deste modo ratificados os actos praticados desde aquela
data pelo secretário-geral.

19 de Novembro de 1999. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Rectificação n.o 2798/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro
de 1999, rectifica-se que no despacho n.o 22 209/99, de 26 de Outubro,
do Ministro da Educação, onde se lê «120 000$» deve ler-se
«123 600$».

22 de Novembro de 1999. — A Chefe de Gabinete, Teresa Gaspar.

Rectificação n.o 2799/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro
de 1999, rectifica-se que no despacho n.o 22 220/99, de 26 de Outubro,
do Ministro da Educação, onde se lê «assessora» deve ler-se «assessora
principal».

22 de Novembro de 1999. — A Chefe de Gabinete, Teresa Gaspar.

Secretaria-Geral

Louvor n.o 975/99. — Louvo a arquitecta Maria Cecília Cardoso
Conceição, o engenheiro José Fraga Carneiro, o engenheiro José
Augusto Barata Cardoso e Maria Manuela Carvalho Santos pelo tra-
balho altamento meritório que desenvolveram na remodelação do
rés-do-chão do edifício sede do Ministério da Educação, transfor-

mando-o num espaço digno, alegre e confortável que, como tal, já
é publicamente reconhecido.

Estão pois de parabéns os profissionais que conseguiram concretizar
esta obra e está também de parabéns a Secretaria-Geral por poder
contar com eles.

24 de Novembro de 1999. — O Secretário-Geral, António Santos
Neves.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 18 286/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, que revogou
o Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 19 de Maio de 1998 da Ministra da Saúde,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe de divisão da Divisão de Contencioso Admi-
nistrativo dos Serviços de Contencioso do quadro da Secretaria-Geral
do Ministério da Saúde, aprovado pela Portaria n.o 992/93, de 8 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto e tem a validade de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Área de actuação — a área de actuação do cargo a prover
abrange:

a) O exercício das funções genéricas definidas como competên-
cias próprias para o cargo de chefe de divisão no mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) O exercício das funções específicas na área de contencioso
administrativo, inerentes às competências enunciadas nos
n.os 2, alínea a), e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 292/93,
de 24 de Agosto.

4 — Regime, local de trabalho, remuneração, condições de trabalho
e benefícios sociais:

4.1 — O provimento no cargo é feito por nomeação em comissão
de serviço, pelo período de três anos, de acordo com o artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4.2 — O local de trabalho é em Lisboa, nas instalações da Secre-
taria-Geral do Ministério da Saúde.

4.3 — A remuneração base é a que resultar do diploma próprio
a publicar nos termos do artigo 34.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, acrescida das despesas de representações previstas no n.o 2
desse preceito e fixadas pelo despacho conjunto n.o 625/99, da Pre-
sidência do Conselho de Ministros e do Ministério das Finanças, de
13 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de
Agosto de 1999, e demais legislação complementar.

4.4 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 292/93, de 24 de Agosto;
Código do Procedimento Administrativo.

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso — podem concor-
rer os funcionários que, até ao termo do prazo de entrega das can-
didaturas, reúnam cumulativamente os requisitos enunciados nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e ainda os funcionários que se encontrem numa das situações
previstas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo e diploma.

6.2 — Para efeitos de candidatura a este concurso considera-se ade-
quada a licenciatura em Direito.

6.3 — Consideram-se condições preferenciais, nos termos do n.o 3
do mesmo preceito, a pós-graduação em Direito Administrativo e
a experiência profissional na área de contencioso administrativo e
em legislação da saúde.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, dirigidos à Secretária-Geral do Ministério da Saúde,
podem ser entregues, pessoalmente, na Secção de Pessoal e Con-
tabilidade da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde, sita na Avenida
de João Crisóstomo, 9, 1000 Lisboa, ou remetidos pelo correio para
o mesmo endereço, através de carta registada com aviso de recepção,
expedida até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
residência e telefone;
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b) Indicação do concurso e cargo dirigente a que a candidatura
respeita;

c) Habilitações académicas;
d) Categoria, serviço a que o candidato pertence, natureza do

vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
(gerais e preferenciais) de admissão a concurso.

7.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não
apresentem a declaração referida na alínea e) do n.o 7.1.

7.3 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados de curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, men-
cionando, nomeadamente, as funções sucessivamente exercidas e a
duração dos respectivos períodos de exercício, discriminando as áreas
funcionais (designadamente de contencioso administrativo e consulta
jurídica), as acções de formação profissional concluídas e a respectiva
duração em horas, bem como quaisquer outros elementos de infor-
mação que os candidatos considerem relevantes para a apreciação
do seu mérito.

7.4 — Os requerimentos de admissão a concurso podem ainda ser
acompanhados de quaisquer outros documentos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre os factos ou situações que descrevem, a apresentação
de informações complementares ou de documentos comprovativos
das suas declarações.

7.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-

liação curricular e a entrevista profissional de selecção, apreciadas
de acordo com os factores constantes de acta de reunião do júri.

8.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores, observando-se o sistema
de classificação estabelecido no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos factores da ava-
liação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

9 — Notificação de candidatos excluídos — a notificação de can-
didatos excluídos é efectuada nos termos conjugados dos n.os 2 e
5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
admitidos para realização dos métodos de selecção é feita pelo júri
através de ofício registado.

11 — Publicação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final é publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação no átrio da Secretaria-Geral
do Ministério da Saúde e mediante remessa, por ofício registado,
aos candidatos externos à mesma.

12 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado,
em 28 de Abril de 1998, nas instalações da comissão de observação
e acompanhamento dos concursos para cargos dirigentes, o júri tem
a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Arménio Marques dos Santos, director
de Serviços de Contencioso da Secretaria-Geral do Ministério
da Saúde.

Vogais:

1.a vogal efectiva — Licenciada Maria da Luz Marques da
Silva, chefe de divisão do Gabinete Jurídico da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

2.a vogal efectiva — Licenciada Maria José Silva Ferreira
Lopes Correia Farinhote, directora de serviços de Direito
Interno do Departamento de Assuntos Jurídicos do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros.

1.a vogal suplente — Licenciada Maria Sofia de Jesus Mar-
tins, directora de serviços do Secretariado Técnico para
o Processo Eleitoral, do Ministério da Administração
Interna.

2.o vogal suplente — Licenciado José Paulo Gomes Serrão,
chefe de divisão de Marcas Industriais do Instituto Nacio-
nal da Propriedade Industrial, do Ministério da Eco-
nomia.

16 de Novembro de 1999. — O Presidente do Júri, Arménio Marques
dos Santos.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 18 287/99 (2.a série). — Nos termos do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que a partir
da data da publicação do presente aviso se encontra afixada na sede
da Sub-Região de Saúde de Évora a lista dos candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para dois lugares de técnico de
análises clínicas e de saúde pública principal da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, ramo laboratorial, sendo um para o
laboratório do Centro de Saúde de Montemor-o-Novo e o outro para
o laboratório do Centro de Saúde de Estremoz, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 29 de Setembro
de 1999.

23 de Novembro de 1999. — A Presidente do Júri, Maria Odília
Vaz Pombal Correia de Carvalho.

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 18 288/99 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso externo de ingresso para o provimento de
três lugares de técnico de 2.a classe, área de higiene e saúde ambiental,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal dos Centros de Saúde de Campo Maior, Nisa e Sousel, da
Sub-Região de Saúde de Portalegre, a que se refere o aviso n.o 682/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro
de 1999, elaborada em cumprimento e para efeitos do disposto no
Decreto-Lei n.o 235/90 (artigos 21.o, 26.o e 27.o), de 17 de Julho,
homologada por despacho do coordenador sub-regional de Saúde de
Portalegre de 26 de Outubro de 1999, se encontra afixada na sede
da Sub-Região, Avenida de Frei Amador Arrais, lote 2, Portalegre,
onde pode ser consultada nas horas normais de expediente.

Da referida lista podem os interessados recorrer para o presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Alentejo, tendo para o efeito o prazo de 10 dias para o fazer,
conforme o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho.

25 de Novembro de 1999. — O Presidente do Júri, Carlos Alberto
Martins Estevinha.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Rectificação n.o 2800/99. — Concurso n.o 29/99. — Tendo em
conta que da conjugação dos artigos 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/99, de 18 de Junho, não será possível utilizar a entrevista
profissional de selecção quando se trate de concurso de acesso para
a mesma área funcional, sendo esse o entendimento da Direcção-Geral
da Administração Pública, no aviso de abertura do concurso interno
de acesso geral para provimento na categoria de assistente admi-
nistrativo principal publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131,
de 7 de Junho de 1999, rectifica-se que onde se lê:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, o método de selecção a utilizar é o seguinte:

a) Avaliação curricular.»

Nesta medida, o n.o 10 do citado aviso passa a ter a seguinte nume-
ração: 10.1, alínea a), 10.2, alíneas a), b) e c), 10.4 e 10.5, dando-se
sem efeito o n.o 10.3.

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por mais
20 dias úteis a contar da data da publicação da presente rectificação,
considerando-se válidas todas as candidaturas entretanto entradas.

24 de Novembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.
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Rectificação n.o 2801/99. — Concurso n.o 28/99. — Tendo em
conta que da conjugação dos artigos 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/99, de 18 de Junho, não será possível utilizar a entrevista
profissional de selecção quando se trate de concurso de acesso para
a mesma área funcional, sendo esse o entendimento da Direcção-Geral
da Administração Pública, no aviso de abertura do concurso interno
de acesso geral para provimento na categoria de assistente admi-
nistrativo principal publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131,
de 7 de Junho de 1999, rectifica-se que onde se lê:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, o método de selecção a utilizar é o seguinte:

a) Avaliação curricular.»

Nesta medida, o n.o 10 do citado aviso passa a ter a seguinte nume-
ração: 10.1, alínea a), 10.2, alíneas a), b) e c), 10.4 e 10.5, dando-se
sem efeito o n.o 10.3.

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por mais
20 dias úteis a contar da data da publicação da presente rectificação,
considerando-se válidas todas as candidaturas entretanto entradas.

24 de Novembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.

Rectificação n.o 2802/99. — Concurso n.o 34/99. — Tendo em
conta que da conjugação dos artigos 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/99, de 18 de Junho, não será possível utilizar a entrevista
profissional de selecção quando se trate de concurso de acesso para
a mesma área funcional, sendo esse o entendimento da Direcção-Geral
da Administração Pública, no aviso de abertura do concurso interno
de acesso geral para provimento na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 131, de 7 de Junho de 1999, rectifica-se que onde se lê:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, o método de selecção a utilizar é o seguinte:

a) Avaliação curricular.»

Nesta medida, o n.o 10 do citado aviso passa a ter a seguinte nume-
ração: 10.1, alínea a), 10.2, alíneas a), b) e c), 10.4 e 10.5, dando-se
sem efeito o n.o 10.3.

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por mais
20 dias úteis a contar da data da publicação da presente rectificação,
considerando-se válidas todas as candidaturas entretanto entradas.

24 de Novembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.

Rectificação n.o 2803/99. — Concurso n.o 30/99. — Tendo em
conta que da conjugação dos artigos 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/99, de 18 de Junho, não será possível utilizar a entrevista
profissional de selecção quando se trate de concurso de acesso para
a mesma área funcional, sendo esse o entendimento da Direcção-Geral
da Administração Pública, no aviso de abertura do concurso interno
de acesso geral para provimento na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 131, de 7 de Junho de 1999, rectificado no Diário da República,
2.a série, n.o 164, de 16 de Julho de 1999, rectifica-se que onde se
lê:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, o método de selecção a utilizar é o seguinte:

a) Avaliação curricular.»

Nesta medida, o n.o 10 do citado aviso passa a ter a seguinte nume-
ração: 10.1, alínea a), 10.2, alíneas a), b) e c), 10.4 e 10.5, dando-se
sem efeito o n.o 10.3.

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por mais
20 dias úteis a contar da data da publicação da presente rectificação,
considerando-se válidas todas as candidaturas entretanto entradas.

24 de Novembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.

Rectificação n.o 2804/99. — Concurso n.o 33/99. — Tendo em
conta que da conjugação dos artigos 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/99, de 18 de Junho, não será possível utilizar a entrevista
profissional de selecção quando se trate de concurso de acesso para
a mesma área funcional, sendo esse o entendimento da Direcção-Geral
da Administração Pública, no aviso de abertura do concurso interno
de acesso geral para provimento na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 131, de 7 de Junho de 1999, rectificado no Diário da República,
2.a série, n.o 164, de 16 de Julho de 1999, rectifica-se que onde se
lê:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, o método de selecção a utilizar é o seguinte:

a) Avaliação curricular.»

Nesta medida, o n.o 10 do citado aviso passa a ter a seguinte nume-
ração: 10.1, alínea a), 10.2, alíneas a), b) e c), 10.4 e 10.5, dando-se
sem efeito o n.o 10.3.

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por mais
20 dias úteis a contar da data da publicação da presente rectificação,
considerando-se válidas todas as candidaturas entretanto entradas.

24 de Novembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.

Rectificação n.o 2805/99. — Concurso n.o 32/99. — Tendo em
conta que da conjugação dos artigos 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/99, de 18 de Junho, não será possível utilizar a entrevista
profissional de selecção quando se trate de concurso de acesso para
a mesma área funcional, sendo esse o entendimento da Direcção-Geral
da Administração Pública, no aviso de abertura do concurso interno
de acesso geral para provimento na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 131, de 7 de Junho de 1999, rectificado no Diário da República,
2.a série, n.o 164, de 16 de Julho de 1999, rectifica-se que onde se
lê:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, o método de selecção a utilizar é o seguinte:

a) Avaliação curricular.»

Nesta medida, o n.o 10 do citado aviso passa a ter a seguinte nume-
ração: 10.1, alínea a), 10.2, alíneas a), b) e c), 10.4 e 10.5, dando-se
sem efeito o n.o 10.3.

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por mais
20 dias úteis a contar da data da publicação da presente rectificação,
considerando-se válidas todas as candidaturas entretanto entradas.

24 de Novembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.

Rectificação n.o 2806/99. — Concurso n.o 31/99. — Tendo em
conta que da conjugação dos artigos 19.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/99, de 18 de Junho, não será possível utilizar a entrevista
profissional de selecção quando se trate de concurso de acesso para
a mesma área funcional, sendo esse o entendimento da Direcção-Geral
da Administração Pública, no aviso de abertura do concurso interno
de acesso geral para provimento na categoria de assistente admi-
nistrativo especialista publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 131, de 7 de Junho de 1999, rectificado no Diário da República,
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2.a série, n.o 164, de 16 de Julho de 1999, rectifica-se que onde se
lê:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, o método de selecção a utilizar é o seguinte:

a) Avaliação curricular.»

Nesta medida, o n.o 10 do citado aviso passa a ter a seguinte nume-
ração: 10.1, alínea a), 10.2, alíneas a), b) e c), 10.4 e 10.5, dando-se
sem efeito o n.o 10.3.

O prazo de apresentação das candidaturas é prorrogado por mais
20 dias úteis a contar da data da publicação da presente rectificação,
considerando-se válidas todas as candidaturas entretanto entradas.

24 de Novembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 18 289/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, torna-se público que, na
sequência de despacho autorizador da Ministra da Saúde de 21 de
Junho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso de abertura, concurso
para o lugar de chefe da Divisão de Cuidados de Saúde, constante
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte,
Sub-Região de Saúde do Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso aberto pelo presente aviso
é válido apenas para o provimento do cargo aqui posto a concurso,
sendo o seu prazo de validade fixado em um ano a contar da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 34/93, de
13 de Fevereiro, pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e pelo Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, e ainda o Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — para além do exercício das funções
genéricas definidas para o cargo de chefe de divisão nos mapas I
e II anexos ao Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, compete
ainda, em especial, ao titular do lugar desenvolver várias acções na
área de prestação de cuidados de saúde, serviços farmacêuticos, pres-
tações indirectas e participar/colaborar na orientação técnica e na
avaliação dos resultados da actuação das instituições e serviços que
prestam cuidados de saúde, nomeadamente em articulação com os
programas verticais de saúde.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito por concurso, regulado nos termos do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, de entre funcionários que reúnam cumulativamente
os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e que reúnam as condições do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se na sede da Sub-Região de Saúde
do Porto, Rua Nova de São Crispim, 3804, 4049-002 Porto.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à coordenadora da Sub-Região de Saúde do Porto,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, indicação da natureza do vínculo e da anti-
guidade na carreira, na categoria e na função pública, com
especificação clara e objectiva das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República em que foi publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso, sob pena de exclusão imediata;
f) Três exemplares do curriculum vitae, actualizado, datado e

assinado, do qual devem constar, entre outras, a formação
académica e a experiência profissional geral e específica, bem
como a respectiva formação profissional (formação activa e
ou passiva), com indicação do número de horas de duração
dos cursos, seminários e outros.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos e o curriculum vitae poderão ser entregues

directamente na sede da Sub-Região de Saúde do Porto sita na Rua
Nova de São Crispim, 380/4, 4049-002 Porto, ou enviados pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do período
para apresentação de candidaturas fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas na área de clínica geral, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação pro-
fissional (activa e ou passiva).

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação;
d) Expressão e fluência verbais.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior à avaliação
curricular.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados em expositor próprio na sede da Sub-
-Região de Saúde do Porto.

13 — Constituição do júri — o júri do presente concurso foi deter-
minado por sorteio realizado nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, ficando com a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Alcindo Salgado Maciel Barbosa, coordenador
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Pimenta Marinho, director dos Serviços
de Saúde da Sub-Região de Saúde de Braga.

2.o Dr.a Aurora Maria Ferreira de Pinho Aroso Dias, direc-
tora dos Serviços de Saúde da Sub-Região de Saúde do
Porto.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Leonor Baptista de Sousa Eirado, chefe da
Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Sub-Região
de Saúde do Porto.
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2.o Dr. António Américo Ventura Pinto Coelho, chefe da
Divisão de Apoio Técnico da Sub-Região de Saúde do
Porto.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Novembro de 1999. — A Coordenadora da Sub-Região de
Saúde, Maria Isabel Escudeiro dos Santos Aires.

Despacho n.o 24 782/99 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de director do Centro
de Saúde, a competência de sancionamento do termo de responsa-
bilidade para a realização de medicina física e de reabilitação, previsto
no despacho ministerial n.o 15/94, de 9 de Março, no assistente gra-
duado de clínica geral Dr. António Adalberto Alves Carneiro, a exer-
cer funções no Centro de Saúde de Negrelos.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente da Direcção, Gentil Mar-
tins Dias Ferreira.

Despacho n.o 24 783/99 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de director do Centro
de Saúde, a competência de sancionamento do termo de responsa-
bilidade para a realização de tomografia axial computorizada, previsto
no despacho ministerial n.o 16/94, de 9 de Março, no assistente gra-
duado de clínica geral Dr. António Adalberto Alves Carneiro, a exer-
cer funções no Centro de Saúde de Negrelos.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente da Direcção, Gentil Mar-
tins Dias Ferreira.

Despacho n.o 24 784/99 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e
para os devidos efeitos, delego, na qualidade de director do Centro
de Saúde, a competência de sancionamento do termo de responsa-
bilidade para a realização de consultas convencionadas com o SNS,
bem como EAD, credenciais de transporte de ambulância, oxigeno-
terapia e termas, no assistente graduado de clínica geral Dr. António
Adalberto Alves Carneiro, a exercer funções no Centro de Saúde
de Negrelos.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente da Direcção, Gentil Mar-
tins Dias Ferreira.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 18 290/99 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real de
5 de Novembro de 1999, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso,
concurso externo de ingresso para o provimento de dois lugares de
técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
área de radiologia, do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Vila Real, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
a preencher no Centro de Saúde de Vila Pouca de Aguiar.

2 — As vagas a preencher encontram-se descongeladas nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou não haver pessoal disponível em condições de ocupar os
lugares postos a concurso.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para os lugares
referidos e caduca com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3.2 da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a defi-
nida no Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação comple-
mentar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de
Setembro, 123/89, de 14 de Abril, 203/90, de 20 de Junho, 235/90,
de 17 de Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 14/95,
de 21 de Janeiro, e 14/92, de 4 de Fevereiro, e Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o curso de

Radiologia.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, conjugado com os artigos 22.o
a 24.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel liso, de formato A4,
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real e
entregue no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua de Miguel
Torga, 12-F-5000 Vila Real, durante as horas normais de expediente,
podendo também ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
considerando-se apresentado dentro do prazo se for expedido até
ao termo do prazo fixado neste aviso.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

candidato pertence, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, à data e à página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, nos termos do n.o 5 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo do curso de técnico de diagnóstico

e terapêutica, área de radiologia, ou seu equivalente legal;
c) Documento passado pelo serviço a que o candidato pertence

comprovativo da existência e natureza do vínculo e da anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, se for
caso disso;

d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
e) Certidão comprovativa de ter cumprido os deveres militares

ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Certificado de possuir robustez física e psíquica;
h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados

e datados.

9.3 — Poderá ser dispensada a apresentação inicial dos documentos
comprovativos das situações previstas nas alíneas d), e), f) e g) do
n.o 10.2, devendo, contudo, declarar no requerimento de admissão,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas na sede desta Sub-Região de Saúde.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Isabel Maria Montenegro Figueiredo Ramos, téc-
nica especialista de 1.a classe, área de radiologia, do Hospital
de São Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Raul Álvaro Bezerra Leitão, técnico especialista, área de
radiologia, do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Fernando Manuel da Cunha Pires, técnico principal, área
de radiologia, do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Maria das Dores Correia, técnica principal, área de radio-
logia, da Sub-Região de Saúde de Vila Real.

Maria do Céu Sousa Monteiro Santos, técnica principal,
área de radiologia, da Sub-Região de Saúde de Vila Real.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

19 de Novembro de 1999. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o
Director dos Serviços da Administração Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Aviso n.o 18 291/99 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real de
9 de Novembro de 1999, por delegação, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
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da República, concurso externo de ingresso para o provimento de
dois lugares de técnico de 2.a classe, área de higiene e saúde ambiental,
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
da Sub-Região de Saúde de Vila Real, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — As vagas a preencher encontram-se descongeladas nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou não haver pessoal disponível em condições de ocupar os
lugares postos a concurso.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso e caduca
com o seu preenchimento.

4 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 384-B/85,
de 30 de Setembro, 123/89, de 14 de Abril, 203/90, de 20 de Junho,
235/90, de 17 de Julho, 381/91, de 9 de Outubro, 14/92, de 4 de
Fevereiro, 14/95, de 21 de Janeiro, e 117/95, de 30 de Maio, e pela
Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente aos escalão e índice fixados no Decreto-Lei n.o 203/90,
de 20 de Junho, e legislação complementar, sendo as condições de
trabalho as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Vila Pouca de Aguiar — um lugar;
Centro de Saúde de Vila Real n.o 2 — um lugar.

7 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 117/95, de 30 de Maio.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 235/90, de 17 e Julho.
8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o curso de téc-

nico de higiene e saúde ambiental, nos termos do Decreto-Lei
n.o 117/95, de 30 de Maio.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, conjugado com os artigos 22.o
a 24.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel liso, de formato A4,
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real e
entregue no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua de Miguel
Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais de expediente,
podendo também ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
considerando-se apresentado dentro do prazo se for expedido até
ao termo do prazo fixado neste aviso.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, à data e à página no
Diário da República onde este aviso se encontra publicado;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, nos termos do n.o 5 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo do curso de Técnico de Higiene

e Saúde Ambiental ou seu equivalente legal;
c) Documento passado pelo serviço a que o candidato pertence

comprovativo da existência e da natureza do vínculo e da
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
se for caso disso;

d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
e) Certidão comprovativa de ter cumprido os deveres militares

ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Certificado de possuir robustez física e psíquica;
h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados

e datados.

10.3 — Poderá ser dispensada a apresentação inicial dos documen-
tos comprovativos das situações previstas nas alíneas d), e), f) e g)
do n.o 10.2, devendo, contudo, declarar no requerimento de admissão,

em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas na sede desta Sub-Região de Saúde.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Victor Martins Leonardo, técnico principal, área
de higiene e saúde ambiental, da Sub-Região de Saúde de
Vila Real.

Vogais efectivos:

Hermínio Pereira Gomes, técnico de 2.a classe, área de
higiene e saúde ambiental, da Sub-Região de Saúde de
Vila Real.

Custódio Pereira Pinto, técnico principal, área de higiene
e saúde ambiental, da Sub-Região de Saúde de Vila Real.

Vogais suplentes:

Manuela Isaltina Freiras de Amorim, técnica de 2.a classe,
área de higiene e saúde ambiental, da Sub-Região de
Saúde Vila Real.

Daniel Diegues Doutel, técnico principal, área de higiene
e saúde ambiental, da Sub-Região de Saúde de Vila Real.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

19 de Novembro de 1999. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o
Director dos Serviços da Administração Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Aviso n.o 18 292/99 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho, e 235/90, de 17 de Julho,
faz-se público que, por despacho do director do Centro de Histo-
compatibilidade do Sul de 24 de Novembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso, concurso externo de ingresso para uma vaga de técnico
de 2.a classe de análises clínicas da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal do Centro de Histocompatibilidade
do Sul, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 110/83, de 21 de Fevereiro,
alterado pelas Portarias n.os 245/87, de 31 de Março, 147/88, de 9
de Março, 1126/92, de 10 de Dezembro, 4/98, de 6 de Janeiro, e
751/98, de 14 de Setembro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o ofício n.o 7775, de 14 de Setembro de 1999, do Departamento
de Recurso Humanos da Saúde, resultante do despacho de 7 de Setem-
bro de 1999 da Ministra da Saúde, que aprovou os mapas de afectação
da quota de descongelamento de pessoal técnico de diagnóstico e
terapêutica fixada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública a saber
da existência de pessoal em situação de inactividade, tendo a Direc-
ção-Geral da Administração Pública informado, através do ofício
n.o 17 774, de 12 de Novembro de 1999, da sua inexistência.

3 — O concurso é válido para a vaga indicada, cessando com o
seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Centro de His-
tocompatibilidade do Sul.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, e da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 6.o do Decre-

to-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, conjugado com o artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 320/99, de 11 de Agosto.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director do Centro de Histocompatibilidade do Sul, entre-
gue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para o
referido Centro, Campo de Santana, 130, 1169-056 Lisboa, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;



19 033N.o 291 — 16-12-1999 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE

c) Habilitações profissionais (estágios, acções, cursos de forma-
ção, seminários, etc.);

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem ser
relevantes;

e) Identificação do concurso com a menção do número da ordem
de serviço e da respectiva data de abertura.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae (três exemplares);
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais com indicação da respectiva nota final.

7.3 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
gerais previstos no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, é dispensada nesta fase desde que o requerente declare, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em
relação a cada um dos requisitos.

7.4 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, conforme o mencionado no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, conjugado com o
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

9 — Composição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Hélder Fernando Branco Trindade,
director do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Vogais efectivos:

Maria Dulce Meruje Gordino, técnica especialista de
1.a classe de análises clínicas do Centro de Histocom-
patibilidade do Sul.

Ana Maria Câmara Gomes Teixeira Guerra Rodrigues, téc-
nica principal de análises clínicas do Centro de Histo-
compatibilidade do Sul.

Vogais suplentes:

Ana Paula Gomes Almeida, técnica principal de análises
clínicas do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Luís Manuel Pires Ramalhete, técnico de 1.a classe de aná-
lises clínicas do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

9 — Na falta ou impedimento do presidente do júri, o mesmo será
substituído pelo primeiro vogal efectivo.

24 de Novembro de 1999. — O Director, Hélder Fernando Branco
Trindade.

Aviso n.o 18 293/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, por despacho do director do Centro
de Histocompatibilidade do Sul de 24 de Novembro de 1999, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias a contar da
publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso para um
lugar de assistente da carreira técnica superior de saúde (ramo labo-
ratorial) do quadro de pessoal do Centro de Histocompatibilidade
do Sul, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 110/83, de 21 de Fevereiro,
ratificado no Diário da República, 1.a série, de 30 de Abril de 1983,
e alterado pelas Portarias n.os 245/87, de 31 de Março, 147/88, de
9 de Março, 1126/92, de 10 de Dezembro, 4/98, de 6 de Janeiro,
e 751/98, de 14 de Setembro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme ofício n.o 7775, de 14 de Setembro de 1999, do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde, resultante do despacho de 7 de
Setembro de 1999 da Ministra da Saúde que aprovou os mapas de
afectação da quota de descongelamento de pessoal técnico superior
de saúde fixada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Foi
feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública a saber
da existência de pessoal em situação de inactividade, tendo a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, através do ofício n.o 17 773, de
12 de Novembro de 1999, informado da sua inexistência.

3 — O concurso é válido para a vaga indicada, cessando com o
seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 414/91, de 22 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 241/94,
de 22 de Setembro, e 501/99, de 19 de Novembro.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente da carreira téc-
nica superior de saúde (ramo laboratorial) as funções constantes do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

6 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Centro de His-
tocompatibilidade do Sul.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, ou equiparação a estágio
nos termos do artigo 35.o, n.o 1, do mesmo diploma, em conjugação
com o Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director do Centro de Histocompatibilidade do
Sul e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para o Centro de Histocompatibilidade do Sul, Campo de Santana,
130, 1150 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), situação militar, residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem ser

relevantes para o cargo a prover;
e) Identificação do concurso com menção do número, da data

e da página do Diário da República em que se encontra publi-
cado o presente aviso.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais exi-

gidas;
c) Curriculum vitae (três exemplares).

9.3 — A apresentação dos documentos comprovativos de posse dos
requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é dispensada nesta fase desde que o requerente declare, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em
relação a cada um dos requisitos.

10 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Hélder Fernando Branco Trindade,
director do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria do Rosário Horta Sancho, assessora da
carreira técnica superior de saúde (ramo laboratorial) do
Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Licenciada Josefina Maria Freitas Delgado Oliveira, asses-
sora da carreira técnica superior de saúde (ramo labo-
ratorial) do Centro de Histocompatibilidade do Sul.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Alice Salvado Lima, assessora da carreira
técnica superior de saúde (ramo laboratorial) do Centro
de Histocompatibilidade do Sul.

Licenciada Maria Manuela Coelho de Sousa Ribeiro Sinde
Monteiro, assistente principal da carreira técnica superior
de saúde (ramo laboratorial) do Centro de Histocom-
patibilidade do Norte.

12 — O presidente será substituído pelo primeiro vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

24 de Novembro de 1999. — O Director, Hélder Fernando Branco
Trindade.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias

Edital n.o 1022/99 (2.a série). — 1 — Em conformidade com o
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, torna-se público que, por despacho de 5 de Novembro
de 1999 da directora da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes
Dias, sob proposta do conselho científico, se encontra aberto concurso
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documental, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação
do presente edital, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com os artigos 4.o, 15.o, 16.o
e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, para o recrutamento
de um assistente do 1.o triénio da carreira do pessoal docente do
ensino superior politécnico para a Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Lopes Dias.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
na Comunidade.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
5 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido à directora

da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias, Largo da
Misericórdia, 6000-909 Castelo Branco, deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência, código postal e telefone;
h) Classificação final da licenciatura;
i) Categoria profissional e cargo que ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir o seu processo de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
g) Documento comprovativo de estar nas condições exigidas pelo

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
h) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d), e) e f) do número anterior aos candidatos que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

7 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedidas até ao termo do prazo fixado
para a Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias, Largo
da Misericórdia, apartado 59, 6001-909 Castelo Branco Codex.

8 — A selecção dos candidatos será realizada mediante a apreciação
dos seguintes critérios:

1) Licenciatura adequada;
2) Experiência profissional com relevância para a área científica;
3) Trabalho desenvolvido com relevância para a área científica;
4) Entrevista (caso o júri considere necessário).

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, incluindo a respectiva fórmula classificativa e a classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — O júri reserva a possibilidade de solicitar informações com-

plementares, se tal considerar necessário.
12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Batista Oliveira Dias Malva Vaz,
directora.

Vogais efectivos:

José Manuel Preto Ribeiro, subdirector.
Maria do Céu Antunes Martins Marrucho, professora-

-adjunta.

Vogais suplentes:

António Luís Gil Luzio, professor-adjunto.
Maria Fernanda Neto Ribeiro da Cruz, professora-adjunta.

Todos os elementos do júri são funcionários da Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Lopes Dias.

26 de Novembro de 1999. — A Directora, Ana Maria B. O. Dias
Malva Vaz.

Direcção-Geral da Saúde

Despacho (extracto) n.o 24 785/99 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Novembro de 1999 do director-geral da Saúde:

Homologada a classificação final de 15,0 valores atribuída à candidata
Marina de Lourdes Pires Ramos do Nascimento pelo júri do con-
curso institucional externo de provimento para o preenchimento
de um lugar de assistente da carreira médica de saúde pública
do quadro de pessoal técnico superior da Direcção-Geral da Saúde.

24 de Novembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Maria de Lour-
des Barquinha.

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 18 294/99 (2.a série). — Concurso de provimento, ins-
titucional, externo, para um lugar de assistente da carreira médica de
clínica geral. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe
de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Por-
taria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por
despacho do director do Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília
Mercês de Mello de 25 de Novembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso de provimento,
institucional, externo, para um lugar de assistente da carreira médica
de clínica geral do quadro de pessoal do Centro Regional de Alcoo-
logia Maria Lucília Mercês de Mello, aprovado pela Portaria
n.o 1262/97, de 22 de Dezembro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento nos
termos do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e do despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo
ofício da ARS do Centro n.o 10 876, de 21 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 15 571, de 21 de Outubro, não existir
pessoal com o perfil acima definido na situação de disponibilidade
ou inactividade.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
e, supletivamente, no Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no
regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da Administração
Pública.

5 — Validade do concurso — a validade do presente concurso esgo-
ta-se com o provimento do lugar anunciado no n.o 1.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral, ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao director do Centro Regional de Alcoologia
Maria Lucília Mercês Mello, Conraria, 3040-714 Castelo Viegas, devi-
damente datado e assinado e entregue pessoalmente no Serviço de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo
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correio, registado com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

7.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, número e data de emissão do bilhete
de identidade, residência e telefone);

b) Pedido de admissão ao concurso;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço de
saúde a que o requerente eventualmente esteja vinculado,
se for caso disso;

f) Identificação de quaisquer outros elementos de valorização
curricular que o candidato julgue dever referir, juntando prova
dos mesmos;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral, ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos.

7.4 — Os documentos exigidos nas alíneas c), d), e) e f) do n.o 7.3
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

7.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos na alínea a) do n.o 7.3 implica a exclusão do can-
didato, nos termos do n.o 56 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

7.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

9 — Selecção:
9.1 — O método de selecção a utilizar é o constante da alínea a)

do n.o 62, tendo em consideração os factores enunciados no n.o 64
e observada a alínea a) do n.o 66, todos normativos da Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

9.2 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão elaboradas de acordo com o que dispõem os n.os 60 e
67 e seguintes, respectivamente, da portaria mencionada no número
anterior e afixadas no expositor do átrio do 5.o piso do Centro Regional
de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello, junto ao Serviço de
Pessoal.

10 — O local de trabalho situa-se no Centro Regional de Alcoologia
Maria Lucília Mercês de Mello, Conraria, 3040-714 Castelo Viegas.

11 — As funções a exercer são as descritas no artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria do Rosário Salgado Lameiras dos San-
tos Pinheiro Pinto, chefe de serviço do Centro Regional de
Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Costa Borrego Pires, assistente graduado
da Sub-Região de Saúde de Leiria.

Dr.a Ana Maria Feijão Neves da Silva Gomes, assistente
graduada do Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília
Mercês de Mello.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel de Bastos Pinto, chefe de serviço da Sub-Região
de Saúde de Aveiro.

Dr. Bernardino Correia Gonçalves, assistente graduado da
Sub-Região de Saúde de Coimbra.

12.1 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo primeiro vogal efectivo.

26 de Novembro de 1999. — O Subdirector, Luís M. Militão M.
Cabral.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Rectificação n.o 2807/99. — Por ter saído com inexactidão no
apêndice n.o 146, Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de
Novembro de 1999, a p. 18, aviso n.o 8154/99, rectifica-se que onde
se lê «escalão 1, índice 173» deve ler-se «escalão 2, índice 183».

25 de Novembro de 1999. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 18 295/99 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para a categoria de assistente hospitalar de oftal-
mologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia de 29 de
Setembro de 1999, se encontra aberto, no prazo de 20 dias úteis,
concurso institucional interno geral de provimento para preenchi-
mento de duas vagas de assistente hospitalar de oftalmologia da car-
reira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de D. Este-
fânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública,
e visa exclusivamente o provimento das vagas mencionadas, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

e) Possuir o grau de assistente hospitalar de oftalmologia ou
sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

f) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4.1 — Os candidatos deverão ter experiência em oftalmologia
pediátrica.

5 — Local e regime de trabalho — os médicos a prover podem vir
a prestar serviço não só no Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, mas também em outras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março) e o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia, podendo ser entregue pessoalmente no serviço
de Repartição de Pessoal deste Hospital, sito na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;
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c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar, no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Nota biográfica;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.5 — O documento referido na alínea c) do n.o 6.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra o candidato.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao mesmo.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Carlos Mesquita, chefe de serviço de oftal-
mologia do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Cristina de Menezes Brasil de Brito, assistente
hospitalar de oftalmologia do Hospital de D. Estefânia.

Dr.a Alcina Maria Pinho Toscano, assistente hospitalar de
oftalmologia do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Dr. José Francisco Marcelino Nepomuceno, assistente hos-
pitalar de oftalmologia do Hospital de D. Estefânia.

Dr. Hernâni Manuel Assunção Monteiro, assistente hos-
pitalar de oftalmologia do Hospital de São José.

7.1 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Teresa
Sustelo.

Rectificação n.o 2808/99. — Concurso interno geral de acesso para
a categoria de assistente administrativo principal da carreira de pessoal
administrativo. — Por ter saído com inexactidão a publicação inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de
1999, rectifica-se que onde se lê:

«17 — Os requerimentos e restante documentação serão entregues
pessoalmente contra recibo na Repartição de Pessoal do Hospital
de D. Estefânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo
de oito dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso, ou, em alternativa, remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedidos até ao termo do prazo.»

deve ler-se:

«17 — Os requerimentos e restante documentação serão entregues
pessoalmente contra recibo na Repartição de Pessoal do Hospital
de D. Estefânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso, ou, em alternativa, remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedidos até ao termo do prazo.»

24 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Teresa
Sustelo.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 18 296/99 (2.a série). — Concurso n.o 69/99 — insti-
tucional externo para provimento de um lugar de assistente hospitalar
de pneumologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos

artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo e do regime geral
de recrutamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação de
22 de Setembro de 1999 do conselho de administração do Hospital
Distrital de Portimão, no uso de competência atribuída nos termos
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto
concurso institucional externo para provimento de um lugar de assis-
tente hospitalar de pneumologia, com perfil em fisiopatologia res-
piratória e estudo da patologia respiratória do sono, da carreira médica
hospitalar do quadro provisório do Hospital do Barlavento Algarvio,
aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é externo, aberto a todos os médicos possuidores
dos respectivos requisitos de admissão e que estejam ou não vinculados
à função pública.

3 — O prazo de validade do concurso institucional externo é de
um ano, contado da data da publicação da respectiva lista de clas-
sificação final e esgota-se com o preenchimento da vaga anunciada.

4 — Admitindo-se a hipótese de eventuais redistribuições a efectuar
pelo Departamento de Recursos Humanos, o concurso é aberto para
o número de lugares correspondente às quotas atribuídas e para as
que eventualmente venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher
e no seu prazo de validade, por despacho de 7 de Setembro de 1999
da Ministra da Saúde fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e para os mesmos não existam excedentes conforme infor-
mação prestada pela DGAP, pelo ofício n.o 8597/DRRCP/DIV/1999.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez e perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.os 2
e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio, Sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 6.3.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 30 dias
úteis, contando-se o prazo a partir da data da publicação do aviso
no Diário da República.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública nos
casos em que tal situação exista;
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c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, a apresen-

tação dos documentos referidos nas alíneas c), e), f) e g)
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

6.4.1 — A não apresentação no prazo da candidatura do documento
referido na alínea a) implica a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos José da Cunha Pestana Boavida, chefe
de serviço no Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o vogal efectivo — Dr. António Manuel Martins Ricardo
Romão, chefe de serviço do Centro de Diagnóstico Pneumo-
lógico de Alcântara — Lisboa.

2.o vogal efectivo — Dr. Carlos Manuel Furtado Glória, assistente
graduado no Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o vogal suplente — Dr. José Manuel Rosal Gonçalves, assistente
graduado de pneumologia do Hospital de Santa Maria.

2.o vogal suplente — Dr. Salvato Maciel de Castro Feijó, assis-
tente graduado de pneumologia do Hospital de Santa Maria.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

23 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 18 297/99 (2.a série). — Concurso n.o 53/99 — insti-
tucional externo para provimento de quatro lugares de assistente hos-
pitalar de ginecologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar. —
1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas dis-
posições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo e do
regime geral de recrutamento e selecção de pessoal, conjugado no
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deli-
beração de 22 de Setembro de 1999 do conselho de administração
do Hospital Distrital de Portimão, no uso de competência atribuída
nos termos do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra
aberto concurso institucional externo para provimento de quatro luga-
res de assistente hospitalar de ginecologia/obstetrícia da carreira
médica hospitalar do quadro provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é externo, aberto a todos os médicos possuidores
dos respectivos requisitos de admissão e que estejam ou não vinculados
à função pública.

3 — O prazo de validade do concurso institucional externo é de
um ano, contado da data da publicação da respectiva lista de clas-
sificação final e esgota-se com o preenchimento das vagas anunciadas.

4 — Admitindo-se a hipótese de eventuais redistribuições a efectuar
pelo Departamento de Recursos Humanos, o concurso é aberto para
o número de lugares correspondente às quotas atribuídas e para as
que eventualmente venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher
e no seu prazo de validade, por despacho de 7 de Setembro de 1999
da Ministra da Saúde fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e para os mesmos não existam excedentes conforme infor-
mação prestada pela DGAP, pelo ofício n.o 8597/DRRCP/DIV/1999.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez e perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.os 2
e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio, Sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 6.3.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 30 dias
úteis, contando-se o prazo a partir da data da publicação do aviso
no Diário da República.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública nos
casos em que tal situação exista;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, a apresen-

tação dos documentos referidos nas alíneas c), e), f) e g)
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

6.4.1 — A não apresentação no prazo da candidatura do documento
referido na alínea a) implica a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Rosário dos Santos, director
clínico no Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Gabriela Duarte Bastos, assis-
tente graduada de ginecologia/obstetrícia no Hospital do Bar-
lavento Algarvio.

2.o vogal efectivo — Dr. António Gonzaga Vaz, assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia no Hospital do Barlavento
Algarvio.

1.o vogal suplente — Dr. Pedro Manuel Clarinha Guedes, assis-
tente hospitalar de ginecologia/obstetrícia no Hospital do Bar-
lavento Algarvio.

2.o vogal suplente — Dr. Fernando Manuel Nogueira Guerreiro,
assistente hospitalar de ginecologia/obstetrícia no Hospital do
Barlavento Algarvio.
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9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

24 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 18 298/99 (2.a série). — Concurso n.o 70/99 — insti-
tucional externo para provimento de um lugar de assistente hospitalar
de cardiologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo e do regime geral
de recrutamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação de
22 de Setembro de 1999 do conselho de administração do Hospital
Distrital de Portimão, no uso de competência atribuída nos termos
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto
concurso institucional externo para provimento de um lugar de assis-
tente hospitalar de cardiologia da carreira médica hospitalar do quadro
provisório do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria
n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é externo, aberto a todos os médicos possuidores
dos respectivos requisitos de admissão e que estejam ou não vinculados
à função pública.

3 — O prazo de validade do concurso institucional externo é de
um ano, contado da data da publicação da respectiva lista de clas-
sificação final e esgota-se com o preenchimento da vaga anunciada.

4 — Admitindo-se a hipótese de eventuais redistribuições a efectuar
pelo Departamento de Recursos Humanos, o concurso é aberto para
o número de lugares correspondente às quotas atribuídas e para as
que eventualmente venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher
e no seu prazo de validade, por despacho de 7 de Setembro de 1999
da Ministra da Saúde fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e para os mesmos não existam excedentes conforme infor-
mação prestada pela DGAP, pelo ofício n.o 8597/DRRCP/DIV/1999.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez e perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.os 2
e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio, Sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 6.3.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 30 dias
úteis, contando-se o prazo a partir da data da publicação do aviso
no Diário da República.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública nos
casos em que tal situação exista;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, a apresen-

tação dos documentos referidos nas alíneas c), e), f) e g)
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

6.4.1 — A não apresentação no prazo da candidatura do documento
referido na alínea a) implica a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. José Augusto Coucelo Tito Martins, assistente
graduado de Cardiologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

1.o vogal efectivo — Dr. João Carlos Amaral Pereira, assistente
de cardiologia no Hospital de Barlavento Algarvio.

2.o vogal efectivo — Dr. Alberto Manuel Oliveira Felizardo, assis-
tente de cardiologia no Hospital Barlavento Algarvio.

1.o vogal suplente — Dr.a Isabel Anacleto Arroja, assistente gra-
duada de cardiologia do Hospital de Egas Moniz.

2.o vogal suplente — Dr. José Eduardo Sousa Lobo Azevedo,
assistente graduado de cardiologia do Hospital de Egas Moniz.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

25 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 18 299/99 (2.a série). — Concurso n.o 68/99 — externo
de admissão a estágio para o ingresso na carreira específica de operador
de sistema de 2.a classe da carreira específica de operador de sistema
do grupo de pessoal de informática. — 1 — Torna-se público que, por
despacho de 22 de Setembro de 1999 do conselho de administração
do Hospital Distrital de Portimão, no uso de competência atribuída
nos termos do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contando-se o prazo a partir
da data da publicação do aviso no Diário da República, concurso
externo de admissão a estágio para ingresso na carreira específica
de operador de sistema, tendo em vista o preenchimento de um lugar
de operador de sistema de 2.a classe do quadro de pessoal provisório
do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria
n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — Admitindo-se a hipótese de eventuais redistribuições a efectuar
pelo Departamento de Recursos Humanos, o concurso é aberto para
o número de lugares correspondente às quotas atribuídas e para as
que eventualmente venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher
e no seu prazo de validade, por despacho de 7 de Setembro de 1999,
da Ministra da Saúde, fixada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 3.a série, n.o 176, de 30 de Julho,
e para os mesmos não existam excedentes conforme informação pres-
tada pela DGAP.

3 — Conteúdo funcional — as funções a prover são as estabelecidas
no artigo 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
do Barlavento Algarvio, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública. A remuneração, correspondente a estagiário da carreira espe-
cífica de operador de sistema, será a constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Julho.

5 — O provimento do lugar vago fica condicionado à realização
de um estágio, conforme o previsto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.
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5.1 — A realização, avaliação e classificação final do estágio estão
sujeitas, com as necessárias adaptações, ao regulamento do estágio
para ingresso na carreira técnica dos hospitais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 23/94, do Ministério da Saúde, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, integrando, de acordo
com o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, a fre-
quência de cursos de formação directamente relacionados com as
funções a exercer, salvo se os candidatos já possuírem a formação
exigida.

6 — São requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações mínimas legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais os exigidos no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, nomeadamente possuir o curso
de formação técnico-profissional na área de informática de duração
não inferior a três anos, para além de nove anos de escolaridade,
ou o 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática, ou o
curso complementar do ensino secundário e formação profissional
em informática adequada ao conteúdo funcional do cargo a exercer
e, ainda, ter conhecimentos de informática na área da saúde hospitalar.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — O método de selecção da prova de conhecimentos é elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se, como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.1 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada. Também constam em acta do júri os temas da prova
de conhecimentos específicos, bem como a natureza e duração das
provas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Barlavento Algarvio, Sítio do Poço Seco, 8500-338 Portimão,
enviado pelo correio, com aviso de recepção ou entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-

prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para o provimento em funções públicas, constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

9.3 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro José Luís Miranda de Matos, admi-
nistrador hospitalar do quadro provisório do Hospital do Bar-
lavento Algarvio.

Vogais efectivos:

Joel David Valente Guerreiro, operador de sistema de
2.a classe do quadro provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio.

José Carlos Custódio Mugeiro, operador de sistema de
2.a classe do quadro provisório do Hospital do Barlavento
Algarvio.

Vogais suplentes:

Paulo Alexandre Marchão Simões, operador de sistema de
2.a classe do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Elsa Maria Marcelo Bernardo, assistente hospitalar do
quadro provisório do Hospital do Barlavento Algarvio.

12 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

26 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 18 300/99 (2.a série). — Concurso n.o 47/99 — insti-
tucional externo para provimento de um lugar de assistente hospitalar
de anatomia patológica da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo e do regime geral
de recrutamento e selecção de pessoal, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação de
22 de Setembro de 1999 do conselho de administração do Hospital
Distrital de Portimão, no uso de competência atribuída nos termos
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro, se encontra aberto
concurso institucional externo para provimento de um lugar de assis-
tente hospitalar de anatomia patológica da carreira médica hospitalar
do quadro provisório do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado
pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é externo, aberto a todos os médicos possuidores
dos respectivos requisitos de admissão que estejam ou não vinculados
à função pública.

3 — O prazo de validade do concurso institucional externo é de
um ano, contado da data da publicação da respectiva lista de clas-
sificação final e esgota-se com o preenchimento da vaga anunciada.

4 — Admitindo-se a hipótese de eventuais redistribuições a efectuar
pelo Departamento de Recursos Humanos, o concurso é aberto para
o número de lugares correspondente às quotas atribuídas e para as
que eventualmente venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher
e no seu prazo de validade, por despacho de 7 de Setembro de 1999
da Ministra da Saúde e fixadas pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, desde que para os mesmos não existam excedentes, conforme
a informação prestada pela DGAP, pelo ofício n.o 8597/DRRCP/DIV/1999.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
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5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de preenchimento da área profissional a que
respeita o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o,
n.os 2 e 3, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 6.3.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 30 dias
úteis, contando-se o prazo a partir da data da publicação do aviso
no Diário da República.

6.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública nos
casos em que tal situação exista;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, a apresen-

tação dos documentos referidos nas alíneas c), e), f) e g)
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

6.4.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos docu-
mentos referidos na alínea a) implica a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Rosário dos Santos, director
clínico no Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Paula Maria Ferreira Brinca Borralha Nunes, assis-
tente graduada de anatomia patológica do Hospital de
Garcia de Orta.

2.o Dr.a Maria Hermínia Quinto Pereira, assistente gra-
duada de anatomia patológica do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Sofia Loureiro dos Santos, assistente hos-
pitalar de anatomia patológica do Hospital de Garcia de
Orta.

2.o Dr.a Lígia Maria Ornelas Afonso de Prado e Castro,
assistente hospitalar de anatomia patológica do Centro
Hospitalar de Coimbra.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

30 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 18 301/99 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe, área de análises clínicas e saúde pública,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Por despacho
do conselho de administração deste Hospital de 30 de Outubro de
1999, no uso de competência delegada, torna-se público que se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República (prazo contínuo, nos termos
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho), concurso
externo de ingresso para um lugar de técnico de 2.a classe, área de
análises clínicas e saúde pública, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, e alterado pela Portaria
n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi atribuído a este Hospital por
despacho da Ministra da Saúde e resulta da distribuição das quotas
referentes ao descongelamento de admissão para o ano de 1999 fixada
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou não existir pessoal
com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de
Setembro, 123/89, de 14 de Abril, 235/90, de 17 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de
Janeiro, e Portaria n.o 256-A/86 de 28 de Maio.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o previsto no
n.o 2.2 do n.o 3.o e no n.o 2 do n.o 4.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

6 — Remuneração — o vencimento é o correspondente ao esca-
lão 1, índice 100, constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 203/90,
de 20 de Junho, e legislação complementar, e as regalias sociais são
as genericamente atribuídas aos demais funcionários da Administração
Pública.

7 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio, sito na Estrada Nacional 2/4, 2200 Abrantes.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 20.o do Decre-

to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — é requisito especial possuir habilita-

ção profissional adequada ministrada nas escolas referidas no Decre-
to-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, ou ainda habilitação considerada
equivalente, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 384-B/85, de 30 de Setembro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 14/95, de 21 de Janeiro. A classificação final dos candidatos é
expressa na escala de 0 a 20 valores e resultante da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=1 HA+2,5 NC+2,5 FC+2,5 EP+1,5 AR
10

onde:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
NC=nota final do curso;
FC=formação complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

9.1 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reuniões
do júri, que podem ser consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, em papel branco, de formato A4, solicitando a sua admissão
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ao concurso, que pode ser entregue no Serviço de Pessoal deste Hos-
pital nas horas normais de expediente ou enviado pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, até à data limite do prazo de
candidatura.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, estado civil e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e respectiva repartição fiscal,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Atestado comprovativo da posse da robustez física e do perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter cum-
prido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo de se encontrar com a situação
militar regularizada.

11.1 — O requerimento de admissão ao concurso terá de ser obri-
gatoriamente acompanhado de todos os documentos exigidos no aviso
de abertura do concurso, sob pena de exclusão.

11.2 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d), e) e
f) do número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relati-
vamente a cada um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A publicitação das listas far-se-á conforme o estipulado no
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Natália Nobre Vaz Rodrigues, técnica espe-
cialista de análises clínicas e saúde pública do Hospital Distrital
de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

1.o Maria Teresa de Matos Mariano Alpalhão, técnica prin-
cipal de análises clínicas e saúde pública do Hospital Dis-
trital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

2.o José Carlos Antunes Damas, técnico de 1.a classe de
análises clínicas e saúde pública do Hospital Distrital de
Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais suplentes:

1.o Helena Cristina Alves da Silva, técnica de 2.a classe de
análises clínicas e saúde pública do Hospital Distrital de
Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

2.o Dulce Alexandra Diogo Gomes Moura, técnica de 2.a
classe de análises clínicas e saúde pública do Hospital
Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

16 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Filipe de Moura Neves Fernandes.

Aviso n.o 18 302/99 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração deste Hospital de 10 de Novembro de 1999,
no uso da competência delegada na alínea a) do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e de harmonia com este diploma,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para o provimento de um lugar
de técnico superior de 1.a classe de serviço social da carreira de técnico
superior de serviço social do quadro de pessoal do Hospital Distrital
de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, aprovado pela Portaria

n.o 538/96, de 2 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 379/97,
de 12 de Junho.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso e,
como tal, circunscrito a funcionários, independentemente do serviço
ou organismo a que pertençam, que satisfaçam os requisitos gerais
e especiais de admissão ao mesmo.

3 — Prazo de validade — o referido concurso cessa com o preen-
chimento da vaga indicada no n.o 1 deste aviso.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho,
265/88, de 28 de Julho, e 296/91, de 16 de Agosto.

5 — Conteúdo funcional — as funções inerentes às do lugar a
desempenhar.

6 — Local de trabalho — Hospital Distrital de Abrantes — Doutor
Manuel Constâncio.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice da tabela remuneratória da
categoria de técnico superior de 1.a classe de serviço social da carreira
de técnico superior de serviço social e constante do anexo n.o 1 ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas na alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, ou seja, ser técnico superior de 2.a classe
de serviço social com o mínimo de três anos na categoria classificados
de Bom.

9 — Métodos de selecção — a selecção será feita por avaliação cur-
ricular e entrevista profissional de selecção, nos termos dos artigos 22.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, que podem ser
consultadas pelos candidatos.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio, sito na
Estrada Nacional, 2-4, 2200 Abrantes, solicitando a sua admissão ao
concurso, e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

10.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço a que se encontra vinculado;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais, devidamente autenticado;

b) Declaração emitida pelo serviço, donde constem, de forma
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública, bem como a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, e a classificação de serviço dos últimos
três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Luís Filipe de Moura Neves Fernandes, direc-
tor do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel
Constâncio.
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Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida Andrade Pita Mora Alves, assessora
da carreira técnica de serviço social do Hospital Distrital
de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio.

Dr.a Cidalina Lopes Mendes Oliveira, técnica superior prin-
cipal de serviço social do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio.

Vogais suplentes:

Dr.a Paula Cristina Messias Nunes Faria dos Santos, técnica
superior principal de serviço social do Hospital Distrital
de Santarém.

Dr.a Maria Isabel Lopes André Jorge, técnica superior de
1.a classe de serviço social do Hospital Distrital de
Santarém.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

23 de Novembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 18 303/99 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe de terapia da fala da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por despacho
do conselho de administração do Hospital Distrital de Faro de 17
de Novembro de 1999, no uso da competência delegada, se encontra
aberto pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares na categoria de técnico de 2.a classe
de terapia da fala da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95,
de 9 de Janeiro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, para os lugares referidos
e para os que vierem a criar-se até ao termo do prazo de validade.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e afecto a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999 e para as que eventualmente venham a ser
redistribuídas.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 14/92, de 4 de Fevereiro, e pelo
Decreto-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro;

Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento fixado de acordo com a tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir o

curso de formação profissional na área a que se candidata ministrado
nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro,
ou ainda habilitação profissional equivalente, nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de
Julho.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular conforme o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho, e as disposições aplicáveis
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 14/95, de 21 de Janeiro.

8 — A classificação final será a que resultar da classificação obtida
na avaliação curricular e será expressa de 0 a 20 valores, em con-
formidade com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento previsto no n.o 6.1 do presente aviso ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para o provimento em funções públicas, constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso

serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Distrital
de Faro.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria do Céu Gomes Magalhães, terapeuta da fala
de 1.a classe do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Calado Vaz Pinto Crespo, terapeuta da
fala de 2.a classe do Hospital Distrital de Faro.

Ana Paula Frade Batista, terapeuta da fala de 2.a classe
do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

Ana Paula Santos Monteiro, terapeuta da fala de 1.a classe
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Maria Teresa Quaresma Rosado, terapeuta da fala de
2.a classe do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

12 — O presidente do júri será substituído pelo primeiro vogal efec-
tivo nas suas faltas e impedimentos.

24 de Novembro de 1999. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 18 304/99 (2.a série). — Concurso institucional externo
para a categoria de assistente de anestesiologia. — 1 — Faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Torres Vedras de 5 de Novembro de 1999, se encontra aberto
concurso institucional externo para o preenchimento de uma vaga
de assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/91,
de 16 de Maio.

2 — A vaga para que é aberto o presente concurso foi objecto
de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99,
comunicado a este Hospital através do ofício n.o 8689, de 20 de Setem-
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bro de 1999, da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo.

Foi feita a consulta à Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal com o perfil acima referido.

3 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à Administração Pública.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e o Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
caducando com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Distrital de Torres Vedras, sito na Rua do Dr. Aurélio Ricardo Belo,
2560-324 Torres Vedras, ou em outras instituições com as quais o
estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração.

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

8 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

9 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

10 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 30 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Requisitos de admissão:
12.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

12.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Torres Vedras, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo
correio, registado, com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 10 para a morada indicada no n.o 6.

13.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem anunciado, bem como a área profissional a
que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento e
sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar, quando obrigatório;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

13.3 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do número
anterior podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

13.4 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 13.2 implica a não admissão ao concurso.

13.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação, nos termos da secção VI do Regulamento anexo à Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisca Maria Pereira Martins, chefe de serviço
de anestesiologia.

Vogais efectivos:

Isabel Maria de Jesus Carvalho, assistente graduada de
anestesiologia.

Maria Manuela Damião Rocha da Fonseca Pinto, assistente
de anestesiologia.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Pinto de Carvalho da Silva, assistente gra-
duada de anestesiologia.

Maria Clara Caldeira da Silva, assistente graduada de
anestesiologia.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Distrital de Torres Vedras.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Maria Corrêa Guerra.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Despacho n.o 24 786/99 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 16 de Novembro de 1999:

Amândio António Ferreira Oliveira, enfermeiro graduado do quadro
de pessoal deste Hospital, responsável do bloco operatório — auto-
rizado o regime de horário acrescido, com efeitos a 1 de Dezembro
de 1999.

25 de Novembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Rectificação n.o 2809/99. — Por ter havido lapso na publicação
da rectificação n.o 2647/99, Diário da República, 2.a série, n.o 274,
de 24 de Novembro de 1999, rectifica-se que onde se lê «Presi-
dente — Glória Dias Almeida, enfermeira-chefe do Hospital Distrital
de Vila do Conde» deve ler-se «Presidente — Glória Maria Dias
Almeida, enfermeira-chefe do Hospital Distrital de Vila do Conde».

25 de Novembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Rectificação n.o 2810/99. — Por ter saído com inexactidão o aviso
n.o 15 821/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 29 de
Outubro de 1999, rectifica-se onde se lê «Ana Paula Cunhal Melo
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Henriques e António Manuel Oliveira» deve ler-se «Ana Paula Fon-
seca Cunhal Melo Henriques e António Manuel Ferreira Oliveira».

24 de Novembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 18 305/99 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio de um técnico superior de serviço
social. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 12 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para admissão a estágio de um téc-
nico superior de serviço social, tendo em vista o preenchimento de
um lugar de técnico superior de 2.a classe de serviço social do quadro
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 990/93, de 8 de Outubro.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se não existirem excedentes disponíveis.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para a vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão, 2900-182 Setúbal.

6 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 296/91, de 16 de Agosto, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, e pelo despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

7 — Conteúdo funcional — são funções específicas do técnico supe-
rior de serviço social o apoio psicossocial aos doentes e famílias e
articulação com os serviços do Hospital e da comunidade.

8 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de estagiário, durante o estágio e o do escalão 1 da categoria de
técnico superior de 2.a classe de serviço social, aquando do provimento
no lugar, conforme fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

9 — O provimento do lugar fica dependente da prévia aprovação
em estágio, a realizar de acordo com o Regulamento de Estágios
para Ingresso nas Carreiras Técnicas Superiores e Técnicas dos Hos-
pitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho
da Ministra da Saúde n.o 23/94, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, com classificação não inferior
a Bom (14 valores) e de acordo com o ordenamento na correspondente
lista de classificação final.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, desde
que satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Serviço
Social.

11 — Métodos de selecção:
11.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

11.2 — A prova de conhecimentos gerais, a prova de conhecimentos
específicos e a avaliação curricular têm carácter eliminatório.

11.3 — O programa das provas de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

11.4 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, tem a duração
de hora e meia e abordará cinco temas de entre os seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre o concurso;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime Jurídico da Função Pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Férias, faltas e licenças;

f) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente
ao lugar posto a concurso;

g) Carta Deontológica da Administração Pública;
h) Princípios gerais de procedimento administrativo.

11.4.1 — Bibliografia — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, Decretos-
-Leis n.os 19/88, de 21 de Janeiro, 135/98, de 13 de Agosto, 11/93,
de 15 de Janeiro, 6/96, de 31 de Janeiro, 24/84, de 16 de Janeiro,
100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho,
407/91, de 17 de Outubro, e 10/93, de 15 de Janeiro, Leis n.os 17/95,
de 9 de Junho, 116/97, de 4 de Novembro, e Decretos Regulamentares
n.os 3/88, de 22 de Janeiro, e 15/96, de 12 de Novembro.

11.5 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, tem a dura-
ção de uma hora e meia e versará sobre um tema dos abaixo refe-
renciados, a sortear no dia da prova:

a) Funções do serviço social na área da saúde;
b) Importância do trabalho em equipa multidisciplinar;
c) Programa de trabalho do técnico de serviço social com as

famílias dos doentes;
d) Papel do técnico de serviço social na articulação com os ser-

viços da comunidade.

11.6 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.7 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A ponderação a atribuir aos vários critérios de apreciação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta de reunião do júri, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão,
nos casos e nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, afixadas no Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Ortopédico
Sant’Iago do Outão, entregue na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao limite do prazo estabelecido, ou reme-
tido pelo correio, registado e com aviso de recepção, considerando-se
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

14.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Funções que exerce e estabelecimento ou serviço onde se

encontra colocado, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

15 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;
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b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certidão de serviço militar ou de serviço cívico, se for caso

disso;
e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópia do número fiscal de contribuinte;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, declaração,

emitida pelo serviço em que se encontra colocado, da qual
conste a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade;

i) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

16 — A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas b), c), d) e e) do número anterior é dispensável nesta fase,
caso os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um deles.

17 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

18 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

19 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Magda Correia de Almeida Tavira Catela do Vale,
técnica superior principal de serviço social do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Faria Pato de Sousa, técnica superior
principal de serviço social do Hospital Ortopédico
Sant’Iago do Outão.

Maria Leonor Cerqueira Duarte, técnica superior de serviço
social de 1.a classe do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Faria Barreiros, técnica superior de ser-
viço social de 2.a classe do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Edite Margarida Vieira de Carvalho, técnica superior de
serviço social de 2.a classe do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro.

20 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas ou impedimentos.

17 de Novembro de 1999. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Aviso n.o 18 306/99 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada neste Hospital a lista
de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral de
ingresso para o preenchimento de um lugar de técnico de 2.a classe,
ramo de fisioterapia, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica
do quadro deste Hospital, conforme aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Aviso n.o 18 307/99 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada neste Hospital a lista
de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral de
ingresso para o preenchimento de dois lugares de técnico de 2.a classe
de radiologia da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do qua-
dro deste Hospital, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 228, de 29 de Setembro de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Aviso n.o 18 308/99 (2.a série). — Torna-se público que, nos ter-
mos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, se encontra afixada neste Hospital a lista de antiguidade do
pessoal do quadro deste Hospital referente a 31 de Dezembro de
1998.

Da organização da lista cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o
do citado decreto-lei, no prazo de 30 dias consecutivos a contar da
data da publicação deste aviso.

23 de Novembro de 1999. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Aviso n.o 18 309/99 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de motorista de pesados. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 17
de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento
de um lugar de motorista de pesados do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 990/93, de 8 de Outubro, alterado
pela Portaria n.o 12/95, de 7 de Janeiro.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se não existirem excedentes disponíveis.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para a vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão, 2900-182 Setúbal.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — ao lugar a prover cor-
respondem os índices constantes do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agen-
tes da Administração Pública.

7 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — compete ao
motorista de pesados conduzir viaturas ligeiras ou pesadas, de trans-
porte de passageiros ou mercadorias, cuidar da manutenção das via-
turas, assegurando o bom estado de funcionamento e limpeza, executar
tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços e
participar superiormente as anomalias verificadas nas viaturas.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, desde
que satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir a carta de condução ade-
quada, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos dos candidatos exigíveis e adequados ao
exercício das funções e fará apelo aos conhecimentos do candidato,
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas da
língua portuguesa e matemática, e ainda aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum no que respeita às áreas da
saúde, higiene e meio ambiente.

10.1.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores.

10.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.3 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

11 — A ponderação a atribuir aos vários critérios de apreciação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta de reunião do júri sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão,
nos casos e nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, afixadas no Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Ortopédico
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Sant’Iago do Outão, entregue na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao limite do prazo estabelecido, ou reme-
tido pelo correio, registado e com aviso de recepção, considerando-se
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

13.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência
e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Funções que exerce e estabelecimento ou serviço onde se

encontra colocado, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

14 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certidão de serviço militar ou de serviço cívico, se for caso

disso;
e) Atestado de robustez física e psíquica;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópia do número fiscal de contribuinte;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, declaração,

emitida pelo serviço em que se encontra colocado, da qual
conste a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade;

i) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

15 — A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas b), c), d) e e) do número anterior é dispensável nesta fase,
caso os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um deles.

16 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Madalena Monteiro Lopes Ramos, chefe de
repartição do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Vogais efectivos:

Virgílio Manuel de Oliveira Canuto, motorista de pesados
do Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Juvenal Monteiro da Fonseca, motorista de pesados do Hos-
pital Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Vogais suplentes:

Henrique Luís Pereira, motorista de pesados do Hospital
Ortopédico Sant’Iago do Outão.

Maria Emília da Conceição Vieira Vicente, assistente admi-
nistrativa principal do Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas ou impedimentos.

25 de Novembro de 1999. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Santa Maria

Rectificação n.o 2811/99. — Por ter saído com inexactidão o aviso
n.o 16 440 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 263, de 11 de Novembro de 1999, rectifica-se que onde se lê
«por despacho da administradora-delegada de 21 de Setembro de
1999» deve ler-se «por despacho do administrador-delegado de 21
de Setembro de 1999».

19 de Novembro de 1999. — O Director dos Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 18 310/99 (2.a série). — Concurso interno de acesso
para enfermeiro especialista. — 1 — Torna-se público que, por despa-
cho do conselho de administração de 10 de Novembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno geral
de acesso para o provimento de seis lugares da categoria de enfermeiro
especialista, nível II, existentes no quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro, nas seguintes
especialidades:

Referência A — enfermagem médico-cirúrgica — quatro luga-
res;

Referência B — enfermagem de saúde infantil e pediátrica — um
lugar;

Referência C — enfermagem em saúde comunitária — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e esgota-se com o provimento dos mesmos.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração é a correspondente à categoria, constante da tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração, a entre-
gar directamente na Repartição de Pessoal do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, Rua de Camilo Castelo Branco, 140, 2910 Setúbal,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, e residência, incluindo o código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo mediante referência ao número, à data e à página
do Diário da República onde se publica este aviso;

e) Área de especialização em enfermagem a que concorre;
f) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
h) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do diploma ou certificado do curso
de especialização na área a que se candidata;
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c) Documento, emitido pelo serviço de origem, comprovativo
da existência e da natureza do vínculo à função pública, do
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e da avaliação de desempenho referente ao último triénio;

d) Curriculum vitae (três exemplares), devidamente datado e
assinado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas

no Diário da República, em conformidade com os artigos 33.o e 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no expositor
da Repartição de Pessoal deste Hospital.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Filomena Mendes Barreiros Mota de Barros
Alves, enfermeira-chefe (com especialização em Enfermagem
de Saúde Infantil e Pediátrica).

Vogais efectivos:

Maria Luísa Duarte Costa, enfermeira-chefe (com especia-
lização em Enfermagem de Saúde Comunitária).

João da Costa Valente Abreu, enfermeiro especialista (com
especialização em Enfermagem Médico-Cirúrgica).

Vogais suplentes:

Maria Ana Firmino Silva Monteiro Gouveia, enfermeira
especialista (com especialização em Saúde Infantil e
Pediátrica).

Hortense Maria Tavares Simões Cotrim, enfermeira espe-
cialista (com especialização em Enfermagem Médico-
-Cirúrgica).

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

18 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Aviso n.o 18 311/99 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para enfermeiro/enfermeiro graduado (nível I). — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e por despacho do conselho
de administração de 10 de Novembro de 1999, faz-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o preenchimento de 87 lugares vagos na
categoria de enfermeiro/enfermeiro graduado do nível I para o quadro
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novem-
bro.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso foram objecto
de quotas de descongelamento fixadas pelo despacho n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, atribuídas a este Hospital através do despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicadas pelo ofício n.o 8692,
de 20 de Setembro de 1999, da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou, através do ofício n.o 11 028, de 27 de Outubro de
1999, não haver excedentes disponíveis para colocação relativamente
à categoria dos lugares a prover.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas agora
descongeladas e para as que eventualmente venham a ser atribuídas,
considerando-se válido por um ano.

5 — Local de trabalho — no Hospital de São Bernardo — Setúbal.
6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

7 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração é a correspondente à categoria constante da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, sendo
as condições de trabalho e as regalias socais as genericamente vigentes
para a função pública.

8 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que reúnam os requisitos cons-
tantes no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração, a entre-
gar directamente na Repartição de Pessoal do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, Rua de Camilo Castelo Branco, 140, 2910 Setúbal,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, e residência, incluindo o código postal e o
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo mediante referência ao número, à data e à página
do Diário da República onde se publica este aviso;

e) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

g) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguinte documentos:

a) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento, emitido pelo serviço de origem, comprovativo
da existência e natureza do vínculo à função pública, do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
da avaliação de desempenho referente ao último triénio, se
for caso disso.

c) Curriculum vitae (três exemplares) devidamente datado e
assinado.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas

no Diário da República, em conformidade com os artigos 33.o e 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no expositor
da Repartição de Pessoal deste Hospital.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria da Assunção Madeira Botas Gomes Pimen-
tel, enfermeira-chefe.

Vogais efectivos:

1.o Maria do Céu Mendes Ramalho, enfermeira especialista.
2.o Maria de Lurdes da Silva Leandro, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

1.o Célia de Jesus Gaio Gamito Jardim, enfermeira gra-
duada.

2.o Maria Madalena Cipriano Matos Alpendre, enfermeira
graduada.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

16 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

19 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Aviso n.o 18 312/99 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para enfermeiro/enfermeiro graduado (nível I). — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e por despacho do conselho
de administração de 10 de Novembro de 1999, faz-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
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interno de ingresso para o preenchimento de 20 lugares vagos na
categoria de enfermeiro/enfermeiro graduado do nível I para o quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de
14 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e esgota-se com o provimento dos mesmos.

3 — Local de trabalho — no Hospital de São Bernardo — Setúbal.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração é a correspondente à categoria, constante da tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 10.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração, a entre-
gar directamente na Repartição de Pessoal do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, Rua de Camilo Castelo Branco, 140, 2910 Setúbal,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e residência, incluindo o código postal e o
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo mediante referência ao número, à data e à página
do Diário da República onde se publica este aviso;

e) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

g) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento, emitido pelo serviço de origem, comprovativo
da existência e da natureza do vínculo à função pública, do
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e da avaliação de desempenho referente ao último triénio;

c) Curriculum vitae (três exemplares) devidamente datado e
assinado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas

no Diário da República, em conformidade com os artigos 33.o e 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no expositor
da Repartição de Pessoal deste Hospital.

13 — Constituição do júri:

Presidente — José Manuel Gonçalves Almeida, enfermeiro espe-
cialista.

Vogais efectivos:

1.o Carlos Alberto Marques da Silva, enfermeiro graduado.
2.o Maria Antónia Graça Prates Gomes Duarte, enfermeira

graduada.

Vogais suplentes:

1.o Isabel Maria Fernandes Pereira Moniz, enfermeira
graduada.

2.o Maria José Nobre Martins Rossa, enfermeira graduada.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

14 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

19 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Aviso n.o 18 313/99 (2.a série). — Concurso institucional externo
para o preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de medicina
física e de reabilitação. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 16 de Novembro de 1999, no uso da competência constante no
n.o 3.o da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto
concurso externo de provimento para o preenchimento de uma vaga,
correspondente à quota de descongelamento atribuída, de assistente
de medicina física e de reabilitação da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o ofício n.o 8692, de 20 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Feita a consulta à Direcção-Geral da Administração Pública a saber
da existência de pessoal em situação de disponibilidade ou inactividade
nesta categoria, informou aquela Direcção-Geral, através do ofício
n.o 16 266, de 28 de Outubro de 1999, da sua inexistência.

3 — O concurso é institucional externo aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam ou não vin-
culados à função pública, sendo candidatos obrigatórios os assistentes
eventuais de medicina física e de reabilitação em contrato adminis-
trativo de provimento, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 112/98, de 24 de Abril, e visa exclusivamente o preenchimento
da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal mas também em outras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — É requisito especial — possuir o grau de assistente da área
profissional a que respeita o concurso ou equivalente, nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada em requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade e estado civil), número, data de
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emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.2 — Relativamente aos candidatos não vinculados, os requerimen-
tos de admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição do
documento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

8.3 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 8.1 pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

9 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 8.1 implica a não admissão ao mesmo.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

11 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme o disposto no n.o 26.o da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria da Graça Torres Agoas Martinho
Lopes, chefe de serviço de medicina física e de reabilitação
do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Elisa Caneira Silva, assistente graduada de
medicina física e de reabilitação do Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

2.o Dr. Hélder Mestre Guerreiro, assistente hospitalar de
medicina física e de reabilitação do Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Helena Azevedo dos Santos Teixeira da Silva,
chefe de serviço de medicina física e de reabilitação do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

2.o Dr. Luís Manuel Rodrigues Pinto, assistente graduado
de medicina física e de reabilitação do Hospital de Santa
Luzia de Elvas.

14 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
citado regulamento e será obrigatoriamente apresentado no local onde
são entregues os processos de candidatura nos termos descritos neste
aviso de abertura.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

19 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Aviso n.o 18 314/99 (2.a série). — Concurso institucional externo
para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de aneste-
siologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 16 de Novembro
de 1999, no uso de competência constante no n.o 3 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso externo de
provimento para preenchimento de uma vaga correspondente à quota
de descongelamento atribuída de assistente de anestesiologia da car-
reira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o ofício n.o 8692, de 20 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Feita a consulta à Direcção-Geral da Administração Pública a saber
da existência de pessoal em situação de disponibilidade ou inactividade
nesta categoria, informou aquela Direcção-Geral através do ofício
n.o 016261, 28 de Outubro de 1999, da sua inexistência.

3 — O concurso é institucional externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam ou não vin-
culados à função pública e visa exclusivamente o preenchimento da
vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais possuir o grau de assistente da área
profissional a que respeita o concurso ou equivalente, nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada em requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
2910 Setúbal ou enviado pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.



19 050 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 291 — 16-12-1999

8.2 — Relativamente aos candidatos não vinculados, os requerimen-
tos de admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição do
documento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

8.3 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 8.1 pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8.1 implica a não admissão ao mesmo.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

11 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular conforme o disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e sistema de classificação final, incluindo a fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima do Paço Monteiro Augusto,
chefe de serviço de anestesiologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Jorge Manuel Lourenço Cortez, assistente de anes-
tesiologia do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

2.o Dr.a Elda Maria de Carvalho Camacho, assistente hos-
pitalar de anestesiologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Inês Osório Tomás Silva, assistente hospitalar
graduada de anestesiologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

2.o Dr.a Rosa Maria Pinto Santos Ribeiro, assistente gra-
duada de anestesiologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

14 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
citado Regulamento e será obrigatoriamente apresentado no local
onde são entregues os processos de candidatura nos termos descritos
neste aviso de abertura.

15 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

25 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Aviso n.o 18 315/99 (2.a série). — Concurso institucional externo
para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de cirurgia
plástica e reconstrutiva. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 16 de Novembro de 1999, no uso de competência constante no
n.o 3 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto
concurso externo de provimento para preenchimento de uma vaga
correspondente à quota de descongelamento atribuída de assistente
de cirurgia plástica e reconstrutiva da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95,
de 14 de Novembro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o ofício n.o 8692, de 20 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Feita a consulta à Direcção-Geral da Administração Pública a saber
da existência de pessoal em situação de disponibilidade ou inactividade
nesta categoria, informou aquela Direcção-Geral através do ofício
n.o 016049, 27 de Outubro de 1999, da sua inexistência.

3 — O concurso é institucional externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam ou não vin-

culados à função pública e visa exclusivamente o preenchimento da
vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais possuir o grau de assistente da área
profissional a que respeita o concurso ou equivalente, nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada em requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
2910 Setúbal ou enviado pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.2 — Relativamente aos candidatos não vinculados, os requerimen-
tos de admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição do
documento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

c) Certificado do registo criminal.

8.3 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 8.1 pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8.1 implica a não admissão ao mesmo.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.



19 051N.o 291 — 16-12-1999 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

11 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular conforme o disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e sistema de classificação final, incluindo a fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Adriano Fernandes Rabaçal, chefe de ser-
viço de cirurgia plástica e reconstrutiva do Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Manuel Maria Bastos Oliveira Martinho, assistente
hospitalar de cirurgia plástica e reconstrutiva do Hospital
de Egas Moniz.

2.o Dr. Manuel Francisco Maximiano Vieira, assistente hos-
pitalar de cirurgia plástica e reconstrutiva do Hospital
de São Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. João Pedro de Lima Mota da Costa, assistente hos-
pitalar de cirurgia plástica e reconstrutiva do Hospital
de Santa Maria.

2.o Dr. Luís Henrique Carriére Momplé, assistente hospi-
talar graduado de cirurgia plástica e reconstrutiva do Hos-
pital de Egas Moniz.

14 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
citado Regulamento e será obrigatoriamente apresentado no local
onde são entregues os processos de candidatura nos termos descritos
neste aviso de abertura.

15 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

25 de Novembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Aviso n.o 18 316/99 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de derma-
tologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 25 de Novembro
de 1999, no uso da competência constante do n.o 3 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso interno de
provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de der-
matologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga
posta a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — Requisito especial:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de dermatologia ou a sua

equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada em requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e sistema de classificação final, incluindo a fórmula classi-
ficativa, constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Coelho de Sousa Le Mattre
Carvalho, chefe do serviço de dermatologia do Hospital de
São Bernardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria de São José Pereira Marques, assistente gra-
duada de dermatologia do Hospital Distrital de San-
tarém.

2.o Dr.a Maria Margarida Deus Silva Anes, assistente hos-
pitalar de dermatologia do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Manuel Pedro Q. dos Santos Cachão, assistente hos-
pitalar graduado de dermatologia do Hospital de Garcia
de Orta (Almada).

2.o Dr.a Maria Alexandra Oliveira Morgado assistente hos-
pitalar graduada de dermatologia do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar (Portaria n.o 43/98, de 26 de
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Janeiro) e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requerimentos de candidatura, nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

26 de Novembro de 1996. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 18 317/99 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente, ramo de farmácia, da carreira
de técnico superior de saúde. — 1 — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 9 de Novem-
bro de 1999, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis, contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar vago de assistente, ramo de farmácia, da carreira de
técnico superior de saúde do quadro de pessoal do Hospital de São
Pedro — Vila Real, aprovado pela Portaria n.o 1214/92, de 26 de
Dezembro, e posteriormente alterado pela Portaria n.o 300/98, de
18 de Maio.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída por despacho da Ministra
da Saúde e comunicada a este Hospital através do ofício n.o 18 932,
de 21 de Setembro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, através do ofício n.o 12 444, de 25 de Outubro de 1999, não
existir pessoal com o perfil acima definido.

3 — Prazo de validade — o referido concurso, aberto a indivíduos
vinculados ou não à função pública, é válido exclusivamente para
o provimento da vaga referida, caducando com o seu preenchimento.

4 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 414/91,
de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de Setembro, 9/98, de 16 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, e 501/99, de 19 de Novembro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente ao escalão e índice fixados de acordo com o anexo ao Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, sendo as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de
22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro.

7 — O local de trabalho é no Hospital de São Pedro — Vila Real.
8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para o provimento em funções públicas, nos termos
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — é requisito especial possuir licencia-
tura adequada ao lugar a prover e encontrar-se habilitado com o
grau de especialista do respectivo ramo de actividade (farmácia), nos
termos previstos no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro, e no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
ou estar habilitado com o estágio ou equiparação ao mesmo nos termos
previstos no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

9 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, caso o júri assim o

entenda.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, classificada de 0 a 20 valores, será determinada pela seguinte
fórmula:

AC=(3×HA)+(2×FP)+(5×EP)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

10.1 — Habilitação académica de base (HA):

Licenciatura — 16;
Pós-graduação — 18;
Mestrado — 20.

10.2 — Na formação profissional (FP) serão avaliadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, considerando:

a) Formação específica, relativamente ao conteúdo funcional do
lugar a prover:

Acções de formação até uma semana ou trinta horas —
1 ponto;

Acções de formação até duas semanas ou sessenta horas —
2 pontos;

Acções de formação até um mês ou cento e qua-
renta horas — 3 pontos;

Acções de formação superiores a um mês — 4 pontos;

b) Formação não específica — 25 % dos valores estabelecidos
para a formação específica e para os mesmos tempos de
duração;

c) Em caso algum este factor poderá exceder 20 pontos.

10.3 — Na experiência profissional (EP) ponderar-se-á o desem-
penho efectivo de funções na área para que o concurso é aberto,
com atribuição de valoração máxima de 20 pontos, compostos como
se segue:

a) Por cada ano completo no desempenho de funções de con-
teúdo idêntico às do lugar a preencher — 2 pontos;

b) Por cada ano completo no desempenho de funções não
idênticas — 0,5 pontos.

Considera-se o tempo de serviço prestado pelos candidatos expresso
em anos completos. Os períodos superiores a seis meses contam como
anos completos.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
aproximada até às centésimas e expressa de 0 a 20 valores, será obtida
de acordo com a média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em todos os métodos de selecção.

Em caso de empate na classificação final, aplicam-se os critérios
de desempate referidos no artigo 37.o, n.os 2 e 3, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os critérios de avaliação e ponderação curricular, bem como
o sistema de classificação final, constam de actas de reuniões do júri,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco liso, for-
mato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital de São Pedro — Vila Real e entregue na Repartição de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo
correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

13.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou
serviço onde se encontra colocado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Outros documentos que o requerente julgue conveniente

apresentar;
f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento, bem como a sua sumária caracterização.

14 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos notarialmente,
ou ainda fotocópia conferida nos termos previstos no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
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à função pública e antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae.
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

susceptíveis de influenciarem a sua avaliação.

14.1 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 8.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase, desde que no próprio requerimento do pedido de admissão
a concurso o candidato declare, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

15 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final, para além dos meios que
a lei impõe, serão também afixadas no placard junto da Repartição
de Pessoal do Hospital São Pedro — Vila Real.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Constituição do júri:

Presidente — Jorge Alberto Mendes da Rocha Brochado, asses-
sor (ramo de farmácia) do Hospital de São Gonçalo, Amarante.

Vogais efectivos:

Almerinda Alves, assistente principal (ramo de farmácia)
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Maria Elvira Rodrigues Pereira, assistente principal (ramo
de farmácia) do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Maria Adelaide Vaz Morais Guimarães, assistente principal
(ramo de farmácia) do Hospital Distrital de Chaves.

Fátima Filomena Lopes Fernandes, assistente (ramo de far-
mácia) do Hospital Distrital de Mirandela.

19 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 18 318/99 (2.a série). — Concursos externos de ingresso
para técnico de 2.a classe (áreas de análises clínicas e saúde pública
e fisioterapia) da carreira de técnico de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hospital
de São Pedro — Vila Real de 9 de Novembro de 1999, torna-se público
que se encontram abertos, pelo prazo de 30 dias, contados de forma
contínua, a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concursos externos de ingresso para o provimento de
lugares vagos de técnico de 2.a classe da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de São
Pedro — Vila Real, aprovado pela Portaria n.o 906/91, de 4 de Setem-
bro, nas áreas que a seguir se indicam:

1.1) Análises clínicas e saúde pública — dois lugares até ao limite
de quatro;

1.2) Fisioterapia — um lugar;

sendo os números de lugares indicados em primeiro plano corres-
pondentes a quotas já atribuídas e o segundo o limite para o caso
de virem a ser redistribuídas novas quotas.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta das quotas de descongelamento atribuídas por despacho da
Ministra da Saúde e comunicadas a este Hospital, através do ofício
n.o 18 932, de 21 de Setembro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou por ofício de 25 de Outubro de 1999, não existir pessoal com
o perfil acima definido.

3 — Prazo de validade — os referidos concursos são válidos para
as vagas indicadas e cessam com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — os presentes concursos regem-se pelo
disposto nos Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 123/89,
de 14 de Abril, 203/90, de 20 de Junho, 235/90, de 17 de Julho, 14/92,
de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — o descrito na Portaria n.o 256-A/86, de
28 de Maio.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente ao escalão e índice fixados de acordo com o anexo n.o 1
ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

7 — Local de trabalho — Hospital de São Pedro — Vila Real.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para o provimento em funções públicas, nos termos
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem ser opositores aos referidos
concursos os candidatos vinculados ou não à função pública, pos-
suidores de habilitação profissional adequada, ministrada nas escolas
referidas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro e
nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setem-
bro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 247/88, de 13
de Julho.

9 — Método de selecção:
9.1 — Avaliação curricular, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do

Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 247/88, de 13 de Julho, e no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que seja solicitado.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real e entre-
gue na Repartição de Pessoal, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura deste concurso;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento.

11 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos notarialmente,
ou ainda fotocópias conferidas nos termos previstos no artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento emitido pelo serviço de origem da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública e antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço dos
últimos três anos, se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

susceptíveis de influenciarem a sua avaliação.

11.1 — Os candidatos ficam dispensados, nesta fase, da apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 8.1
do presente aviso, desde que declarem, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente aos mesmos.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final, para além dos meios que a lei impõe, serão também
afixadas no placard junto da Repartição de Pessoal do Hospital de
São Pedro — Vila Real.

13 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.
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14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Constituição do júri:

Concurso do n.o 1.1)

Presidente — Jorge Manuel Jerónimo Teixeira, técnico principal
de análises clínicas e saúde pública do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima dos Santos Ferreira, técnica de análises
clínicas e saúde pública de 1.a classe do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Maria José Freire Machado, técnica de análises clínicas e
saúde pública de 1.a classe do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Teresa de Jesus Alves, técnica principal de análises clínicas
e saúde pública do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Anabela das Dores Ribeiro, técnica de análises clínicas e
saúde pública de 2.a classe do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Concurso do n.o 1.2)

Presidente — Cristina Maria Cariano de Brito, técnica fisiote-
rapeuta de 1.a classe do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Frederico Jorge de César Ramos Pinto, técnico fisiotera-
peuta de 2.a classe do Hospital de São Pedro — Vila Real.

João Paulo Ferreira de Sousa Venâncio, técnico fisiotera-
peuta de 2.a classe do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Manuel António de Matos Coutinho, técnico fisioterapeuta
principal do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Teresa Maria Coutinho Soares, técnica fisioterapeuta de
2.a classe do Hospital de São Pedro — Vila Real.

16 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 18 319/99 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de fogueiro da carreira de operário qua-
lificado. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de São Pedro — Vila Real de 9 de Novembro de 1999, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar vago de
fogueiro da carreira de operário qualificado do quadro de pessoal
do Hospital de São Pedro — Vila Real, aprovado pela Portaria
n.o 906/91, de 4 de Setembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída por despacho da Ministra
da Saúde e comunicada a este Hospital através do ofício n.o 18 932,
de 21 de Setembro de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 12 449, de 25 de Outubro de 1999, não existir
pessoal com o perfil acima definido.

3 — Prazo de validade — o referido concurso visa o provimento
do lugar indicado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de carác-
ter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis, enqua-
dradas em instruções gerais bem definidas, exigindo formação espe-
cífica num ofício ou profissão e implicando normalmente esforço físico.

6 — Remuneração — a remuneração é a correspondente ao esca-
lão 1 da categoria de ingresso para que é aberto o presente concurso,
constante da estrutura remuneratória anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — Hospital de São Pedro — Vila Real.
8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-
gidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Podem ser opositores ao concurso os candidatos vinculados
ou não à função pública;

b) Possuir a escolaridade obrigatória;
c) Possuir comprovada formação ou experiência profissional

adequada ao exercício da respectiva profissão, de duração
não inferior a dois anos, de acordo com o artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos práticos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos será prática, com a duração
máxima de uma hora, visa avaliar a preparação dos candidatos para
o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional da res-
pectiva categoria e incidirá sobre os temas constantes do despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública de 22 de Maio
de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18
de Junho de 1996.

9.2 — O local, data e hora da realização da prova de conhecimentos
e da entrevista profissional de selecção serão dados a conhecer aos
candidatos, através de ofício registado, nos termos previstos no n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação, constam de actas de
reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos
sempre que sejam solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real, Lor-
delo, 5000 Vila Real, entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal
ou remetido por correio registado, com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura deste concurso;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos notarialmente,
ou ainda fotocópias conferidas nos termos previstos no artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento emitido pelo serviço em que se encontra a exercer

funções, do tempo, modo e situação da prestação de serviço,
se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — É dispensada inicialmente a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 8.1 do presente aviso,
desde que o candidato declare, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos.

13 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

14 — As listas de admissão e de classificação final, para além dos
meios de publicitação que a lei impõe, serão também afixadas no
placard junto da Repartição de Pessoal do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — João de Jesus de Carvalho Matos, encarregado dos
Serviços de Instalação e Equipamento.

Vogais efectivos:

Manuel de São José Morais Aires, fogueiro principal.
Luís António Nevado Saraiva Guerra, fogueiro principal.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto da Conceição Silva, fogueiro principal.
José Maria Leal Marques, fogueiro principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital de São
Pedro — Vila Real.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Unidade Local de Saúde de Matosinhos

Aviso n.o 18 320/99 (2.a série). — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que Isabel
Cristina Vinhais Dionísio e Maria Manuela Ramos Tioprépido Feijó,
classificadas, respectivamente, em 6.o e 7.o lugares no concurso externo
de ingresso para a constituição de reservas de recrutamento para
técnico de 2.a classe de radiologia, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 28 de Setembro de 1998,
em virtude de terem recusado o provimento a que tinham direito,
serão abatidas à lista de classificação final do referido concurso.

23 de Novembro de 1999. — O Vogal Executivo, Pedro Esteves.

Aviso n.o 18 321/99 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 10 de Novembro de 1999, foi declarado nulo
e de nenhum efeito, nos termos do do artigo 133.o do Código do
Procedimento Administrativo, com os efeitos previstos no artigo 131.o
do mesmo diploma, o concurso aberto pelo aviso n.o 11 434/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de
16 de Julho de 1999.

23 de Novembro de 1999. — O Vogal Executivo, Pedro Esteves.

Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães

Aviso n.o 18 322/99 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98 e 414/91, de 11 de Julho e de 22 de Outubro,
respectivamente, faz-se público que, por despacho de 20 de Outubro
de 1999, do director do Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto
de Magalhães, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
interno geral de acesso para provimento de três lugares de assistente
principal da carreira técnica superior de saúde, ramo de genética,
do quadro de pessoal deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas a con-
curso e extingue-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 414/91, de 22 de Outubro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
427/89, de 7 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro.

5 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo o respectivo vencimento o estabelecido no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 414/91, sendo o local de trabalho na Praça de Pedro
Nunes, 88, 4050 Porto.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — são os constantes do
n.o 1 do artigo 7.o e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro.

7 — Método de selecção — a selecção dos candidatos será feita
por avaliação curricular.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do Instituto
de Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães, a entregar direc-
tamente na Secção de Pessoal, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo fixado no presente aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para a morada
indicada, expedido até ao termo do prazo atrás referido.

8.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e data do Diário da República onde vem publicado
o presente aviso;

d) Habilitações profissionais (estágios, acções ou cursos de for-
mação, especializações, etc.);

e) Indicação da categoria, serviço a que pertence e natureza
do vínculo à função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Declaração do serviço de origem, da qual conste, de forma

inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública, com indicação da antiguidade na categoria actual
e na carreira, bem como a classificação de serviço dos três
últimos anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

8.3 — Serão liminarmente excluídos do presente concurso os can-
didatos que não façam acompanhar o seu processo de candidatura
dos documentos referidos nas alíneas anteriores.

8.4 — Os candidatos do Instituto de Genética Médica Doutor
Jacinto de Magalhães estão dispensados da entrega dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8.2.

8.5 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela de Oliveira Lemos, assessora da
carreira técnica superior de saúde do IGM.

Vogais efectivos:

Maria da Luz de Sá Fonseca e Silva, assessora da carreira
técnica superior de saúde do IGM.

Maria Luís Westerman Cardoso, assistente principal da car-
reira técnica superior de saúde do IGM.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Neto dos Santos, assistente principal da
carreira técnica superior de saúde do IGM.

Laura Ferreira Teixeira Vilarinho, assessora da carreira téc-
nica superior de saúde do IGM.

O presidente do júri será substituído, na sua falta ou impedimento,
pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Novembro de 1999. — O Chefe de Repartição, Manuel
Rodrigues.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 18 323/99 (2.a série). — Concurso — assistente de onco-
logia médica de clínica oncológica III. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração deste Instituto de 28 de Outubro de 1999
e pela competência que lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção I
da referida portaria, se encontra aberto concurso interno geral de
provimento para o preenchimento de um lugar vago na categoria
de assistente de oncologia médica de clínica oncológica III da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela
Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado pelas Portarias
n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97,
de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional aberto a todos os médicos pos-

suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
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4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Instituto Português de Oncologia

de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.
5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-

sividade e poderá ser desenvolvido em horário desfasado de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6.3 — Exigência particular — ter completado com aproveitamento
o internato complementar de oncologia médica e prática efectiva e
comprovada da realização de exames complementares de diagnóstico
em tumores sólidos, nomeadamente em patologia pulmonar e bron-
cologia.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, e entregue no Serviço de Pessoal deste Instituto,
Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200 Porto, pessoal-
mente, das 9 às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os requerimen-
tos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alínea a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
ricula pelos candidatos são punidos nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Secção de Pessoal deste Instituto, bem como a lista de
classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Cândida Bessa Rodrigues de Azevedo,
directora de serviço e especialista em oncologia médica do
IPO, Porto.

Vogais efectivos:

Dr. José Evaristo Sanches, chefe de serviço hospitalar e
especialista em oncologia médica do IPO, Porto.

Dr. José Manuel Machado Lopes, chefe de serviço hospitalar
e especialista em oncologia médica do IPO, Porto.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Leal da Silva, chefe de serviço hospitalar
e especialista em oncologia médica do IPO, Porto.

Dr. José Fernando Silva Pinto, chefe de serviço hospitalar
e especialista em oncologia médica do IPO, Porto.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Novembro de 1999. — O Director, Vítor Veloso.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Rectificação n.o 2812/99. — Nos termos do artigo 44.o, da alí-
nea b), do Código do Procedimento Administrativo rectifica-se a cons-
tituição do júri do concurso de técnico superior de 1.a classe, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 13 de Outubro de 1999.

Assim, a p. 15 254, onde se lê «2.o vogal efectivo — Dr.a Elisa Maria
Martins Delgado Jorge de Matos Caldas» deve ler-se «2.o vogal efec-
tivo — Engenheira Lígia Maria Antonioni Van Den Berg Domin-
gues».

23 de Novembro de 1999. — A Chefe de Repartição de Pessoal
e Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Despacho n.o 24 787/99 (2.a série). — Por despacho do subs-
tituto legal do director regional do Ambiente — Alentejo de 17 de
Novembro de 1999:

Maria de Fátima Valentim Rias Pereira, técnica principal do quadro
da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo — promovida, pre-
cedendo concurso, à categoria de técnica especialista do quadro
da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, escalão 1,
índice 460, considerando-se exonerada do anterior cargo a partir
da data de aceitação do lugar. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 1999. — O Substituto Legal do Director Regio-
nal, José Gabriel dos Santos Ramalho.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Vila do Porto

Aviso n.o 12/99/A (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, faz-se público que, por despacho do conselho
de administração de 24 de Setembro de 1999, se encontra aberto,
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pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, concurso externo geral de
ingresso para o preenchimento de três vagas de enfermeiro, escalão 1,
índice 102, do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Vila do
Porto. A quota de descongelamento para o efeito foi aprovada pela
resolução n.o 93/99, de 20 de Maio.

O concurso é válido para o preenchimento das vagas constantes
do mesmo.

O local de trabalho é no Centro de Saúde de Vila do Porto e
o vencimento é o constante da tabela salarial anexa ao Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

O conteúdo funcional do cargo a prover é o contido no n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

Os requisitos gerais são os constantes do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções inerentes ao cargo e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória.

Os requisitos especiais são os constantes do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro — possuir
o curso de Enfermagem Geral ou equivalente.

Os candidatos devem apresentar as suas candidaturas através de
requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro de
Saúde de Vila do Porto, Avenida de Santa Maria, 9580-501 Vila do
Porto, por carta registada com aviso de recepção ou por mão própria
no Serviço de Pessoal nas horas de expediente, dele devendo constar
em alíneas separadas o seguinte:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, residência, código postal, número e
data do bilhete de identidade e arquivo de identificação que
o emitiu, situação militar e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso mediante referência do número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Outros elementos que julgue conveniente mencionar.

Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento comprovativo do tempo de serviço na categoria

de enfermeiro;
d) Curriculum vitae;
e) Classificações de serviço, se for caso de o candidato já

trabalhar.

O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular, conforme
o artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria de Fátima Braga Freitas Bairos, enfermeira
especialista.

Vogais efectivos:

Aida Maria de Moura Almada, enfermeira graduada, que
substituirá o presidente nas suas faltas e ou impedimentos.

Paula Maria Nunes Biscaia de Melo Mesquita, enfermeira
graduada.

Vogais suplentes:

Maria Virgínia Soares Sousa Braga, enfermeira graduada.
Maria Conceição Resendes Andrade Braga, enfermeira

graduada.

2 de Novembro de 1999. — A Vogal de Enfermagem do Conselho
de Administração, Maria de Fátima Braga Freitas Bairos.

Hospital de Santo Espírito de Angra do Heroísmo

Aviso n.o 13/99/A (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por

despacho do subsecretário regional-adjunto para a Saúde de 6 de
Outubro de 1999, no uso da competência delegada pelo Despacho
Normativo n.o 358/98, de 31 de Dezembro, do secretário regional
da Educação e Assuntos Sociais, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso
interno geral para o preenchimento do cargo de director dos Serviços
Jurídicos e de Pessoal do Hospital de Santo Espírito de Angra do
Heroísmo.

2 — Área de actuação — a referida nos mapas I e II do anexo à
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no que respeita às funções de director
de serviços, bem como à gestão de pessoal e apoio jurídico.

3 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o venci-
mento é o fixado legalmente para os directores de serviços. As regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública. O local de trabalho situa-se na Rua do Barreiro,
9700 Angra do Heroísmo, nas instalações do Hospital de Santo Espí-
rito de Angra do Heroísmo.

5 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos gerais definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 27/99/A, de 31 de Julho, e os requisitos especiais definidos
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferênciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é considerada condição preferencial
a posse de licenciatura em Direito e estabelece-se como experiência
considerada necessária ao desempenho do cargo o exercício de funções
na área de recursos humanos da saúde, em geral, e em gestão de
pessoal hospitalar, em particular.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

6.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão pontuadas de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 13.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.2 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção acima
indicados.

6.3 — Os índices de ponderação a utilizar na fórmula de classi-
ficação final serão determinados pelo júri de modo que o corres-
pondente à entrevista profissional de selecção não seja superior ao
que corresponda à avaliação curricular.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reunião do júri, que será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso deve ser redigido nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dirigido ao presidente do júri,
podendo ser entregue na Secção de Pessoal do Hospital de Santo
Espírito de Angra do Heroísmo, Rua do Barreiro, 9700 Angra do
Heroísmo, ou remetido por correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas
para o mesmo serviço. Na entrega pessoal do requerimento de admis-
são é obrigatória a passagem de recibo.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência e telefone);

b) Identificação da categoria e ou do cargo que detém, do serviço
a que pertence e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por os considerar relevantes para a apreciação
do seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 8 determina
a exclusão do candidato ao concurso.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado por:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e os respectivos
períodos, bem como a formação profissional que possui, jun-
tando fotocópia dos respectivos certificados;

b) Fotocópias autenticadas dos documentos comprovativos das
habilitações literárias;
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c) Declaração devidamente autenticada, emitida pelo serviço a
que se encontre vinculado, da qual constem a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública.

9 — Ficam dispensados da entrega dos documentos referidos no
n.o 8.2, alínea b), os funcionários do Hospital de Santo Espírito de
Angra do Heroísmo, atendendo a que esses elementos constam do
seu processo individual.

10 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — Legislação aplicável ao presente concurso — Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decretos
Legislativos Regionais n.os 28/99, de 31 de Julho, e 12/90/A, de 20
de Março.

12 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
29 de Setembro de 1999 pela comissão de observação e acompa-
nhamento dos concursos para os cargos dirigentes, o júri é constituído
por:

Presidente — Dr. Hélio Corvelo de Freitas, presidente do con-
selho de administração do Instituto de Gestão de Regimes
de Segurança Social.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Teresa Augusta Carvalho Madruga, directora de
serviços da Promoção do Emprego e Formação Profis-
sional, da Direcção Regional da Juventude, Emprego e
Formação Profissional.

2.o Dr.a Maria Filomena Vale da Paixão e Silva, directora
de serviços de Transportes Marítimos, da Direcção Regio-
nal dos Transportes e Comunicações.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Rui João Beliz Pestana de Almeida, inspector regio-
nal do Trabalho.

2.o Engenheiro Francisco Edmundo Trindade Andrade,
director dos Serviços de Instalações e Equipamentos do
Hospital de Santo Espírito de Angra do Heroísmo.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas ou impedimentos.

18 de Outubro de 1999. — O Presidente do Júri, Hélio Corvelo
de Freitas.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE ÉVORA

Aviso n.o 18 324/99 (2.a série). — Lista dos gestores e liquidatários
judiciais do distrito judicial de Évora. — Faz-se público que, por deli-
beração da respectiva Comissão e com efeitos a partir de 9 de Novem-
bro do corrente ano, foi cancelada a suspensão da lista de gestores
e liquidatários judiciais deste distrito judicial de Évora do gestor/liqui-
datário judicial Mário Fernando Gonçalves Nogueira, publicada na
2.a série do Diário da República, de 16 de Agosto de 1999, mantendo-se,
assim, o mesmo na respectiva lista.

12 de Novembro de 1999. — A Chefe de Repartição, Maria da
Conceição Rosado.

TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO

Anúncio n.o 108/99 (2.a série):

Pedido de declaração de ilegalidade de normas n.o 1960/98, da
1.a Secção.

Recorrente: ASMIR — Associação dos Militares na Reserva e
Reforma.

Recorrido: Primeiro-Ministro e Ministro das Finanças.

Faz-se saber que nos autos cima identificados são citados os recor-
ridos particulares para contestarem, querendo, no prazo de 30 dias,
finda a dilação de 30 dias, contada a partir da data de publicação
deste edital, e que a falta de contestação importa a confissão dos
factos articulados pelo recorrente e que consiste no pedido de decla-
ração de ilegalidade da norma contida no n.o 4 do artigo 45.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 238, de 16 de Outubro de 1989, emanado
da Presidência do Conselho de Ministros, no desenvolvimento do
regime jurídico estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 201.o da Cons-

tituição, conforme consta da petição inicial, cujo duplicado se encontra
neste Tribunal à ordem dos citandos.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz Desembargador, José Eduardo
O. Gonçalves Lopes. — A Oficial de Justiça, Teresa Maria Mendes
Monteiro.

Anúncio n.o 109/99 (2.a série):

Pedido de declaração de ilegalidade de normas n.o 1960/98, da
1.a Secção.

Recorrente: ASMIR — Associação dos Militares na Reserva e
Reforma.

Recorrido: Primeiro-Ministro e Ministro das Finanças.

Faz-se saber que nos autos acima identificados são citados os recor-
ridos particulares para contestarem, querendo, no prazo de 30 dias,
finda a dilação de 30 dias, contada a partir da data de publicação
deste edital, e que a falta de contestação importa a confissão dos
factos articulados pelo recorrente e que consiste no pedido de decla-
ração de ilegalidade das normas contidas no n.o 1.o da Portaria
n.o 904-B/89, de 16 de Outubro, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 238, de 16 de Outubro de 1989, emanada do Ministério
das Finanças, ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do n.o 3.o da Portaria n.o 54/91,
de 19 de Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 16, de 19 de Janeiro de 1991, emanada do Ministério das Finanças,
nos termos do n.o 4 do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, e
16 de Outubro, conforme consta da petição inicial, cujo duplicado
se encontra neste Tribunal à ordem dos citandos.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz Desembargador, José Eduardo
O. Gonçalves Lopes. — A Oficial de Justiça, Teresa Maria Mendes
Monteiro.

Direcção-Geral

Aviso n.o 18 325/99 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
informam-se os interessados de que, completos os processos da rees-
truturação de carreiras desencadeada por força do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a lista de antiguidade dos fun-
cionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de
Contas com referência a 31 de Dezembro de 1998 se encontra afixada
na Secção de Pessoal.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação da organização da referida lista
no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação
do presente aviso.

23 de Novembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 24 788/99 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 14 de Outubro findo:

Mestre Mafalda Maria Ribeiro Ferin Cunha de Albuquerque Veloso,
assistente, com contrato administrativo de provimento na Univer-
sidade Aberta — autorizada a licença sem vencimento para acom-
panhamento do cônjuge no estrangeiro, pelo período de dois anos,
com efeitos a partir de 15 de Outubro de 1999. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 1999. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Reitoria

Despacho n.o 24 789/99 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Outubro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, para constituírem o júri de concurso para provimento



19 059N.o 291 — 16-12-1999 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE

de um lugar de professor associado do grupo de Matemática do
quadro do pessoal docente da Universidade do Algarve, a que se
refere o edital n.o 399/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 8 de Junho de 1999, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Artur Soares Alves, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Francisco José Craveiro de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Armando Henrique Prazeres Machado, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor António Francisco Ferreira dos Santos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Helmuth Robert Malonek, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

23 de Novembro de 1999. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes
Pimpão.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 24 790/99 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 9 de Setembro de 1999:

Doutor Domingos Manuel Barros Fernandes — nomeado a título defi-
nitivo professor associado do grupo/subgrupo 2 — Educação (didác-
tica) do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, a partir
de 15 de Outubro de 1999, inclusive, extinguindo-se o anterior con-
trato como professor auxiliar a partir da mesma data.

De 6 de Outubro de 1999:

Doutor Eduardo Anselmo Ferreira da Silva — nomeado, a título pro-
visório, professor associado do grupo/subgrupo 7 — Geociências do
quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, precedendo
concurso, por urgente conveniência de serviço, a partir de 15 de
Outubro de 1999, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato como
professor auxiliar a partir da mesma data.

De 25 de Outubro de 1999:

Paulo Jorge Rodrigues Vieira — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, operário da carreira de jardineiro do quadro de
pessoal não docente da Universidade de Aveiro, por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 2 de Novembro de 1999, inclusive,
ficando exonerado do lugar anterior a partir daquela data.

Bacharel Bartolomeu Cordeiro Ramos — nomeado provisoriamente
operário da carreira de jardineiro do quadro de pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 5 de Novembro de 1999, inclusive.

De 2 de Novembro de 1999:

João António Rodrigues Carvalho de Jesus e Humberto Manuel
Andril de Carvalho — nomeados operadores de sistema de 1.a classe
do quadro de pessoal não docente da Universidade de Aveiro,
precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, a partir
da data do despacho, inclusive, encontrando-se exonerados dos car-
gos que vêm ocupando a partir da mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 24 791/99 (2.a série). — Por despachos
de 18 de Junho e de 12 Outubro de 1999 do reitor da Universidade
de Aveiro e do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros, respectivamente:

Licenciado Eduardo Roque da Cunha — contratado como assistente
convidado além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 6 de
Outubro de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final
da época de recurso do ano lectivo de 1999-2000), sendo abonado

em 50 % da remuneração devida pela função da actividade. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 24 792/99 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 14 de Setembro de 1999:

Mestre Paula Alexandrina de Aguiar Pereira Marques — contratada
como monitora além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 27 de
Novembro de 1999, inclusive, por um ano, renovável por três vezes.

De 18 de Junho de 1999:

Mestre Nélson Manuel Marques da Mota — contratado como assis-
tente convidado (30 %), em regime de tempo parcial e acumulação
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência de serviço, por um ano, a partir de 6 de Outubro
de 1999.

De 22 de Julho de 1999:

Doutor Alexandre Plakhov — contratado como professor associado
convidado além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 2 de Novembro de 1999, inclusive.

De 7 de Outubro de 1999:

Licenciado Augusto Manuel Fernandes de Araújo — contratado como
monitor além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 7 de Outu-
bro de 1999, inclusive, e até 18 de Fevereiro de 2000.

Licenciado Sérgio Miguel Franco Martins Leandro — contratado
como monitor além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 25 de
Outubro de 1999, inclusive, e até 18 de Fevereiro de 2000.

De 11 de Outubro de 1999:

Licenciada Maria Teresa Condesso de Melo — contratada como moni-
tora além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 11 de Outubro
de 1999, inclusive, e até 18 de Fevereiro de 2000.

De 14 de Outubro de 1999:

Licenciada Ana Alexandra Valente Rodrigues — contratada como
monitora além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 14 de Outu-
bro de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da
época de recurso do ano lectivo 1999-2000).

De 18 de Outubro de 1999:

Licenciado José Jorge Abrantes Coelho de Moura — contratado como
monitor além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 19 de Outu-
bro de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da
época de recurso do ano lectivo 1999-2000).

Licenciada Maria Helena Baptista Carvalho da Silva — contratada
como monitora além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 19 de
Outubro de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final
da época de recurso do ano lectivo 1999-2000).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 24 793/99 (2.a série). — Por despachos
de 2 de Setembro e de 1 de Novembro de 1999 do presidente do
conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial e do reitor da Universidade de Aveiro, respectivamente:

Licenciada Dulce Helena Ferreira Gomes Teixeira, técnica superior
de 2.a classe — autorizada a requisição para a Universidade de
Aveiro, pelo período de um ano, por urgente conveniência de ser-
viço, a partir de 1 de Novembro de 1999. (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 24 794/99 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Novembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
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no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], concedida licença sabática à seguinte docente:

Doutora Maria Helena Gouveia Fernandes Teixeira Pedrosa de Jesus,
professora auxiliar — a partir de 1 Março de 2000 e por um ano.

24 de Novembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 24 795/99 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1999], concedida equiparação a bolseiro no País aos
seguintes docentes:

De 8 de Novembro de 1999:

Doutora Idália Silva Carvalho Sá-Chaves, professora auxiliar — no
período de 17 a 21 de Novembro de 1999.

Doutora Adelaide de Fátima Baptista Valente Freitas, professora auxi-
liar — no período de 11 a 14 de Novembro de 1999.

De 9 de Novembro de 1999:

Doutora Cristina Manuela Branco Fernandes de Sá, professora auxi-
liar — no dia 22 de Novembro de 1999.

De 18 de Novembro de 1999:

Doutor Joaquim da Costa Leite, professor auxiliar — no período de
24 a 28 de Novembro de 1999.

24 de Novembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 24 796/99 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], concedida equiparação a bolseiro fora do País
aos seguintes docentes:

De 3 de Novembro de 1999:

Doutora Maria de Lurdes Gomes Pereira, professora associada — no
período de 17 a 24 de Novembro de 1999.

Doutora Maria Helena Serra Ferreira Ançã, professora auxiliar — no
período de 17 a 24 de Novembro de 1999.

Doutor Henrique Manuel Apolónia Coutinho da Fonseca, professor
auxiliar — no período de 17 a 24 de Novembro de 1999.

De 8 de Novembro de 1999:

Doutor António José Venâncio Ferrer Correia, professor catedrá-
tico — no período de 6 a 10 de Novembro de 1999.

Doutora Maria Helena Almeida Beirão de Araújo e Sá, professora
auxiliar — no período de 17 a 24 de Novembro de 1999.

Doutora Ana Pilar Foulquié Moreno, professora auxiliar convi-
dada — no período de 16 a 18 de Fevereiro de 2000.

Licenciado José Miguel Nogueira Correia Pessoa, assistente convi-
dado — no período de 15 a 19 de Novembro de 1999.

De 9 de Novembro de 1999:

Doutora Isabel Maria Delgado Jana Marrucho Ferreira, professora
auxiliar — no período de 15 a 19 de Novembro de 1999.

De 11 de Novembro de 1999:

Doutor Luís Manuel Ferreira Marques, professor auxiliar — no
período de 17 a 24 de Novembro de 1999.

Doutora Nilza Maria Vilhena Nunes da Costa, professora asso-
ciada — no período de 17 a 24 de Novembro de 1999.

De 12 de Novembro de 1999:

Doutor Rui Armando Gomes Santiago, professor auxiliar — no
período de 17 a 22 de Novembro de 1999.

De 15 de Novembro de 1999:

Maria do Amparo Ferreira Faustino, assistente convidada (E. S.) — no
período de 17 a 19 de Novembro de 1999.

De 17 de Novembro de 1999:

Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor catedrá-
tico — no período de 17 a 19 de Novembro de 1999.

De 18 de Novembro de 1999:

Doutor Pedro Manuel Moreira da Rocha Vilarinho, professor auxi-
liar — no período de 25 a 27 de Novembro de 1999.

De 27 de Novembro de 1999:

Mestre Sílvia Maria Carriço dos Santos Monteiro, monitora — no
período de 17 a 19 de Novembro de 1999.

24 de Novembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 24 797/99 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Novembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi revogado o seu despacho n.o 21 338/99,
de 15 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 261,
de 9 de Novembro de 1999, por invalidade dos pressupostos em que
assentou a sua emissão.

24 de Novembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 18 326/99 (2.a série). — Por despacho de 4 de Novem-
bro de 1999 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Conservação
do Património Arquitectónico, requeridas por José Manuel Aguiar
Portela da Costa:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais :

Nuno Rodrigo Martins Portas, professor catedrático da
Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto.

Virgolino Ferreira Jorge, professor associado da Univer-
sidade de Évora.

Vítor Manuel Guimarães Veríssimo Serrão, professor asso-
ciado da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Maria do Céu Simões Tereno, professora auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

António Manuel da Silva Rocha Cabrita, investigador coor-
denador do Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

António Júlio Marques Baptista Coelho, investigador prin-
cipal do Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

11 de Novembro de 1999. — O Director dos Serviços Académi-
cos, Florêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 925/99. — Sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Ciências desta Universidade e pela deliberação
n.o 24/99, da comissão científica do senado, de 11 de Outubro, é
alterado o Regulamento do Curso de Mestrado em Investigação Ope-
racional, aprovado pela deliberação n.o 31/94, da comissão científica
do senado de 31 de Maio, e publicada no Diário da República, 2.a série,
de 4 de Junho de 1994.

Regulamento do Curso de Mestrado
em Investigação Operacional

A) Condições de matrícula e inscrição

Os candidatos à frequência do curso de mestrado que tenham sido
seleccionados deverão formalizar a matrícula e a inscrição junto dos
Serviços Académicos da FCUL, no prazo a fixar anualmente pelo
conselho directivo.

B) Processo de fixação do número de vagas

1 — A matrícula e a inscrição na parte curricular estão sujeitas
a limitações quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor
da Universidade de Lisboa, sob proposta do conselho científico.
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2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) Qual a percentagem do numerus clausus que será reservada
prioritariamente a docentes de estabelecimentos de ensino
superior;

b) Qual o número mínimo de inscrições indispensável ao fun-
cionamento da parte curricular.

C) Cursos que constituem habilitação de acesso

1 — São admitidos como candidatos à matrícula no curso de mes-
trado os licenciados em Investigação Operacional ou áreas afins ou
titulares de habilitações legalmente equivalentes com a classificação
mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, podem
ser admitidos candidatos com classificação inferior a 14 valores, cujos
curricula demonstrem uma adequada preparação científica de base.

3 — Em casos devidamente justificados, podem ser admitidos can-
didatos titulares de outras licenciaturas pelas universidades portu-
guesas ou titulares de habilitações legalmente equivalentes cujos cur-
ricula demonstrem uma adequada preparação científica de base.

D) Prazos em que decorrem as candidaturas

Os prazos de candidatura são fixados anualmente pelo presidente
do conselho científico, sob proposta do Departamento de Estatística
e Investigação Operacional.

E) Critérios de selecção dos candidatos

1 — Na selecção dos candidatos à frequência do curso de mestrado
serão considerados os seguintes critérios:

a) Currículo académico e científico;
b) Currículo profissional;
c) Classificação obtida na licenciatura ou em grau legalmente

equivalente.

2 — Será igualmente tido em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do ponto B), uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do nível de conhecimentos nas áreas cien-
tíficas de base correspondentes ao curso, bem como à obrigatoriedade
de frequência de disciplinas de planos de estudo das licenciaturas
referidas no ponto C) ou outras.

4 — Os candidatos a que se refere o n.o 3 do ponto C) só serão
considerados após a selecção dos candidatos a que se referem os
n.os 1 e 2 do mesmo ponto.

A proposta de selecção a que se refere este ponto será apresentada
ao conselho científico, de cuja decisão não cabe recurso, salvo se
arguida de vício de forma.

F) Condições de funcionamento do curso de mestrado

1 — O conselho científico nomeará, no início de cada ano lectivo,
sob proposta do Departamento, um professor-coordenador e uma
comissão de mestrado.

2 — A comissão de mestrado é constituída:

a) Pelo professor-coordenador;
b) Pelos docentes da parte curricular.

3 — Compete ao professor-coordenador:

a) Coordenar o funcionamento do curso;
b) Presidir às reuniões da comissão de mestrado;
c) Recolher os pedidos de orientação de dissertação dos alunos

que o solicitarem e providenciar para que todos os alunos
tenham um orientador;

d) Colaborar, sempre que tal seja solicitado, na gestão de receitas
externas que venham a ser atribuídas ao curso de mestrado;

e) Coordenar com os órgãos do Departamento a orientação geral
do mestrado;

f) Presidir aos júris de mestrado.

4 — Compete à comissão de mestrado propor ao conselho científico:

a) A selecção dos candidatos à frequência do curso de mestrado;
b) A nomeação dos orientadores das dissertações e a aprovação

dos respectivos temas e planos de trabalho;
c) A constituição dos júris para a apreciação das dissertações.

G) Estrutura curricular e plano de estudos

1 — A estrutura curricular e plano de estudos são os que constam
do anexo I a este Regulamento.

2 — O plano de estudos é fixado anualmente pelo conselho
científico.

H) Processo de nomeação do orientador e termos
a observar na orientação

1 — Até 30 dias após o início do 2.o ano de inscrição no mestrado,
os alunos devem entregar na secretaria do seu Departamento uma
declaração indicando o orientador da dissertação e uma carta de acei-
tação do orientador, na qual esteja também definido o tema da
dissertação.

2 — Os alunos que não consigam um orientador devem solicitar
o apoio do professor-coordenador do mestrado.

3 — Os orientadores das dissertações são nomeados pelo conselho
científico, sob proposta da comissão do mestrado.

4 — Um aluno poderá requerer à comissão de mestrado um novo
orientador, justificando a sua pretensão.

5 — O sistema de orientação da dissertação deverá ser acordado
entre o aluno e o orientador, segundo um plano e calendário a
estabelecer.

I) Regras sobre a apresentação e entrega da dissertação

1 — A entrega da dissertação deverá ocorrer até três anos após
a primeira inscrição na parte curricular do mestrado.

2 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deve soli-
citar a realização das provas em requerimento dirigido ao presidente
do conselho científico, acompanhado por:

10 exemplares policopiados da dissertação;
10 exemplares do curriculum vitae;
10 resumos da dissertação em inglês e em português, acompa-

nhados da indicação de cerca de seis palavras-chave.

3 — A apresentação da dissertação deve obedecer às seguintes
normas:

a) O texto deve ser centrado em páginas de formato A4 num
espaço de cerca de 15 cm × 22 cm, com tipo de letra e espa-
çamento entre linhas de modo a permitir uma leitura fácil.
Não deve ultrapassar cerca de 200 páginas, incluindo figuras,
quadros e tabelas;

b) Os exemplares devem ser brochados ou encadernados. A capa
deverá conter o símbolo da FCUL, o título da dissertação,
o nome e o grau académico do candidato, a indicação do
grau a que respeita a defesa da dissertação, a data da conclusão
do trabalho e o nome do orientador;

c) A primeira página deve ser cópia da capa. As páginas seguintes
devem incluir:

Resumos em português e em inglês (com cerca de 400 pala-
vras cada);

Palavras-chave em português e inglês;
Agradecimentos;
Índices;

d) As referências bibliográficas e anexos deverão ser incluídos
no final da dissertação.

4 — A tramitação do processo obedece ao estipulado no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 216/92.

J) Regras de funcionamento do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado nos 30 dias
posteriores à respectiva entrega pelo reitor da Universidade de Lisboa,
por proposta do conselho científico.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor da área científica específica do mestrado per-
tencente à Universidade de Lisboa;

b) Um professor da área científica específica do mestrado per-
tencente a outra universidade;

c) O orientador da dissertação;
d) O professor-coordenador.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
número anterior, mais um professor da Universidade de Lisboa.

4 — O júri é presidido pelo professor-coordenador.
5 — No caso de impedimento deste último, a presidência do júri

é assumida pelo membro que, pertencendo à Universidade de Lisboa,
seja o professor mais antigo da categoria mais elevada.

L) Regime de prescrições e limite de inscrições na parte escolar

1 — O aluno só se pode inscrever duas vezes em cada disciplina
da parte curricular do mestrado.
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2 — A parte curricular do mestrado terá de estar concluída até
dois anos após a primeira inscrição no mestrado.

M) Reingresso e mudança de curso

É permitido o reingresso e a mudança de curso de mestrado na
FCUL, aplicando-se, para o efeito, o regime geral.

N) Equivalências

Poderão ser concedidas equivalências de disciplinas realizadas em
anos anteriores em outros cursos de mestrado, aplicando-se o regime
geral em vigor para as licenciaturas.

O) Classificação final

O resultado final das provas de mestrado será expresso pelas fór-
mulas de Recusado, Aprovado com a classificação de bom, Aprovado
com a classificação de bom com distinção e Aprovado com a clas-
sificação de muito bom.

P) Diploma da parte curricular do mestrado

1 — A aprovação na parte curricular do mestrado confere direito
à atribuição de um diploma em que se indica a média final obtida.

2 — A média final do curso de especialização a que se refere o
número anterior é a média aritmética das classificações obtidas nas
diferentes disciplinas, sendo arredondada à unidade a fracção não
inferior a cinco décimas.

3 — Poderão ser concedidas certidões de aproveitamento em dis-
ciplinas da parte curricular.

25 de Novembro de 1999. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Curso de mestrado em Investigação Operacional

Estrutura curricular

Área científica do curso — Investigação Operacional.
Condições necessárias à obtenção do grau de mestre:

a) 16 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos Grupo
opcional

Complementos de Programação Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op. A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op. A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op. A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op. A
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

Grupo opcional A

Disciplinas Créditos

Modelos Combinatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos de Distribuição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos de Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos em Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos Estocásticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnicas Heurísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Deliberação n.o 926/99. — Sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Ciências desta Universidade e pela deliberação
n.o 23/99, da comissão científica do senado, de 11 de Outubro, é
alterado o Regulamento do Curso de Mestrado em Probabilidades
e Estatística, aprovado pelo despacho reitoral de 28 de Março de
1994, publicado no Diário da República, 2.a série, de 6 de Maio de
1994.

Regulamento do Curso de Mestrado
em Probabilidades e Estatística

A) Condições de matrícula e inscrição

Os candidatos à frequência do curso de mestrado que tenham sido
seleccionados deverão formalizar a matrícula e a inscrição junto dos
Serviços Académicos da FCUL, no prazo a fixar anualmente pelo
conselho directivo.

B) Processo de fixação do número de vagas

1 — A matrícula e a inscrição na parte curricular estão sujeitas
a limitações quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor
da Universidade de Lisboa, sob proposta do conselho científico.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) Qual a percentagem do numerus clausus que será reservada
prioritariamente a docentes de estabelecimentos de ensino
superior;

b) Qual o número mínimo de inscrições indispensável ao fun-
cionamento da parte curricular.

C) Cursos que constituem habilitação de acesso

1 — São admitidos como candidatos à matrícula no curso de mes-
trado os licenciados em Probabilidades e Estatística ou áreas afins

ou titulares de habilitações legalmente equivalentes com a classificação
mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, podem
ser admitidos candidatos com classificação inferior a 14 valores, cujos
curricula demonstrem uma adequada preparação científica de base.

3 — Em casos devidamente justificados, podem ser admitidos can-
didatos titulares de outras licenciaturas pelas universidades portu-
guesas ou titulares de habilitações legalmente equivalentes cujos cur-
ricula demonstrem uma adequada preparação científica de base.

D) Prazos em que decorrem as candidaturas

Os prazos de candidatura são fixados anualmente pelo presidente
do conselho científico, sob proposta do Departamento de Estatística
e Investigação Operacional.

E) Critérios de selecção dos candidatos

1 — Na selecção dos candidatos à frequência do curso de mestrado
serão considerados os seguintes critérios:

a) Currículo académico e científico;
b) Currículo profissional;
c) Classificação obtida na licenciatura ou em grau legalmente

equivalente.

2 — Será igualmente tido em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do ponto B), uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do nível de conhecimentos nas áreas cien-
tíficas de base correspondentes ao curso, bem como à obrigatoriedade
de frequência de disciplinas de planos de estudo das licenciaturas
referidas no ponto C) ou outras.
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4 — Os candidatos a que se refere o n.o 3 do ponto C) só serão
considerados após a selecção dos candidatos a que se referem os
n.os 1 e 2 do mesmo ponto.

A proposta de selecção a que se refere este ponto será apresentada
ao conselho científico, de cuja decisão não cabe recurso, salvo se
arguida de vício de forma.

F) Condições de funcionamento do curso de mestrado

1 — O conselho científico nomeará, no início de cada ano lectivo,
sob proposta do Departamento, um professor-coordenador e uma
comissão de mestrado.

2 — A comissão de mestrado é constituída:

a) Pelo professor-coordenador;
b) Pelos docentes da parte curricular.

3 — Compete ao professor-coordenador:

a) Coordenar o funcionamento do curso;
b) Presidir às reuniões da comissão de mestrado;
c) Recolher os pedidos de orientação de dissertação dos alunos

que o solicitarem e providenciar para que todos os alunos
tenham um orientador;

d) Colaborar, sempre que tal seja solicitado, na gestão de receitas
externas que venham a ser atribuídas ao curso de mestrado;

e) Coordenar com os órgãos do Departamento a orientação geral
do mestrado;

f) Presidir aos júris de mestrado.

4 — Compete à comissão de mestrado propor ao conselho científico:

a) A selecção dos candidatos à frequência do curso de mestrado;
b) A nomeação dos orientadores das dissertações e a aprovação

dos respectivos temas e planos de trabalho;
c) A constituição dos júris para a apreciação das dissertações.

G) Estrutura curricular e plano de estudos

1 — A estrutura curricular e plano de estudos são os que constam
do anexo I a este Regulamento.

2 — O plano de estudos é fixado anualmente pelo conselho
científico.

H) Processo de nomeação do orientador e termos
a observar na orientação

1 — Até 30 dias após o início do 2.o ano de inscrição no mestrado,
os alunos devem entregar na secretaria do seu Departamento uma
declaração, indicando o orientador da dissertação, e uma carta de
aceitação do orientador, na qual esteja também definido o tema da
dissertação.

2 — Os alunos que não consigam um orientador devem solicitar
o apoio do professor-coordenador do mestrado.

3 — Os orientadores das dissertações são nomeados pelo conselho
científico, sob proposta da comissão do mestrado.

4 — Um aluno poderá requerer à comissão de mestrado um novo
orientador, justificando a sua pretensão.

5 — O sistema de orientação da dissertação deverá ser acordado
entre o aluno e o orientador, segundo um plano e calendário a
estabelecer.

I) Regras sobre a apresentação e entrega da dissertação

1 — A entrega da dissertação deverá ocorrer até três anos após
a primeira inscrição na parte curricular do mestrado.

2 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deve soli-
citar a realização das provas em requerimento dirigido ao presidente
do conselho científico, acompanhado por:

10 exemplares policopiados da dissertação;
10 exemplares do curriculum vitae;
10 resumos da dissertação em inglês e em português, acompa-

nhados da indicação de cerca de seis palavras-chave.

3 — A apresentação da dissertação deve obedecer às seguintes
normas:

a) O texto deve ser centrado em páginas de formato A4 num
espaço de cerca de 15 cm × 22 cm, com tipo de letra e espa-
çamento entre linhas de modo a permitir uma leitura fácil.
Não deve ultrapassar cerca de 200 páginas, incluindo figuras,
quadros e tabelas;

b) Os exemplares devem ser brochados ou encadernados. A capa
deverá conter o símbolo da FCUL, o título da dissertação,
o nome e o grau académico do candidato, a indicação do

grau a que respeita a defesa da dissertação, a data da conclusão
do trabalho e o nome do orientador;

c) A primeira página deve ser cópia da capa. As páginas seguintes
devem incluir:

Resumos em português e em inglês (com cerca de 400 pala-
vras cada);

Palavras-chave em português e inglês;
Agradecimentos;
Índices;

d) As referências bibliográficas e anexos deverão ser incluídos
no final da dissertação.

4 — A tramitação do processo obedece ao estipulado no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 216/92.

J) Regras de funcionamento do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado nos 30 dias
posteriores à respectiva entrega pelo reitor da Universidade de Lisboa,
por proposta do conselho científico.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor da área científica específica do mestrado per-
tencente à Universidade de Lisboa;

b) Um professor da área científica específica do mestrado per-
tencente a outra universidade;

c) O orientador da dissertação;
d) O professor-coordenador.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
número anterior, mais um professor da Universidade de Lisboa.

4 — O júri é presidido pelo professor-coordenador.
5 — No caso de impedimento deste último, a presidência do júri

é assumida pelo membro que, pertencendo à Universidade de Lisboa,
seja o professor mais antigo da categoria mais elevada.

L) Regime de prescrições e limite de inscrições na parte escolar

1 — O aluno só se pode inscrever duas vezes em cada disciplina
da parte curricular do mestrado.

2 — A parte curricular do mestrado terá de estar concluída até
dois anos após a primeira inscrição no mestrado.

M) Reingresso e mudança de curso

É permitido o reingresso e a mudança de curso de mestrado na
FCUL, aplicando-se, para o efeito, o regime geral.

N) Equivalências

Poderão ser concedidas equivalências de disciplinas realizadas em
anos anteriores em outros cursos de mestrado, aplicando-se o regime
geral em vigor para as licenciaturas.

O) Classificação final

O resultado final das provas de mestrado será expresso pelas fór-
mulas de Recusado, Aprovado com a classificação de bom, Aprovado
com a classificação de bom com distinção e Aprovado com a clas-
sificação de muito bom.

P) Diploma da parte curricular do mestrado

1 — A aprovação na parte curricular do mestrado confere direito
à atribuição de um diploma em que se indica a média final obtida.

2 — A média final do curso de especialização a que se refere o
número anterior é a média aritmética das classificações obtidas nas
diferentes disciplinas, sendo arredondada à unidade a fracção não
inferior a cinco décimas.

3 — Poderão ser concedidas certidões de aproveitamento em dis-
ciplinas da parte curricular.

25 de Novembro de 1999. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Curso de mestrado em Probabilidades e Estatística

Estrutura curricular

Área científica do curso — Probabilidades e Estatística.
Condições necessárias à obtenção do grau de mestre:

a) 16 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação, sua discussão e aprovação.
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Plano de estudos

Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos Grupo
opcional

Modelos Estatísticos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 4
Fundamentos e Metodologias da Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. B
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

Grupo opcional B

Disciplinas Créditos

Modelos Estatísticos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Estatísticas Ordinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Fiabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Biometria e Estatística em Experimentação Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Simulação e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Deliberação n.o 927/99. — Sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Ciências desta Universidade e pela deliberação
n.o 21/99, da comissão científica do senado de 11 de Outubro,
determino:

A Portaria n.o 754/83, de 27 de Julho, alterada pela deliberação
n.o 14/93, de 12 de Março, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 25 de Maio de 1993, passa a ter a seguinte redacção:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Ciências, con-
cede o grau de mestre em Geologia Económica e Aplicada.

2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Geologia Eco-
nómica e Aplicada, que consiste na parte curricular, organiza-se pelo
sistema de unidades de crédito.

A concessão do grau de mestre pressupõe a aprovação no curso
especializado e a elaboração de uma dissertação, especialmente escrita
para o efeito, sua discussão e aprovação.

3.o

Regulamento

A) Condições de matrícula e inscrição

Os candidatos à frequência no curso de mestrado que tenham sido
seleccionados deverão formalizar a matrícula e a inscrição junto dos
Serviços Académicos da FCUL, nos prazos a fixar anualmente pelo
conselho directivo.

B) Processo de fixação do número de vagas

1 — A matrícula e inscrição na parte curricular estão sujeitas a
limitações quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor
da Universidade de Lisboa, sob proposta do conselho científico.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) Qual a percentagem do numerus clausus que será reservada
prioritariamente a docentes de estabelecimentos de ensino
superior;

b) Qual o número mínimo de inscrições indispensável ao fun-
cionamento da parte curricular.

C) Cursos que constituem habilitação de acesso

1 — São admitidos como candidatos à matrícula no curso de mes-
trado os licenciados em Geologia ou áreas afins ou titulares de habi-
litações legalmente equivalentes com a classificação mínima de
14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, podem
ser admitidos candidatos com classificação inferior a 14 valores cujos
curricula demonstrem uma adequada preparação científica de base.

3 — Em casos devidamente justificados, podem ser admitidos can-
didatos titulares de outras licenciaturas pelas universidades portu-

guesas ou titulares de habilitações legalmente equivalentes cujos cur-
ricula demonstrem uma adequada preparação científica de base.

D) Prazos em que decorrem as candidaturas

Os prazos de candidatura serão fixados anualmente pelo conselho
científico, sob proposta do Departamento.

E) Critérios de selecção dos candidatos

1 — Na selecção dos candidatos à frequência do curso serão con-
siderados e ponderados os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura ou de outros graus já obtidos
pelo candidato;

b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Experiência docente.

2 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do nível de conhecimentos nas áreas cien-
tíficas de base correspondentes ao curso, bem como à obrigatoriedade
de frequência de disciplinas do elenco de licenciaturas ou outras.

3 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do ponto B) uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

4 — Os candidatos referidos no n.o 3 do ponto C) só serão con-
siderados após a selecção dos candidatos prevista nos n.os 1 e 2 do
mesmo ponto.

F) Condições de funcionamento do curso de mestrado

1 — O conselho científico nomeará, no início de cada ano lectivo,
sob proposta do Departamento, um professor-coordenador e uma
comissão de mestrado.

2 — O professor-coordenador será um docente da parte curricular
do curso e deverá manter-se em funções durante o período de duração
do mestrado.

3 — A comissão de mestrado é constituída por docentes da res-
pectiva parte curricular.

4 — Compete ao professor-coordenador:

a) Coordenar o funcionamento do mestrado;
b) Presidir às reuniões da comissão de mestrado;
c) Recolher os pedidos de orientação de dissertação dos alunos

que o solicitarem e providenciar para que todos os alunos
tenham um orientador;

d) Colaborar, sempre que tal seja solicitado, na gestão de receitas
externas que venham a ser atribuídas ao curso de mestrado;

e) Coordenar com os órgãos do Departamento a orientação geral
do mestrado;

f) Presidir aos júris de mestrado.

5 — Compete à comissão de mestrado propor ao conselho científico:

a) A selecção dos candidatos à frequência do curso de mestrado;
b) A nomeação dos orientadores das dissertações e a aprovação

dos respectivos temas e planos de trabalho;
c) A constituição dos júris para a apreciação das dissertações.
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G) Estrutura curricular e plano de estudos

1 — A estrutura curricular e o plano de estudos são os que constam
do anexo I a este Regulamento.

2 — Os planos de estudo são fixados anualmente pelo conselho
científico.

H) Processo de nomeação do orientador e termos
a observar na orientação

1 — Até 30 dias após o início do 2.o ano de inscrição no mestrado
os alunos devem entregar na secretaria do Departamento uma decla-
ração, indicando o orientador da dissertação, e uma carta de aceitação
do orientador, na qual esteja também definido o tema da dissertação.

2 — Os alunos que não consigam um orientador devem solicitar
o apoio do professor-coordenador do mestrado.

3 — Os orientadores das dissertações são nomeados pelo conselho
científico, sob proposta da comissão do mestrado.

4 — Um aluno poderá requerer à comissão de mestrado um novo
orientador, justificando a sua pretensão.

5 — O sistema de orientação da dissertação deverá ser acordado
entre o aluno e o orientador, segundo um plano e calendário a
estabelecer.

I) Regras sobre a apresentação e entrega da dissertação

1 — A entrega da dissertação deverá ocorrer até três anos após
a primeira inscrição na parte curricular do mestrado.

2 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deve soli-
citar a realização das provas em requerimento dirigido ao presidente
do conselho científico, acompanhado por:

Seis exemplares policopiados da dissertação;
Seis exemplares do curriculum vitae;
Seis resumos da dissertação em inglês e em português, acom-

panhados da indicação de cerca de seis palavras-chave.

3 — A apresentação da dissertação deve obedecer às seguintes
normas:

a) O texto deve ser centrado em páginas de formato A4 num
espaço de cerca de 15 cm×22 cm, com tipo de letra e espa-
çamento entre linhas de modo a permitir uma leitura fácil.
Não deve ultrapassar cerca de 200 páginas, incluindo figuras,
quadros e tabelas;

b) Os exemplares devem ser brochados ou encadernados. A capa
deverá conter o símbolo da FCUL, o título da dissertação,
o nome e o grau académico do candidato, a indicação do
grau a que respeita a defesa da dissertação, a data da conclusão
do trabalho e o nome do orientador;

c) A primeira página deve ser cópia da capa. As páginas seguintes
devem incluir:

Resumos em português e em inglês (com cerca de 200 pala-
vras cada);

Palavras-chave em português e inglês;
Agradecimentos;
Índices.

d) As referências bibliográficas e anexos deverão ser incluídos
no final da dissertação.

4 — A tramitação do processo obedece ao estipulado no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 216/92.

J) Regras de funcionamento do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é nomeado nos 30 dias
posteriores à respectiva entrega pelo reitor da Universidade de Lisboa,
por proposta do conselho científico.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor da área científica específica do mestrado per-
tencente à Universidade de Lisboa;

b) Um professor da área científica específica do mestrado per-
tencente a outra universidade;

c) O orientador da dissertação;
d) O professor-coordenador.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
número anterior, mais um professor da Universidade de Lisboa.

4 — O júri é presidido pelo professor-coordenador.
5 — No caso de impedimento deste último, a presidência do júri

é assumida pelo membro que, pertencendo à Universidade de Lisboa,
seja o professor mais antigo da categoria mais elevada.

L) Regime de prescrições e limite de inscrições
na parte escolar

1 — O aluno só se pode inscrever duas vezes em cada disciplina
da parte curricular do mestrado.

2 — A parte curricular do mestrado terá de estar concluída até
dois anos após a primeira inscrição no mestrado.

M) Reingresso e mudanças de curso

É permitido o reingresso e a mudança de curso de mestrado na
FCUL, aplicando-se, para o efeito, o regime geral.

N) Equivalências

Poderão ser concedidas equivalências de disciplinas realizadas em
outro curso de especialização da FCUL, aplicando-se o regime geral
em vigor para as licenciaturas.

O) Classificação final

O resultado final das provas de mestrado será expresso pelas fór-
mulas de Recusado, Aprovado com a classificação de bom, Aprovado
com a classificação de bom com distinção e Aprovado com a clas-
sificação de muito bom.

P) Diploma da parte curricular do mestrado

1 — A aprovação na parte curricular do mestrado confere direito
à atribuição de um diploma em que se indica a média final obtida.

2 — A média final de curso de especialização a que se refere o
número anterior é a média aritmética das classificações obtidas nas
diferentes disciplinas, sendo arredondada à unidade a fracção não
inferior a cinco décimas.

3 — Poderão ser concedidas certidões de aproveitamento em dis-
ciplinas da parte curricular.

25 de Novembro de 1999. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Curso de mestrado em Geologia Económica e Aplicada

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Geologia Económica e Aplicada.
2 — Duração normal do curso — quatro semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 16 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para

o efeito, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos Grupo
opcional Área científica

Geologia Comp. Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2 Geol. Computac.
Neotectónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Hidrogeologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2 Hidrogeologia.
Geoquímica do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geol. do Ambiente.
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2 Geol. Aplicada.
Geologia do Litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 Geol. do Ambiente.
Geologia e Ordenamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 Geol. Aplicada.
Seminário sobre Geologia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 (*) Geol. do Ambiente.
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Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos Grupo
opcional Área científica

Seminário sobre Geologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 (*) Geol. Aplicada.
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob. Geol. Aplicada.

(*) Estes seminários funcionam alternadamente com os seguintes:

Seminário sobre Avaliação e Gestão de Rec. Hídricos Subterrâneos . . . . . 1 2 Ob. 2 Hidrogeologia.
Seminário sobre Hidrogeoquímica e Contaminação de Aquíferos . . . . . . . 1 2 Ob. 2 Hidrogeologia.

Despacho n.o 24 798/99 (2.a série). — Designados, por despacho
reitoral de 26 do corrente mês, para fazerem parte do júri do concurso
para provimento de um lugar de professor associado do
12.o grupo — Design Industrial de Equipamento da Faculdade de
Belas-Artes:

Presidente — Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Arquitecto Alcino Peixoto de Castro Soutinho, professor
associado da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

Pintor Daciano Henrique Monteiro da Costa, professor cate-
drático convidado da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Designer Jorge Manuel de Moreira Telo Pacheco, professor
associado convidado da Faculdade de Arquitectura da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor João da Conceição Ferreira, professor jubilado da
Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

Escultor António Augusto Lagoa Henriques, professor apo-
sentado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa.

29 de Novembro de 1999. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho (extracto) n.o 24 799/99 (2.a série). — Por despacho
do reitor de 23 de Novembro de 1999:

Doutora Maria Fernanda Gorjão Bacelar de Oliveira Nascimento,
investigadora principal do Centro de Linguística desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 27 a 30 de Novembro e de 8 a 13 de Dezembro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria José Faria
de Freitas.

Despacho (extracto) n.o 24 800/99 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 1 de Novembro de 1999, proferido por delegação
do reitor:

Theresa Marie Castanheira Ferreira — rescindido, a seu pedido, o
contrato de trabalho a termo certo como técnica profissional de
2.a classe a partir de 1 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria José Faria
de Freitas.

Rectificação n.o 2813/99. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro de 1999,
rectifica-se o júri das provas de agregação requeridas pelo Doutor
Humberto Medeiros Ferreira da Costa no sentido de que dele faça
parte como vogal mais o Doutor Armando Santinho Cunha, professor
associado com agregação da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade de Lisboa.

29 de Novembro de 1999. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 24 801/99 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 15 de Novembro de 1999, pro-
ferido por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Rute Alexandra Martins da Silva Aires, Milena Rosa dos Santos e
Maria Vitória de Carvalho Tavares — celebrados contratos admi-
nistrativos de provimento para frequência de estágio de ingresso
na carreira técnica de gestão, precedendo concurso, índice 215,

com efeitos a partir da presente publicação no Diário da República.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 2768/99. — Por despacho do vice-reitor
de 25 de Novembro de 1998, proferido por delegação do reitor:

Pedro Miguel Martins Gonçalves Caridade de Freitas e Sara Abrantes
Guerreiro — celebrados contratos de prestação eventual de serviço
para o exercício das funções de monitores, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a 25 de Novembro de 1998. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 1999. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
o Secretário, Luís Waldyr de Menezes Barbosa Vicente.

Despacho (extracto) n.o 24 802/99 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 14 de Outubro de 1999, proferido por delegação:

Licenciado Tiago José Pires Duarte, assistente estagiário — rescindido
o contrato com efeitos a 15 de Outubro de 1999, exclusive. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

10 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 18 327/99 (2.a série). — O conselho científico da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Lisboa faz saber que, pelo prazo de 10 dias a contar da data da
publicação no Diário da República, se encontra aberto concurso docu-
mental, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, para um lugar de assistente estagiário para a área
de Formação de Adultos.

Requisitos — licenciatura em Ciências da Educação ou legalmente
equivalente com classificação final mínima de Bom.

Os candidatos devem apresentar na Secretaria da Faculdade (Ala-
meda da Universidade, 1649-013 Lisboa), dentro do prazo do concurso,
requerimento do qual constarão:

a) Nome completo, morada e telefone;
b) Filiação, data e local de nascimento e estado civil;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
d) Classificação final da licenciatura e universidade onde a

concluiu;
e) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de opinião de mérito

ou que possam constituir motivo de preferência.

Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum vitae
e de um exemplar dos trabalhos de investigação referidos no mesmo.

Para a selecção poderá ser necessária uma entrevista.

23 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
António Nóvoa.

Aviso n.o 18 328/99 (2.a série). — O conselho científico da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Lisboa faz saber que, pelo prazo de 10 dias a contar da data de
publicação no Diário da República, se encontra aberto concurso docu-
mental nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, para um lugar de assistente estagiário para disciplinas
de Psicologia do Desenvolvimento.
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Requisitos — Licenciatura em Psicologia ou legalmente equiva-
lente, com classificação final mínima de Bom.

Os candidatos devem apresentar na Secretaria da Faculdade (Ala-
meda da Universidade, 1649-013 Lisboa) dentro do prazo do concurso,
requerimento do qual constará:

a) Nome completo, morada e telefone;
b) Filiação, data e local de nascimento e estado civil;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
d) Classificação final da licenciatura e Universidade onde a

concluiu;
e) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de opinião de mérito

ou que possam constituir motivo de preferência.

Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum vitae
e de um exemplar de trabalhos de investigação referidos no mesmo.

Para a selecção poderá ser necessária uma entrevista.

23 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
António Nóvoa.

Despacho n.o 24 803/99 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 17 de Novembro de 1999, proferido
por delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Henrique da Costa Ferreira Marques, professor cate-
drático — no período de 18 a 20 de Novembro de 1999.

Por despacho do presidente do conselho científico de 18 de Novem-
bro de 1999, proferido por delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado António Manuel Simões Pereira Duarte, assis-
tente — no período de 19 a 21 de Novembro de 1999.

Por despacho do presidente do conselho científico de 19 de Novem-
bro de 1999, proferido por delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José João Ramos Paz Barroso, professor associado — no
período de 21 a 28 de Novembro de 1999.

24 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Albano Cordeiro Estrela.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 18 329/99 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso para assistente — área desportiva, recreação e lazer de que
a lista de candidatos ao referido concurso se encontra afixada no
átrio dos Serviços Administrativos para efeitos de reclamação.

23 de Novembro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 18 330/99 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso para admissão de assistente da área de fundamentos do
desporto — atletismo e ainda orientação pedagógica de que a lista
de classificação final se encontra afixada no átrio dos Serviços Admi-
nistrativos, onde poderá ser consultada.

24 de Novembro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2814/99. — Por ter saído com inexactidão o des-
pacho (extracto) n.o 22 129/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 268, de 17 de Novembro de 1999, a p. 17 349,
rectifica-se que onde se lê «Mestre Maria Helena Almeida Pessoa
Santos — como assistente, a partir de 11 de Maio de 1999;» deve
ler-se «a partir de 5 de Novembro de 1999.».

22 de Novembro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2815/99. — Por ter saído com inexactidão os
despachos n.os 22 545/99 e 22 546/99, publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 271, de 20 de Novembro de 1999, rectifica-se que
onde se lê «Despacho n.o 37/99 e despacho n.o 38/99, de 28 de Outu-
bro;» deve ler-se «Despacho n.o 41/99 e despacho n.o 42/99, de 6
de Novembro.».

23 de Novembro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) Processo em fase de certificação pelo ISQ.

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000 154,63 40 000 199,52
Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) . . . . . . . 70 000 349,16 91 000 453,91
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 59,86 15 000 74,82
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
1.a série + concursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000 109,74 29 000 144,65

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2000 em suporte papel, CD-ROM, Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

ASSINATURA PAPEL (inclui IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 68 200 340,18

Compilação dos Sumários . . . 8 500 42,40

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 000 69,83

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

960$00 — G 4,79

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


